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CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE
PALACIO RANA AGEME

CNP3: 63.440.689/0001-95

TF.RMO DE ABERTURA DE PROCESSO

Em 02 de janeiro de 2025, procedeu-se a abertura do processo

administrativo n” 0201003/2025, tendo por objeto a Contratação de empresa

para prestação dos serviços de Licença de Uso de Sistema integrado de Folha
de Pagamento e Recursos Humanos, atendendo assim as necessidades da
Câmara Municipal de Cantanhede - MA. Com este fim e para constar, eu,

João Victor Braga lavrei o presente termo que vai por mim assinado.

Cantanhede/MA, em 02 de janeiro de 2025.

IpIaí^a

Í 'João Victof BragaMunicipal de Cantanhede/MA

CN

i iy> \ 7

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL. (98) 3462-1146
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CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE
PALACIO RANAAGEME

CNPJ: 63.440.689/0001-95

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD n® 0201003/2025

Pelo presente instrumento, encaminha-se ao Presidente da Câmara Municipal, o senhor Lúcio Mauro Araújo da
Silva, Documento de Formalização da Demanda - DFD para análise de conveniência e oportunidade quanto a
autorização e classificação da necessidade da contratação e demais providências cabíveis.

SETOR REQUISITANTE (Unídade/Setor/Departamento):

CONTABILIDADE

Responsável pela formalização da demanda:

RAQUEL COIMBRA DE SOUZA

Justificativa

1.1. Identíncação da demanda

1.1.1. Manifesta-se a necessidade da Contratação de empresa para prestação dos serviços de Licença de Uso
de Sistema integrado de Folha de Pagamento e Recursos Humanos, atendendo assim as necessidades da Câmara
Municipal de Cantanhede - MA.

1.

1.2. Justificativa da necessidade da contratação

1.2.1. A contratação mostra-se necessária, afim de permitir a organização e realização da folha de Pagamento
por meio do programa, dando conformidade aos dados registrados no sistema, propiciando eficiência no
gerenciamento dos custos (correta apropriação) e do inventário físico da folha de pagamento da Câmara
Municipal de Cantanhede/MA.

1.3. Resultados almejados

1.3.1. Pretende-se agilizar processos, garantir conformidade legal e melhorar a gestão de recursos humanos,
reduzindoo tempo gasto cm tarefas manuais,como cálculode salários, impostos e benefícios.

2. QUANTIDADE DE BENS/SERVIÇOS A SER ADQUIRIDO

2.1. A demanda dos serviços está na tabela a seguir, onde está demonstrado o item e quantitativo necessário para
a contratação em pauta.

ESPECIFICAÇÃO QUANTUND.ITEM

Contratação de empresa para prestação dos serviços de Licença de Uso de
Sistema integrado de Folha de Pagamento e Recursos Humanos, atendendo
assim as necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede - MA.	

MÊS 121

ENCAMINHAMENTO

Encaminhe-se à autoridade competente da Área Administrativa, Ordenador de Despesas, que deverá
decidir motivadamente sobre o prosseguimento e classificação da contratação;

3.

3.1.

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL. (98) 3462-1146
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CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE
PALACIO RANA AGEME

CNPJ: 63.440.689/0001-95

Cantanhede/MA, 02 de janeiro de 2025.

Atenciosamente,

RagjreTCoiriÍDra de Souza
CRC: MA 013094/0-5

Contadora

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL (98) 3462-1146
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CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE
PALACIO RANA AGEME

CNPJ: 63.440.689/0001-95

Cantanhede/MA, 02 de janeiro de 2025

DESPACHO

Ao Senhor

João Viclor Braga

Prezado Senhor,

Considerando a necessidade da Contratação de empresa para prestação dos serviços de Licença de Uso de
Sistema integrado de Folha de Pagamento e Recursos Humanos, atendendo assim as necessidades da Câmara
Municipal de Cantanhedc - MA, solicitamos ao Departamento de compras que seja realizada pesquisa de preços
de mercado, visando a proposta mais vantajosa para município, conforme processo administrativo
0201003/2025.

Atenciosamente,

r\

■auTo da SUva,Lúcio Mai

Presidente da CâAiara Municipal.

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL. (98) 3462-1146
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ESTADO DO MARANHÃO
PODER legislativo

i

Kináia Hnnlclpal de Bom Jesus das selvasS

SÍVP--j, ● ' Prédio: Aldo Pereira da silva
Cínttij -C£P 65.39S-000 - CNPJ: 01.627.147/0001-79 - Fon«: 99365M137 -EmaUl

W..’.,-. comBramunlelpa'bjs@gmallxom ● -

CÓNTllÀtÒN?Ó0ÍV2023^3aÕ23Md^^ >tV

DISPENSAN.8 006/2023.

PROCESSO ADMN.2 023/2023

A Câmara Municipal de Borh Jesus dás SelvàS, inscrita no CNPJ/MF sob nS
ÒL627.147/0001-79, com sede Rua Icatu, s/n, Centro ^ CEP 65.395-000, Bom Jesus
das Selvàs/MA, rièstè atò representádò(a) por Dénys Jacksón Da Silva Brito, portador
do CPF ns 729.431.653-87, doravante denorninadoía) CONTRATANTE è, do outro
lado, a empresa M A CTREINAMENTO E LOCAÇÕES DE SOFTWARE LTDA, inscrita, no
CNPJ sob 0 ns 45.644,198/0001-84,. localizado a Av. Universitária, 750 - Ed. Diamond
CenterSL.1314, Bairro: FátIrna',Teresina/PI. CEP:64.049-494> neste ato representada
pelo(a) senhoria) André Silva Frota, inscrito iio RG n» 2605073 SSP/PI e OPF N»
045.134.703-05, doravante denominada CONTRATADÁ, firmarn p presente
instrumento coritrátuai, nos térrhos e condições estabelecidas a seguir, tudo de
acordo com a Lei 8;666/93 e alterações posteriores.

CLÁUSULA PRÍMEÍRA - DO OBJETO: Contratação de empresa especializada na
disponibíli.zação de licença de uso de software para execução da folha de pagamento,

atenderas dernandasdos setores administrativos daGãrnara Municipal dé Bompara

Jesus dasSeivas/MA, de acordo com a proposta áprèsehrada è èrn conformidade com
0 descrito no Projeto Básico do(a) Dispensa n® 002/2023 que lhe deu origem.

VL TOTALVL-UNÍT.DESCRIÇÃO QTD.UNDITEM ,

^5 Licença de Uso de. Software
para execução da Folha de
Pagamentò, para atender as

setores ,R$ 13.800,00mEs R$1.150,0012dos1 derpandas
administrativos da Câmara

Municipal de Bom Jesus' das

Selvas/MA.		
R$ 13.BOO,00VL TOTAL

..CCÁUSULASEGUNDA- DOS PRAZ05 DE V|GêNC!A, EXECUÇÃO E INÍCIO: O período
de execução e vigènda do presente contrato será de 12 (dòze) meses, a contar da
sua assinatura.

CLAUSULATERCEIRA-DAGARANTIA: Não,será exigida para esta contratação.

CLÁUSULA QUARTA: DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: A gestão deste
Contrato será feita: ANORE SILVA

FRcrrA«.si3.7a3



CANTANHEDE/MA

■pRdr:o2Ti'i 0 0 6'/2l 25
fiUB.FUas

CÂMARA MUNICIPAL
PROCESSO ADMINISTRATIVOiPPíP
PAG.

.»

' ‘f’s

ESTADO DÒ MARANHÃO
PODER LEGISLATIVOr# í3',‘i

Hunlclpai de Bom lesus das
Prédio: Aldo Pereira da silva , „

Rua attú arti»- Centró- CEP'65.39M0a - CNPJ: 01.627.147/0M1-79 - fòhé: 98 36S2 1137 - EtnaO:
c3marafT»inlelpBlbJsOQnvill.cotn ^ ■ ■ - -

)

4.1. Por parte da CONTRATANTE:

ÓRG&Ò GESTOR: CÂMARA MUNíCÍPAL DE BOM JESUS DAS SELVAS;

NOME DO GESTOR: DENVS JACKSON DA SILVA BRITO

NOME DO fISCAL(IS) DO CONTRATO: ANA KAROLONE SOUSA NASCIMENTO;

CPF/MATRICUIA DO FISCAL DO CONTRATO; 622.726.463-W;

4.2. Por parte dà CONTRATADA:

NOME DO REPRESENTANTE: André Silva Frota;

ENDEREÇO PROFISSIONAL DO REPRESENTANTE:
Diamond Center SL. 1314,Bafrro: Fátima, Téréslhá/Pí. CEP: 64.049-494

CPF DO REPRSEENTANTE: Õ45.134.703-OS

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR: O valor global do presente instrumento é de R$
13.800;00 (treze rnil e oitocentos réais) para o período da contratação.

§ Primeiro- No preço estão írícluídos todos os custos e despesas diretas e indiretas,
tributos incidentes, ehcai^òs sociais, previdénciários, trabalhistas e comerciais, taxa
de administração e lucro, materiais e mão-de-obra a serem empregados, segúròS,
déspésas com,transporte, hospedagem, diárias, aHméritaçlo, e'quaisquer outros
necessários ao fièl e íntegra! cumprihríerito desta contratação.

CLAÜSULA sexta- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA;

a. Executar os serviços emdias úteis e no horário de expediente;
b;-Executar os serviços, rigorosamente nas especificações, prazos e condições
estabelecidas neste instrumento;

c. Os serviços dèVerão ser executados, de acordo com a Ordeni de Serviço, durarite
o prazo dé vigência deste coritrató;
d. Assumir todos os custos ou despesas que se fízérerh necessários pára o-
adímpiemento das obrigações decorrentes deste contrato;
e. Não transferir, total ou parcialmente, o óbjètò déstè contrato;
f. Sujèitar-se à mais ampla fiscalização por parte da contratante, prestando todos os

atendendo às reclamações procedentes, caso

AV. Universitária, 750 -í’ Ed.

esclarecimentos solicitados à e

ocorram;

0

ANDRE SILVA

FROTA:0451347030
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g. Comunicará contratante os eventuais casos fortuitos ou de força maior, dentro
dó prazo de 02 (dòls) dias útéisapós a verificação do fátb e apresentar os dòcumehtòs
para a respectiva aprovação, em até 05 (cinco) dias consecutivos, a .partir de sua
ocbrfênclá, sofa pèna de não serènri considerados;
h. Atender aos encargos trabalhistas, prevldencíários, fiscais e comerciais
decorrentes da execuçlò do presente contrato;

I. ÍVlanterdürante tóda a execução do contrato a compatibilidade com as obrigações
assumidas, atendendo todas as condições de habilitação e puallficaçlo exigidas na
licitação;,

j. A Contratada responderá, de maneira absoluta é ínescusávej, pela perfeita
condição dos serviços prestados, inclusive suas quantidades e qualidade,
competindo-lhe tambérn, a dos serviços que não aceitos pela fiscalização da
Contratante deverão ser substituídos por outros dé hheihor qUalidáde;
k. Serão de direta e exclusiva responsabilidade da Contratada quaisquer acidentes
que porventura Ocorram na prestação dós serviços; e
L Atender, imediatarnente, todas as solicitações da fiscalização da Contratante,
relativamente a execução do contrato.

m. Fornecer, sób sua réspónsabilldade, todas asferrartiehtas necessárias à perfeita
prestação dos sehrlços, substituindo total OU parçlaimente os equípahientos
defeituosos quando necessário, mediànte fómecimento do Contratante;
n. Fomécer, as suas expensas e sob sua responsabilidade, toda supervisão,
treinamento, transporte, alimentação e equipamentos necessários á execução, pelos
seus prepostos, dos serviços contratados;
o. Constatado defeito iro.équipamènto o quai irão possa sèr ersolvidò no Ibcãl, o
mesmo será rertiòvido para avaliação,,sendo que q trarisporte a. efcal .dentro do
pèrírnètro urbano do Município ficará a cargo da contrãtada;.
p. Atèridèr as normas disciplinares e demais regutámentos em vigor no .Município e
cumprir o horário determinado para a realização dos serviços eas modificações, a
critério deste;

q. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados ao Município ou a terceiros,-por
seus empregados;

r. Réspónsabliizar-re por todas as despesas necessárias à prestação de serviços ou
dela decorrentes, a qualquer título, inclusive todos os encargos sociais; .fiscais é
trabalhistas que incidem oü venham a incidir dirébi oü Indlretamente sóbre o objeto

I

do contrato;

s. Obseri/ar, na execução do .Contrato, a Legislação sobre segurança è higléne no
trabalho, acatando recòméndâções específicas qúe, nesse sentido, vénham a ser
feitas pelo Município, sob pena de suspensão dos trabalhos, sem prejuízo de
aplicação das penalidades previstas para o casò de atraso no cumprimento das
obrigações contratüáis; ífíSS4703os,'/^^''
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t. Respbnsabilizár-sé por deniais atos práticadós contrários às leis em vigor, as
normas e regulamentos do Município e àsdispdsiçoèscOhtfátüais;
U; Apresentar e rhàntér junto ao Município duranté toda a préstaçãò dos serviços,
profissionais, devidámente habilitados e credenciados, na forma exigida no edital e
seus anexos.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕÈS DA COWTRATANTE;

a. Efetuar O pagamento, mediahte apresenteção de ríota fiscal pela CONTRATADA,
devidamente atéstadá pela secretaria feqüísitante com a respectiva solicitação de
pagamento e documentos necewários;
b. Designar profissional, para átüar corno fiscal, assímcomo, acompanhara execução
dosserviços;

Comunicar a Coritfatada, qualquer problema oríündo dos serviços a serem
executados.

I

c.

CLÁUSULA ÕrTAVA-bÕ PAGAMENTO:

Os pagámentos serão efetuados no decorrer do serviço, mediante
apreséritaçlo de documentojs) físcál{is) yálido(s), após o atesto pela
CONTRATANTE, no prazo de até 15 dias úteis.; ;

Para fins de pagamento a CONTRATADA deverá apresentar, iüritarhente
o documento fiscal, os seguintes documentos:

a) Certidão Negativa dè Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida
Ativa da União;

b) Certificado de Regularidade còm o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço r-
FGTS;

c) Certidão Negativa de Tributos Estaduais e Munidpals. emitida pelos erspectivos
órgãos;

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, emitida pelos respectivos
órgãos.

8.1.I

com8.2.

8.2.1. A não-apresentaçlo da Certidão Negativa de. Débito descrita na .alínea a ,
bem como do Certiflcado dé Regularidade do FGTS, da Certidão Negativa.de Débitos
Trabalhistas (CNDT) e da CertidiO Negativa de Débito (CND) relativa aos Tributos
estaduais e muriicípais, ou a Irregularidade destas, riâo acarrètafá retenção do
pagamento. Entrétanto, a CONTRATADA será comunicada quanto à apresentação de

l

mcM ilva nvrA«(s i asTONS /.
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tais. documentos em até 30 (trinta) dias, sob peria de rescis.ão contratual è demais
penalidades cabiveis.

8.2.2. Decorrido o prazo acímá, persistindo a Irregularidade, o Coritrato poderá ser
resclndidp,.sem prejuízo das demais penalidades cabív/els.

8.2.3. Concomitante à còrnüntcaçlo à CONTRATADA, á CONTRATANTE oficiará á
Caixa Econômica Federal no caso do CRF; à Receita Federai no caso de CND erlativa
aos Tributos Federais e no caso dos Tributos Estaduais e Municipais, aos seus

respectivos órgãos.

8.2.4. Caso o serviço seja ercusado e/ou o documento fiscat apresente incorreção, o
serviço será considerado çomò não efetuado e o prazo de pagamento será còntádó
ápós á data de regulárização, observado o prazo do atesto.

8.2.5. Quaisquer alterações nos dados bancários deverSò ser comunicadas à
CONTRATANTE, por meio de carta, ficando sòb inteira rèspónMbílIdade da
CONTRATADA os prejuízos decorrentes de pagamentos incorretos devido à efita de
informação.

8.2.6. O GNPJ, que deverá constar no(s) documentofs) flscal(ls) apresentadò(s),
deverá sér o mesmo CNPJ qúe á CONTRATADA utilizou rieste Instrumento,

8.2.7. O- efturamento dos documentos fiscais terá 'como referência p local da

entrega dó serviço definido nas Condições Específicas da Contratação deste
instrumento.

Ocorrendo atraso de pagàrrièrito porculpá da CONTRATANTE/será pròcedidà8.3.

a atualização monetária decorrente desse atraso, com base' na yariaçlo' pro rata
tempore do IGP-M (FGV), verificada entré a data prevista para o pagamento e a data
em qüe esse for efetivado.

Ã CONTRATANTE não ácàtafá a cobrança pór meio de düplicãfes òU qualquer
outras instituições do gênero, tarnpouco a

8.4.

outro título, em bancos ou

^âo/negoclaçio do crédito que implique hasub-rogaçlo de direitos.

8.5. Os pagamentos efetuados pela CONTRATANTE não Isentam a CONTRATADA
de suas obrigações e responsabilidades ássümldaS.

Os pagamentos serão efetuados mediánté crédito, no Banco do BraSil, Agência
nB: 3219-^ e conta corrente n® 11012-4.

8.6.

;íANDRE SILVA

FHOTA;04S1347030^''SÍ
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CLÁUSULA NONA- DA ATUALIZAÇÁO DO PRÉÇO:

9.1. Ós preços

12 (doze) meses, contado da data de prbpo^ de préços pelâ ilicltante ou nos
reajustés sübsequéntès ao primeiro, da data de inicio dos eféitOs fíríànceiròs 'dó
último reajuste ocorrido, pódèflò sèf reajustados :adotandú-se a fórmula abaixo e
utilizando*se a variação acumulada em 12 (doze) meses do MENOR entrè ps
seguintesvalores: a) IPÇÂ-índice Nacional de Preçosàó Corisumidpr Amplo, mantido
pelo IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística; ou b) média aritméticá
simples dos índices IGPM, IGP-DI e lNPC,iCònfòrme á seguinte fórmula:

Pr=P + (P JtV)

deste instrumento, désde que observado o interregno mínimo dè

Onde:

Pr = preço reajustado, ou preço novo;

P‘= prèço atual (antes do reajuste);.

V = vàriação percentual obtida ná forma do ltem9-l. desta ciáusula,dé modo que.(P
X V) significa o acréscimo ou decréscimo de preço décorfènte do reajuste.

Ós rèajustes dévèrãó ser precedidos de solicitação da CONTRATADA,

9,2.1. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste.e prorrogue 0
contrato sem pleiteá-lo, ocorrerá a preclUsão do direito,

9.2.2. Também ocorrerá a preclüsãodo direito ao reajuste se o pedidoforformuládò
depois de.extínto o córitràto.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES: Na vigência do Còntratp; a CONTRATADAi
estará sujeita as seguintes.penalidades, adrriitindp-se a ampla defesa e ps recursos
preVistósem Lei:

a) advertência;

b) multa de mora correspondente a 10% (dez por cento) sobré ò vàlór nâó executado,
nós casòs em que ensejarem sua rescisão contratüali determinada por ato unilateral
e escrita do CONTRATANTE;

c)suspensâo temporária da possibilidade de párticipaçãoemlicitaçloé impedimento
de contratar com a Administração, por prazo não superiora 02 (dois)anos;

AHDRE SILVA ?l!OTA(«51

9.2.

:

I

I
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d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos deterrninantes da sUspensão.

d" póderão ser aplicadas§ Único ● As sanções previstas nâs alíneas "a", "c" f "
cumulativamente com a prevista na alínea "b".

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO:

11.1. O presente Contrato podert ser rescindicJo, sem prejuízo das pehàlídadès
previstas na Cláusula Décima;

11.1.1. Por ato unilateral da CONTRATANTE, quando ocorrer:

a) 0 rtlo-cumprimehtb ou cUmprlmeiito irregülãr de Cláusulas contratuais,
especificações técnicas, projetos ou prazos;

b) a ientidao do sèu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a
impossibilidade da conclusão do serviço, nos prazos estipulados;

I

c} atraso injustificado ná eritrèga do serviço;

d) paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATÀNTE;'

e) não-manutenção das condições de habiiitaçlP exigidas na licitação;

f) descumpfimento do disposto no Inciso V do Art.27 da Lei 8.666/93, sem prejuízo
das sanções penais cabíveis;

g) subcontrátação total do objétò destâ Còritrato;

h) subcontratação parcial do objeto do contrato sem autorização èxpressá dá
administração, associação da CONTRATADA com outrem, cessão õu transferênciá,
^tal ou parcial, bem como a fusâo,-cisão ou incorporação, sem expréssa anuência dá
CONTRATANTE;

i) dasatendimento das determinações regulares dá autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como, a de seus superiores;

j) cpmètiméritode falhas ha exècuçâódéste Contrato;

}() decretação de aflência da CONTRATADA;

j) dissolução da sociedade da CONTRATADA;

'1

1

ANDRESILVA (gaSS

FROTAil4513*703flS-SSSSÍ
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m) alteração social ouamodiflcaçâo da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA,
que prejudique a execução deste Contrato;

n) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas
deterrtiihadas pela máxlrha autoridade da esfera administrativa a que está

subordinada a CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere
este Contrato;

o) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados; impeditivos da execução
deste Contrato.

e

.^5

11.1.2. Amigavelmente, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência
CONTRATANTE, reduzida a termo no Processo Adrhihistratívò.para a

ll.l.Õ.Judicíaimente, nos termos da legislação.

11.2. É prevista a rescisão, ainda, nos seguintes casos:

a) supressão, por parte da CONTRATANTE, acarretando modificação além do limite
previsto nó § 1® do árt. 65 da léi 8.666/93, erri erlação aó valor irilciál atuaiízadb deste
Contrato, estabelecido à época da celebração deste Instrumento, devidamente
corrigido até a data da supressão, ressalvados os casos de concordância da
CONTRATADA;

b) suspensão de sua execução, por ordèm escrita da CONTRATANTE, por prazo
superior a Í20 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave
perturbação da ordem interna ou guérrá, ou ainda, por repetidas suspensões que
totalizem o mesmo prazo, independehtemehte do pagamento obrigatório de
Indenização pelas sucessivas e contratualmerité imprevistas desmobilizações e
mobilizações e outras previstas, assegurado à CONTRATADA, nesses casos, o direito
de Optar pela suspensão do cumpriméntb das obrigações assumidas áté que seja
normalizada s situação;

”^C) ocorrendo atraso superior a 90. (noventa) dias dos pagamantos devidos pela
CONTRÀTÀNTÉ, salvo em caso dé calamidade pública, grave perturbação da otdem
interna ou guerra, assegurado à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação.

-5

Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do11.3,

Processo Administrativo, assegurado ó contraditório e a ampla defesa.

11.4'. A resclsão Unilateral ou amigável dèverá serprècedida de autorização escrita
e.fundamentada da Autoridade Competente. J.l

AMO«»V*

>KTA:QAM»4’0)01

i
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Quàndo a rescisão ocorrer com base nas alíneas "n" e "o" do su bítem 11.1. l.ê11.5.

aUneas '^, "b” e "c" do subítem 11.2., sem que. haja culpa dá CONTRATADA, será
estaTessárdda dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, se for
o caso.

11.6. A rescisão por ato unilateral dá CONTRATANTE, exceto quando se tratar de

casos fortuitos, força maior ou razões de interesse público, acarretará as seguintes
consequências, sem prejuízo das sanções previstas em lei ou neste Instrumento;

a) retenção dos créditos decorrentes deste Contrato, até ò limite dós prejuízos
caUsadosé CONTRATANTE;

b) retenção dos créditos existentes em outras contratações, porventura vigentes

entrè a CONTRATANTE e a CONTRATADA, até o limite dòs prejuízos causados;

c) retenção/execução da garantia contratual, quando essa exigência estiver contida
nas Condições Especificas da Contratação deste Instrurnénto, para ressarclniento da

CONTRATANTE dosvalOres das multas e indenizações a ela devidos.
I I

11.7. Caso a retenção dão possa ser efetuada, rio todo òu em parte, na forma

prevista, nas alíneas acima, a CONTRATADA será notificada para, no prazo de 05

(cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notifícação, recolher o respectivo yalor

em Agência indicada pela ÇONtRATANTE, sob pena dé Imédlatá aplicação das
medidas judiciais cabíveis.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA DISPONIBIUÓADE ORÇAMÓVTÁRÍA:

Podér; pl PODER LEGI.SLATIVO
Órgão: 01 CÂMARA MUNICIPAL DE BOM JESUS DAS SELVAS
Unidade; 00 CAMARA MUNICIPAL DE BÕM JESUS DAS SÉLVAS

Dotaçãor 01.031.0002.2002.0000 3.3,90.40.00

AÇÃO: Manuterrção das Atividades da Câmara Municipal

CLAUSUU DÉCIMA TERCEIRA - DOS ACRÉSCÍMÕS E SUPRESSÕES: A CONTRATADA

fíca obrigada a aceitar, nas mesmas condições da proposta, acréscimos ou supressões
que se fízerem de até 25% (víntè e dnco por cento) do Valor inicial atualizado
contratado.

CLAÚSULA DÉCiMA OUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO: É vedada a subcontrataçãõ
total. A subcóntrataçSo parcial do objeto do contrato é peimtta se fòr autorizada

expressamente pela administração.
ANCAS SHV*

MIOrAMt}4?03{m
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CL4USÜLA DÉCIMA QUINTA - DA CONTRATAÇÃO E SUBORDINAÇÃO LEGAL:

IS.l. As partes CONTRATANTES submetem-se às condições ora acordadas e áos
ditames da Lèl 10:520/02 e b Decreto 3.555/200Ò e, súbsidiáHamente, da Lei
8.666/93e Lei Complementar123/Ò6.

Constituirão partes integrantes deste Contrato, o Edital, seüs Anexos, 6 a15.2.

Proposta Econômica da CONTRATADA, estando vinculado a eles.

O A contratada deverá mánter durante toda a execução dó coritrató a15.3.

compatibilidade com as obrigações assumidas, atendendo todas as condições de

habilitação e qualificação exigidas na licitação.

A CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato do presente Contrato15.4.

na imprensa oficial, nos termos da legislação vigente.

CLÁSULA DÉCIMA SEXTA - DÓ FORO: Elegerh as partes contratantes o Foró da

Búriticupu - MA, para dirimir todas e quaisquer controvérsias oriundas deste
Contrato, renunciando expressamante a qualquer outro, por nlais privilegiado que
seja.

E, por assim estarem Justas e contratadas, as pàrtes, por seus representantes legais,

assinam ò presente Contrato, em 3 (três) vias de igual teor e fórma para um só e
jurídico efeito.

Bom Jesus das Seivas - MA, 22 de dezembro de 2023.

/ ^jh?
r Derjys^ ckson Da Silva Brito
Pre^dwte da Cârhara Municipal de Bom Jesus das
Selvas.

CONTRATANTE

ANDRE SILVA

FROTA:0451347030
IMPM

MM ●>470

U

André Silva Frota

M ACTREíNAMENTO em SOFTWARE LTDA.

CONTRATADA

\

I
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BOM Jesus

DIÁRIO OFICIAL

TERÇA-FEIRA. 26 DE D^EMBRO DE 2023

CAfViARÀ IVÍÜNieiPAL
PROCESSO ADMINISTRATIVO

EXTRATO DO CONTRATO N° 001.2023.023.2023
DISPENSAM.»006/2023 PROCESSO N.» 023/2023

NB

REF: DISPENSA N.' 006/2023. PROC, ADM. 023/2023. CONTRATO

N* 001.2023.023.2023. 'PARTES: A Câmara Municipal de Bom Jesus
das Selvas, inscrita no CNPJ/MF sob n» 01.627.147/0001-79, com

sede Rua Icatu, s/n, Centro - CEP 65,395*000. Bom Jesus das
Selvss/MA neste alo representado(a) por Denys Jeckson Da Silva
Brito, portador do CPF n® 729.431.653-67. doravante denomlnado(a)
CONTRATANTE e, do outro ledo, 8 empresa MAC TREINAMENTO
E LOCAÇÕES DE SOFTWARE LTDA, Inscrita no CNPJ sob o n“
45.644.198/0001-84,iocallzadoaAv. Universitária, 750-Ed, Diamond
Center SL. 1314, Bairro: Fátima. Teresina/PI. CEP: 64.049-404.
doravante designada CONTRATADA, acordam om assinar o
presente Contrato. Base Legai: Lei 6.666/93 e aiteraçôes posteriores.
Objeto dlsponibiiizaçâo de iicenge de uso de software para axècução
da foiha de pagamento, para atender as demandas dos setores
administrativos da Câmara Municipai de Bom Jesus das Selvas/MA.
Vigência do presente contrato setá de 12 (doze) meses, a contar da
sua assinatura. O vaior global do presente Contrato é de RS 13.800,00
(treze mil e oitocentos reais). Poder. 01 PODER LEGISLATIVO ôrgSo:
01 CAMARA MUNICIPAL DE BOM JESUS DAS SELVAS Unidade: 00

CAJV1ARA MUNICIPAL DE BOM JESUS DAS SELVAS Dotação;
01.031.0002.2002.00003.3.90.40.00 AÇAO: ManutençSo das
Atividades da Câmara Municipal. Bom Jesus das Selvas. 22 de
dezembro de 2023. Denys Jackson Da Silva Brito ● Presidente da
Câmara Municipal de Som Jesus das Selvas.

TERMO DE RATIFICAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇAO
N° 006/2023

PAG.

O

Ratifico 0 presente Termo de InexigibiUdade de Licitação,
para a despesa abaixo especificada, devidamente jusUlicada, com
fundamento no art. 25. Inciso II da Lei Federal 8,666/93, e em

conformidade com o Perecer Jurídico, acostado aos autos, conforme

exigência do art. 38, Inciso VI. do mesmo diploma legal. OBJETO:
Contratação de sen/iços técnicos especializados de corwJltoria em
administração tributária visando o repasse integral do FUNOEF (Fundo
de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e

Valorização do Magistério) que deixaram de ser repassados ao

Município de Bom Jesus des Selvas/MA, PROC. ADM. N.108/2023
FUNDAMENTAçAO; ArL 25, inciso II da Lei Federal 8.666/93.
VALOR; RS 1.800.000.00 (um milhão e oitocentos mil reais). NOME
DO CREDOR: AZEDO E BATISTA SOCIEDADE DE ADVOGADOS

CNPJ N'h 35.135.634AI001-36. ENDEREÇO: Q SRTVS, Quadra 701.
Conjunto L, Bloco II. n° 30. Sela 136, EdK. Assis Chateaubríend, Asa
Sul, Brasília/DF, CEP 70.340- 906. Bom Jesus das Selvas/MA, 26 de
dezembro 2023. Eliane Lopes Coelho Cavalcanto - Secretária
Municipal de Educação.

frwÀÜoAp FA^lbANTE, éÁ-RESID^l^^Kjl: ÇEP:65.38^'btf^BqM jE^‘ójá'sÍLyÃs/MÀ',y^ffl'pj:;0j^i£6'^D01^.,"/;^'-;‘’PégTna^ ^^^
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MUNICÍPIO DE ESPERANTINÓPOLIS .

i SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO ESPERANTlNOPOLIS

; /
\ í.<

v CNPJ: 06,376.669/0001-69

TERMO DE CONTRATO

PROCESSO ADMINISTRATIVO 2412122024
DISPENSA N2.012/2024.
TERMO DE CONTRATO N= 010502012/2024

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE ESPERANTINÓPOLIS.
POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
ADMINISTRAÇÃO, E A EMPRESA SISTEMA DE LOCA
ÇÃO CONTÁBIL LTDA.

O Município de Esperantinópolis, por intermédio da Secretaria Municipal dc Administra
ção, com sede na Rua Jefferson Moreira, s/n^. centro, nesta cidade, inscrito no CNP] sob o
2 06.376.669/0001-69, neste ato representado pela Sra. KELLVANE FERREIRA SOUSA

meada pela Portaria n^ 005/2021, de
n

Secretária Municipal de Administração,
01/01/2021. e em conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas, doravante
denominado simplesmente CONTRATANTE, e a Empresa Sistema de Locação Contábil
LTDA, inscrita no CNP). 09.295.258./0001-37, localizada na Rua Coelho de Resende, n^
:i;i, Sala 05, Bairro: Centro-Siil, Cep. 64.001-370- Torcsina-PI, denominada CONTRATA
DA, neste ato representada pela Senhora TRAIARA RAYANNE ARAUjO BARROSO, portado-

da Cédula de identidade n» 3654906 SSP-Pl e CPP 600.876.523-07, tendo em vista o
que consta no Processo Administrativo n^ 2412122024. e o resultado final da Dispensa n
012/2024, com fundamento no Artigo 75 inciso li da Lei 14.133/2021.

no

929

ra
s

1. CLÁUSULA PRIMEIRA-DO OBJETO

1.1.0 Contrato tem por objeto a prestação de serviço dc licença e cessão de direito de
softwares integrados (módulos: Gestão Municipal nas áreas de folha de pa

gamento e tributos], incluindo a manutenção, migração de dados e suporte
técnicos, dc interesse do Município de Esperantinópolis- MA, conforme especi
ficações e quantitativos estabelecidos abaixo;

uso

P. TOTALDESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇAO

LICENÇA de" USO (LOCAÇÃO)” DE
SOFTWARE - FOLHA DE PAGA-

MENTO ____

LICENÇA DE USO (LOCAÇÃO) DE
SOFTWARE - TRIBUTOS COM NO

TA FISCAL ELETRÔNICA	

QTDUNIDITEM P. UNIT

MÊS 18.150,001.650,00111

MÊS 16.500,001.500,00112

1.2.São anexos a esto instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de
transcrição:

a) O Termo de Referência que embasou a contratação;

b) O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispen
sa Eletrônica, caso existentes;

c) A Proposta do Contratado;

Rua Jefferson Moreira- Centro, CEP; 65.750-000 - CNPJ: 00^76.669/0001-69.
Esperantinópolis - MA
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d) Eventuais anexos dos documentos supracitados

2. CLÁUSULA SEGUNDA-DA VIGÊNCIA

2.1,0 prazo de vigência do presente Contrato será partir da data da assinatura do ins
trumento será de 11 [onze) meses.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELO DE EXCCUÇÁO

3.1.0 regime de execução contratual, assim como os prazos e condições de entrega,
observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a
este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA-SUBCONTRATAÇÃO

4,1.Nào será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA-DO PAGAMENTO

5.1.PREÇO

O vaior total da contratação é de RS 34.650,00 (trinta e quatro mil seiscentos e cinquenta
reais].

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.

O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos
ao contratado dependerão dos quantitativos efelívamente fornecidos.

5.2.FORMA DE PAGAMENTO

O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito cm banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia cm quo constar como omitida a or
dem bancária para pagamento.

5.3.PRAZO DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 05 (cinco) dias, contados
do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.

No caso dc atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a

5.1.1.

5.1.2.

5.2.1.

5.3.1.

5.3.2.

5.3.3.

Rua Jefferson Moreira- Centro, CEP: 65.750-000 - CNPJ: 06.376.669/0001-69.
Esperantinópolis - MA
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data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IGP-M de correção
monetária.

5.4.CONDIÇÕES DE PAGAMENTO j r- ● ● ^
5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do

objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de
Referência.

Quando houver glosa parda! do objeto, o contratante deverá comunicar a em
presa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do do

cumento, tais como:

0 prazo de validade;

a data da emissão;

c] os dados do contrato e do órgão contratante;

d) 0 período respectivo dc execução do contrato;

e) 0 valor a pagar; e

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6. CLÁUSULA SEXTA-DO REAJUSTE

ó.l.Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orça
mento estimado.

G.Z.Após 0 interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os
preços Iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante,^ do
índice IGP-M, exclusivamente para as obrigações iniciadas c concluídas após a
ocorrência da anualidade;

6.3.N0S renjustes subsequentes ao primeiro, 0 interregno mínimo de um ano será con
tado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

6.4.N0 caso de atraso ou não divulgação do(s] índice (s) de reajustamento, 0 Contra
tante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação co
nhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m] divulgado(s)
o(s) índtce(s) definitivoís).

6.5.Nas aferições finais, o{s) índice(s) utilizadoCs) para reajuste será(ão), obrigatoria
mente. o(s) definitivo(sJ.

6.6.Caso o(s) índice(s] estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s)
ou de qualquerforma não possa(m] mais ser utilizado(s),será(ão) adotado(s],
em substituição, o{s) que vier(em) a ser determinado(s) pola legislação então
em vigor.

5.4.2.

5.4.3.

ou

a)

b)

0
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6.7.Na ausência de previsão lega! quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de
termo aditivo.

6.8.0 reajuste será realizado por apostilamento.
7. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (Art. 92, X, XI e

XIV)

7.1.A CONTRATANTE obriga-se a:

Exigir 0 cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado,
dc acordo com o contrato e seus anexos;

b] Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Rcferên-

●f*

a)

cia;

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções ve
rificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado
ou corrigido, no toca! ou cm parte, às suas expensas:

Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obri
gações peiü Contratado;

Efetuar o pagamento ao Contratado do vaior correspondente ao forneci
mento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente
Contrato:

f) Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial
do Contrato:

Cientificar o órgão do representação judicial da SECRETARIA MUNICIPAL
DE ADMINISTRAÇÃO do município de Esperantinópolls para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contra
tado;

li) Explicitamontc emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações re
lacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramenCe protclatórios ou de nenhum in
teresse para a boa execução do ajuste.

Concluída a Instrução do requerimento. <i Administração terá o prazo dc 30
(trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual perí
odo.

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos
pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contra
to, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato
do Contratado, de seus empregados, preposlos ou subordinados.

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92. XIV, XVI e
XVII)

ci)

C)

g)

I)

i)

8.1.A CONTRATADA obriga-se a:

Rua Jefferson Moreira— Centro, CEP: 65.750-000 - CNPJ: 06.376.669/0001-69.
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a) O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes de.stc Contrato
e em seiis anexos, assumindo como excliisivamente seus os riscos e as des
pesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, obsei-vando, ainda,
as obrigações a seguir dispostas;

b) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo
artigos 12,13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n2com os

8.078, de 1990);

c) comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas
que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumpri
mento do prazo previsto, com a devida comprovação;

Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do con
trato ou autoridade superior (art. 137, li) e prestar todo esclarecimento ou
informação por eles solicitados;

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas. no
total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais
SC verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
dos materiais empregados:

Rcspoiisabilizar-sc pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto,
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros,
não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento
da execução contratual pelo'Contratante, que ficará autorizado a descontar
dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspon
dente aos danos sofridos;

Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadas
tro do Fornecedores - SICAF', a empresa contratada deverá entregar ao se

tor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para
fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade re
lativa à SeguridadeSocial: 2) certidão conjunta relativa aos tributos fede
rais c à Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contrata
do; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas - CNDT;

h) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo dc Trabalho ou equivalentes das categorias
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais pre-
videnciárias. tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

Comunicar ao Fiscal do contrato, iio prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local ira exe
cução do objeto contratual.

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as
tação, ou para qualificação, na contratação direta;

tl)

f)

è)

i)

0
condições exigidas para habilitação na liei-
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k) Cumprir, durante todo o período dc execução do contrato, a reserva de car
gos prevista ein lei para pessoa com denciência, para reabilitado da Previ
dência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas
na legislação (arl. 116);

i) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cum
primento do contrato:

m] Arcar com o ônus decorrente dc eventual equivoco no diniensionamento
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o aten
dimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos even
tos arrolados no art. 124,11, d, da Lei n*^ 14.133, dc 2021.

n) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual
ou municipal, as normas de segurança do Contratante

o) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem

permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho no
turno, perigoso ou insalubre.

0

9. CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA (art. 92, XII e XIII)

9.1.Não haverá exigciida de garantia contratual da execução.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS INFRAÇÕES SANÇÕES ADMINISTRATIVAS art. 92,
XIV)

Comete infração administrativa, nos lermos da Lei n'* 14.133, de 2021, o Con
tratado que;

der causa à inexecução parcial do contrato;

der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Admi
nistração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse cole
tivo;

10.1.

a)

b)

der causa à inexecução total do contrato;t)

deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

nãü mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devi
damente justificado;

não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo dc validade de sua pro
posta;

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrata
ção sem motivo justificado;

d]

e)

n

g)

Rua Jefferson Moreira— Centro, CEP: 65.750-000 - CNPT0Ü376.669/0001-69.
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Á

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do con
trato;

i] fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

1<) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

1] praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n® 12.B46, de 1® de agosto dc
2013.

in) Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima des
critas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o Contratado der causa à incxecuçào parcial do con
trato, sempre que não se justíRcar a imposição dc penalidade mais grave
[art. 156, §2®, da Lei);

ii). Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas des
critas nas alíneas b, c, d. e, f e g do subitom acima deste Contrato, sempre
que não se justlRcar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4®,
da LeiJ;

iii). Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas
as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k c 1 do subitcni acima deste Contra
to, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de pe
nalidade mais grave (art. 156, §5®, da Lei}

n) Multa:

i). moratória de 0.5% (cinco décimo por conto) por dia de atraso injustifi
cado sobre o valor da parcela Inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

ii). moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre
0 valor total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento) pela

inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementaçào ou repo

sição da garantia.

O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover
a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de
suas

2021.

i). compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato,
no caso de inexecução total do objeto;

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação dc reparação integral do dano causado ao Contratante
(art. 156, §9®)

0 certame ou

o)

cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art 137 da Lei n. 14.133, de

P)
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Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulati
vamente com a multa (art. 156, §7®).

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no pra-
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).

Se a multa aplicada c as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmentc devido pelo Contratante ao Contratado, além da
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou se
rá cobrada judicialmente (art. 156, §8®).

Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá
recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

competente.

A aplicação das sanções realizar-se-á cm processo administrativo que asse
gure 0 contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o pro
cedimento previsto no caput e parágrafos do art 158 da Lei n® 14.133, de
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de decla
ração de Inídoneidade para licitar ou contratar.

Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1®)

i) a natureza e a gravidade da infração cometida;

ii) as peculiaridades do caso concreto;

iii) as circunstâncias agravantes ou atenuantes:

iv) os danos que dela provierem para o Contratante;

v), a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, con
forme normas e orientações dos órgãos de controle.

■'“‘A .í—V .J.

Vislo,
\]

q]

r)
zo

S)

ser
t)

u)

V)

vv) Os atus previstos como infrações administrativas na Lei n“ 14.133, de 2021,
outras leis de licitações e contratos da Administração Púbiica queou em

também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n® 12.846, de 2013, se
rão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o
rico procedimental c autoridade competente definidos na referida Lei (art.
159}

x) A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a
prática dos atos ilícitos previ.stos neste Contrato ou para provocar confu
são patrimonial, e, nesse caso. Iodos os efeitos das sanções aplicadas à pes-

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com pode-
de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

sua

res

ramo com

e a
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a.l) O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, conta
do da data de apiicação da sanção, informar e manter atualizados os dados
relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Rmpresas Inidôneas e Suspensas (Cels) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Fe
deral. (Art, 161)

b.2). As sanções de impedimento de licitar e contratar c declaração de inl-
doneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma
do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO ESPERANT1NÓPO.LIS »WW,uu,£

V|

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independen-
temenlc de lerem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes
contraentes.

O contrato pode ser e.xtinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas,
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137

da Lei n® 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e
a ampla defesa.

Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa
não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser for
malizado termo aditivo para alteração subjetiva,

O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

a). Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b). Relação dos pagamentosjá efetuados c ainda devidos:

c). indenizações e multas.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA-DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral do Município do exercício de
2024, na dotação abaixo discriminada:

0202 - Secretaria Municipal de Administração
04 122 0002 2.009 - Manut. e Func. da Sec. de Administração

3.3.90.39.00 - Outros serv. de terceiros pessoa jurídica

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

Os caso.s omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei n® 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e. sub-

11.1.

11.2.

ou

11.3.

11.4.

11.5.

11.6.

12.1.

13.1.
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sidiariamcnte, segundo as disposições contidas na Lei 8.078, de 1990 - Có
digo de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

O
SECRETARIA

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos aiis. 124 c se
guintes da Lei 14.133, de 2021.

O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
supressões que sc fizerem necessários, até o limite de 25% (vin

te e cinco por cento) do valor inicial atualizado do conti-ato.

Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do
art. 136 da Lei n® 14.133, de 2021,

14,1.

os
14.2.

acréscimos ou

14.3.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO

Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento
termos c condições previstas na Lei n® 14.133/21,

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Esperantinópolis (MA), com exclusão de qual
quer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões
oriundas do presente Contrato.

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado
conforme, as partes a seguir firmam o presente Contrato em 03 (três) vias, de
igual teor c forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas
abaixo assinadas.

Município de Esperantinópolis/MA, 05 de fevereiro de 2024.

nos
15.1.

16.1.

^ Kellvane Ferreira Sousa

Secretária Municipal de Administração
Portaria N® 005/2021
Pela CONTRATANTE

d« fon*udlg«Ul per TKAftAM
RAVANHl ARAUIO bUROiO600$76S])Ci7
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20HOMI204M

THAIARA RAYANNE

ARAÚJO

BARROSO:6O0876523O7

SISTEMA DE LOCAÇÃO CONTÁBIL LTDA
CNPj. n® 09.295.258./0001-37

THAIARA RAYANNE ARAUjO BARROSO

portadora da Cédula de Identidade n® 3654906 SSP-PI
CPF n® 600.876,523-07Pela CONTRATADA
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EXTRATO DE CONTRATO

EXTRATO DO CONTRATO N“ 010502012/2024, DISPENSA N^ 012/2024. PARTES: O Mu
nicípio de Esperantinópolis-MA, através da Secretaria Municipal de Administração e a Sis-

de Locação Contábil LTDA. inscrita no CNP). n^ 09.295.258./0001- 37, localizada na
Rua Coelho de Resende, n® 929, Sala 05, Bairro: Centro-Sul, Cep. 64.001-370- Teresina-PI.
OBJETO: seleção de proposta mais vantajosa para prestação de serviço de licença e cessão
de direito de uso softwares integrados Cmódulos; Gestão Municipal nas áreas de folha de
pagamento e tributos), incluindo a manutenção, migração de dados e suporte técnicos, de
interesse do Município de Esperantinópolis- MA. BASE LEGAL: ArL 75 da Lei de N® 14.133
de 1 de abril de 2021 e suas alterações posteriores. VALOR: R$ 34.650,00 (trinta e quatro
mil seiscentos e cinquenta reais]. VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste Termo de Contrato
será de 11 (onze) meses. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 0202 - Secretaria Municipal de
Administração. 04 122 0002 2.009 - Manut, e Func. da Sec. de Administração. 3.3.90.39.00
- Outros serv. de terceiros pessoa jurídica. SIGNATÁRIOS: Kellvane Ferreira Sousa, pela
contratante e o Sra. THAIARA RAYANNE ARAUjO BARROSO, pela contratada. DATA DA
ASSINATURA: 05 de fevereiro de 2024.

tema

Esperantinópolis - MA, 05 de fevereiro de 2024.

^ Kellvane Ferreira Sousa
Secretária Municipal de Administração

Portaria 005/2021
Pela CONTRATANTE

Esperantinópolis/MA CEP 65.750-000
CNPJ N*’ 06.376.669/0001-69

Rua JeíTerson Moreira, s/n°. Centro
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ESTADO DO MARANHÃO
MUNICÍPIO DE ESPERANTINÓPOLIS ^ .

. SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO ÊSPERANTINÓPOL1S
CNPJ: 06.376.669/0ÜÜ1-69 \)

.. .

ORDEM DESERVIÇOS N2 010502012/2024

EMPRESA: Sistema de Locação Contábil LTDA, inscrita no CNPJ. n® 09.295.258./0001-
37, localizada na Rua Coelho de Resende, n« 929, Sala 05, Bairro: Centro-Sul, Cep.
64.001-370- Teresina-Pl.

AUTORIZO a prestação de serviço de licença e cessão de direito de uso softwares inte
grados (módulos: Gestão Municipal nas áreas de folha de pagamento c tributos], inclu
indo a manutenção, migração de dados e suporte técnicos, de interesse do Município de
Esperantinópolis- MA, conforme Dispensa de Licitação 012/2024, e proposta comer
cial apresentada pela empresa: Sistema de Locação Contábil LTDA, inscrita no CNPJ. n-
09.295.258./0001-37, localizada na Rua Coelho de Resende, n^ 929, Sala 05, Bairro: Cen
tro-Sul, Cep. 64.001-370- Teresina-PI, pelo valor global de RR$ 34.650,00 (trinta e qua
tro mil seiscentos e cinquenta reais], sendo obedecidas as condições e especificações
estabelecidas no Processo Administrativo 2412122024.

Esperantinópolis - MA, 05 de fevereiro de 2024.

Kellvane Ferreira Sousa

Secretária Municipal de Administração

Portaria 005/2021
Pela CONTRATANTE

Ruu .leffcrsoM Moreira, s/n“ - Centro, CEP: 6S.750-000 ■ CNPJ: 06.376.669/0001-69
Esperantinópolis - MA
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ntEremiRA munich-al de esi>er,\ntinópülis
C.N.P.J 06.376.669/0001-69

PORTARIA N“ Q34/2Ü21

ESPEIUNTINÓPÜLIS, ESTADO DO
lhe confere a Lei Complemcmar

municipal deO PREFEITO

MARANHÃO, no uso dc suas alribuições legais, que
514/2017 dfSie Município.

iV

RESOLVE

RODRIGUES FRELIAS. para
e Convênios, louida

Kumciu- DANÍEI.A CAMÍLAArtiqo L-

.xercer u cnr.o comtaxã., dc Ax.eaom dc ües.So cie
Gabiccle dc l'rcfcilo. dcaa Ftefeilura Mumc.pal de fcspenmimípods-MA.nt'

igor na duia de sua pubücuçüo, revogando-seArdgo T- .Fsia ponaria eiuranVem vi
as disposições cm eomrario.

PIíBUOUH-SE. RHOlSTRH-SE E CUMPRA-SE.

ESPERANTINÓPOLIS.prefeito MimiCIPAL DEGABINETE DO

üü MARAN HiVO. 04 DE J-ANEiRO DE 2021.ESTADO

ALuisio c"arnéiro filho
prefeito MUN1CIP.AL

.lísTêriiro. CHl‘ <!íT5C«J'JC.Kiw Oeu.iSi** VafjííK.iv
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Artigo 2°< Eiia poitoríA Bitnuá em vigor na data de sua

publicaçjo, revogaado>se os dúpoiiçdcs em cootririo.
?UBL1QUE-SB, REOISTRE-SE E CUMPRA-SE-

OABtNETE DO PREFEITO MUNiaPAL DE

ESPERANTINÓPOUS. ESTADO DO MARANHAO. 04 DE JANEIRO
DE 2021.

alTTísio carneiro ÕLllO
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIAN* 033/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANTINÓPOLIS,

ESTADO 00 MARANHAO, ao uso de suas atribuiçdes legeis, que Die
confere a Lei Complímenlarn” 514/2017 deste Município.

ALUlSIO CARNEIRO FILHO

PREFEITO MUNICIPALRESOLVE

An, I*. Nomear NAYANE DOS SANTOS AGUIAR, para

uercer o cargo em comissib de Assessora Especial do Csbincie, lotada
no Gabinete do Prefeito, desta Prefeitura Municipal de EspeninciodpoliB'
MA.

PORTARIA N» 036/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANTINÓPOLIS.
ESTADO DO MARANHÃO, ao uso de suas atribui{des legais, que Ibe
confere a Lei Complementar n'SI4/2017 deste Munieipio.

RESOLVE
Ariigo 2°> Esta portaria entrari cm vigor na data de sua

(tublícaçAo, rcvogando-se os disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE, REOISTRE-SE E CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAX- DE-

ESPERANTINÓPOLIS. ESTADO DO MARANHÃO, 04 DE JANEIRO
DE 2021.

Artigo r- Nomear KLENIA CARNEIRO LUCENA para
exercer o cargo em eomiss3o de Assessora de Liciioçio e Contratos,

. lotada. Jio. Gabioete do Piefdto, desta Prefeitura Municipal de
Espenntiaópolís-MA.

Anlgo 2*- Esta portaria entrará eta vigor na data de sua

publícaçio, icvogaodo-se as disposições em coaliátio.
PUBUQUE-SE, REOISTRE-SE E CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

ESPERANTINÓPOLIS, ESTADO DO MARANHÃO. 04 DE JANEIRO
DE 2021.

ÃLÜlSIO CARNEIRO FILHO
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA N* 034/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANTINÓPOUS.
EST/UX) DO MARANHÃO, oo uso de suas atribuições legais, que Ibe

confere a Lei Complementar 0* 514/2017 deste Munieipio. ALUlSIO CARNEIRO FILHO

PREFEITO MUNICIPAL

RESOLVE

PORTARIA N“ 03&/2021

Artigo l‘- Nomear DANIELA CAMILA RODRIGUES

FREITAS, pora exercero cargo cm comissáo de Assessora de Gestio de
Conlratos e Conviníos, lotada no Gabinete de Prefeito, desta Prefeilura

Municipal de Esperantinópolis-MA.

Artigo 2*- Esta portaria entrará em vigor na data de sua

publicaçio, revogondo^e as disposições em contrário.
PUBUQUE-SE. REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

ESPERANTINÓPOLIS, ESTADO DO MARANHÃO, 04 DE JANEIRO
DE 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANTINÓPOLIS,
ESTADO DO MARANHÃO, oo uso de tuas alribuições legais, que lhe
confere a Lei Complementar n’5I4/2017 deste Munieipio.

RESOLVE

Anlgo 1*. Nomear GILMARA DA SILVA ALVES, para
exercer o cargo em comissáo de Assessora Técnica Administrativo dt
Controlsdoria Geral, lotada no Gabinete do Prefeito, desta Prefeitura
Mumeipal de Espennlindpolis-MA.

Anigo 2*- Esta portaria entrará cm vigor na data de sua

publicoçSo, revogtodo-se as disposições em contrirío.
PUBUQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNIOPAL DE

ESPERANTINÓPOUS, ESTADO DO MARANHÃO, 04 DE JANEIRO
DE 2021.

ALÜISIO CARNEIRO FILHO
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA N°03S/202I

O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANTINÓPOUS.
F.STADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, que lhe
confere a Lei Complementar n°5!4/2017 deste Munieipio,

RESOLVE

ALUlSIO CARNEIRO FILHO

PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA N* 039a02I

Artigo I». Nomear WENDINA KELLE FONTINELE
COLAÇO DE SOUZA, para exercer o cargo em eomisslo de Chefe do
Dcpeitamento dc Contratos e Convênios, lotada no Gabinete do Preüàto,
desta Prefeimra Municipal de Eapcrintinj5polit-MA.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANTINÓPOUS,
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de tuas aiiftniicõe* legais, que Ibe
confere a Lei Complementam' 514/2017 deste Município.

RESOLVE
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANTINÓPOÜS/MA
TERCEIROS

Volume: 11 - Número: 621 de 6 de Fevereiro de 2024

DATA: 06/02/2024

APRESENTAÇAO

É um veiculo oficial de divulgação do Poder Executivo Munldpa!, cujo
objetivo é atender ao principio da Publicidade que tem como finalidade
mostrar que o Poder Público deve agir com a maior transparência
possível, para que a população lenha o conhecimento de todas as
suas atuações e decisões.

ACERVO

Todas as edições do Diário Oficial encontram-se disponíveis na forma
domínioeletrônica

https://www.esperantinopolis.ma.gov.br/diariooficial.php, podendo ser
consultadas e baixadas de forma gratuita por qualquer interessado.

no

independente de cadastro prévio.

PERIDIOCIDADE

Todas as edições são geradas diariamente, com exceção aos
sábados, domingos e feriados.

CONTATOS

Tel: 99988352034

E-mail: diarioondal@esprantinopolis.ma,gov.br

ENDEREÇO COMPLETO
RUA GETÜLIO VARGAS, N» S/N CENTRO, CEP: 65750-00

RESPONSÁVEL

Prefeitura Municipal de Esperantinópolis

R„.on: 0.âr»Or,=.l: 621/2024 .«n 2764-7242. BR. ICP-Br,./la-CNPJ A1. v».o«>nl.«nd.. MUNICÍPIO DE ESPeRANTINOPOLIS:C63766õ9000l69ICP

[’oSíonPpÍSSllSi’M?rUdp4l<l. E,oor.ntir>lp4l,. ● RUA GETÜLIO VARGAS. N- S/N CENTRO, CEP: 65756-00
D»ia-2024,02.06 13.04;56
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www.âsperantinopolÍ8.ma,gov.braDOM
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TERCEIROS

» EXTRATO DE CONTRATO: N" 010502012/2024 -
DE SERVIÇO DE LICENÇA E CESSÃO DE DIREITO DE USO SOFTWARES INTEGRADOS

●i- EXTRATO DE CONTRATO: N* IN/01.00130012024/2024 - LOCAÇÃO DE IMÔVEL
ANEXO DA ESCOLA SÃO RAIMUNDO, BAIRRO AUGUSTO LUNA NO MUNICÍPIO DE ESPERANTiNÔPOLIS/MA.

●P EXTRATO DE CONTRATO: N' IN/01.00231022024/2024 - LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA O FUNCIONAMENTO DO
ANEXO DA ESCOLA JÚLIO MELO NO MUNICÍPIO DE ESPERANTINÔPOLIS/MA,

-P EXTRATO DE CONTRATO: N' INA)1,00301032024/2024 - LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA °
BAIRRO LARANJAL NO MUNICÍPIO DE ESPERANTINÓPOLIS/MA,

SELEÇÃO DE PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA PRESTAÇÃO

ANEXO DA ESCOLA BOA ESPERANÇA, NO

CPF: "■.a34.003-" -Dala: 06/02/2024 ● IP com n*; 192.16B.1.87

Aulenlioaçâo em; www.esperaniinopolis.nia.gov.br/dlarioonclal-php7id=2355 (SI

2/4vvww.e8perantinopolls.ma.gov.braDOM
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - TERCEIROS ■ EXTRATO DE CONTRATO: N* 010502012/2024
i: XTiLvro i)í: comhato Processo

is*WKra!i!)í«?^ ■
í-!ocalÍ3:iu)a™ ”

●l:

KXTiOVrO DO CONTRATO 010302012/2024, DISPENSA N^ 012/2024, PARTES:
Sisicina dc Locaçílo Conlàbil LTDA, mscriia no CNPJ. n 09.295-238./000

-Sul Cep 64,001.370- Tcrcsina-PI, OBJETO: sclcçSn dc proposia mais vaniajosa para
, soflwarcs iiiiecrados (módulos; Gesl5o Municipal nos áreas de follia de pagamento e

■ - MA. BASE LEGAL; An,

i;

Secrelarin Municipal dc Adiniuislração c a
Coelho dc Rc.seiidc. n* 929, Sala 05. Baino; Centro

presuiç.lo de serviço de licença c cessão de direito de uso _ ● ■ i-
tributos), incluindo a manutenção, migração dc dados e suporte técnicos, de interesse do Mumcip.o de Esperanunopolis
75 .Ia 1.0 dc N" 14,133 de 1 de abril de 2021 c suus alterações posteriores. VALOR; RS .34.650,00 (innia o quatro .ml se^centos c c.nqucnü rea.s ●
VIGÊNCIA: O prazo de vigciieiâ deste Ten.io dc Contrato será dc 11 (onze) meses . UüTAÇAO ORÇAMENTARÍA: 0.0. - Sccreiana Municipal
dc Administração. 04 122 0002 2.009 - Manui. e Func. da Scc. dc Administração. 3,3.90.39.00 - Outros sem de terceiro. P“'°“
SIGNATÁRIOS: Kellvanc Feircira Sousx pela çoniraiante c o Sra. TUAIARA RAYANTÇE ARAÚJO BARROSO, pela contratada, DATA DA
ASSINATURA: (15 dc rcvcrcirodc 2024.

Espcrantimipolis - MA. 05 .ie fevereiro dc 2024.

Kellvanc l●crTcira Sou.sii

Sccrcinria Municipal dc Aílminislração
Portaria 005/2021

Pela CONTRATANTE

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - TERCEIROS - EXTRATO DE CONTRATO: N« IN/01.00130012024/2024
EXTRATO l)E CONTRATO

EXTR.ATO DO CONTRATO N' lN/OI.(Hll3lini2024. INEXICIUIUDADE N* üOI/2024. PARTES; O Município dc Espcrantinópolis-MA.
através da Secretaria Municipal de Educação, como Locatária e da ouho a Sra. KKANCISCA MARTINS DA SILVA CPF n* 007.I16.6I3-08.
OBJETO: Locação dc Imóvel para o Funcionamento do Anexo da Escola S3o Raimundo, Bairro Augusto Luna no Município de
E-speraiitiii/ipoIls/MA. BASE LEGAL: Artigo 74. V. da Lei Federal ii’ 14.133, dc l” de abril de 2021 c iia Lei Federai n. 8,245/1991 e suiu
nllerações posteriores VALOR; KS 14.300.00 (quatorze mil e trezentos reais). VIGÊNCIA: O prazo dc vigência deste Termo de Contraio tem início
na dam .Ie assinMura do eoniraio c cncerramonlo cm 31/12/2024 . DOTAÇAO ORÇAMLTVrÂRIA: 02 - Poder Executivo; 0207 - Fundo dc Man.
Desenv. Educação Básica - FUNDEB; 12 361 0011 2,046 - Manul. da Educação Bá-.iica Fundamental - KUNDEB 30%; 3.3.90.36,00 - (Juiros
Serviços dc Terceiros - Pessoa Física, SIGNATÁRIOS: Simonc Vargas Ciimeiro dc Lima. LOCATÁRIA e a Sra. FRANCISCA MAR IINS DA
SILVA LOCADORA DATA DAASSINATUR.\:31 do janeiro do 2024

Esperanliiicipolis - MA, 31 dc jiuieiro dc 2024.

Simonc Vargas Carneiro de Lima
Secretária Municipal dc Educação

Ponaria 002/2022

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - TERCEIROS - EXTRATO DE CONTRATO: N® IN/01.00231022024/2024
EXTRATO ÜE CONTRATO

hXIRAlO DO CONIKATO N‘ IN/OI.00231022Ü24. INEXICIBILIDADE N” 002/2024. '*''RTES: O Municipio
através da Seereuria Municipal de Educação, como Locatário c do outro o Sr. JUI.IMAR JUNIOR DE SOUSA, CPF sob o n 280-^^28-2'‘;
OBJETO; Lacação dc Imóvel para o Funcionamento di. Anexo da Escola Júlin Mela no Município dc
Anigo 74. V, da Ld Federal tf' 14,133. dc 1“ de abril dc 2021 e na Lei Federal... 8,245/1991 c suas alterações posteriores. VALOR: RS 14.300.00
(quaiorze mil e trezentos reais). VIGÊNCIA: O prazo dc vigência deste Termo dc Contraio Icm inicio na dala dc assinatura do c ontra.o c
encerramento em 31/12/2024. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 02 - Poder Executivo: 0207 - Fundo dc Mam Desenv Mucnçào Bas.ca

da Educação Básica Fundamental - KUNDEB 305'.; 3.3.90.36.00 - Outros Serviços dc Terceiros - Pessoa
Carneiro de Lima. LOCATÁRIO e o Sr. JULINfAR JUNIOR DE SOUSA LOCADORA, DATA DA

FUNDEB; 12 361 0011 2.046 - Manul.

Física. SIGNATÁRIOS; Simonc Vargas
ASSINATURA; 31 dc janeiro de 2024

Espcranlinópolís - MA, 31 dc janeiro de 2024.

Simonc Vargas Canutiiu de Lima
.Secretária Municipal dc Educação

Portaria 0022022

CPF: ■".834.003-" - Data; 06/02/2024 ● IP com n'; 192.168.1.87
Autenticação onv v«svw.esparanl/ix)poirs,ma.gov.br/dia/ioonci8l.Dbp?ld=2355

3/4
www.ospcrantinopolis.ma.gov.braOOM
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1’ROCtSSO DK l)lSPE^SA l)L LICITAÇÃO N‘ 12/2024
PROCKSSÜ administrativo N" 125/2024

TK.RMO DI-. C:ONTRAT()

CONTRATO N® /2024

TERMO DE CONTRATO QUE CELEBRAM
ENTRE SI O município DE SÃO RAIMUNDO
DAS MANCABEIRAS E A EMPRESA SISTEMA DE

CONTÁBIL CNPJITDALÜCACAO

»y.295.258/m>0l-37.

' MUNICÍPIO DE SÃO RAIMUNDO 'JAS MANCABEIRAS. CNPJ: 06.651,616-0001-09. com
endeieço à Prav-a da Família. n“ 43, Bairro São Francisco.São Raimundo das Maiigaheiras - MA, CEP:
65.840-000. neste ato representado pelo Sr. Prefeito - ACCIOLY CARDOSO LIMA E SILVA, brasileiro,
portador da CI'RG n" 533724961 - SESP/MA. e inscrito no CPF sob n“ 57321 175391, de ora em diante

SISTEMA DE LOCaCAO CONTÁBIL

O

designado simplesmente "CONTRATANTE", c a empresa
I TDA inserita no CNPJ soh o n" 09.295,258/0001-37. estabelecida àRiia Coelho dc Resende, n® 929, Sala

CENTRO. CEP: 64.001-370, TERESINA/Pl, CONTR.ATADA. ncslc ato05 CENTRO - SUL.

representado pela Sr.“ THAIAR-A KAYANNE ARAÚJO BARROSO, portadora RG n" 3654906 SSP-PI..
c inscrito no CPF sob n" 600.876.523-07. lendo em vista o que consta no Processo Adminí-strativo n"
125/2024 e cm obscrvânciii às disposições du Lei n" 14.133/2021 e demais legislação aplicável, re.solvcm

12/2024, mediante a.scelebrar o presente Tenno dc Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação
eiáusula,s c condições a seguir enunciadas.

n

CLÁUSULA PRIMEIRA - OB-IETO

O objeto do presente Tenno de Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços
de Software de Recursos Humanos (Si-stema de Folha de Pagamento) c recibo de vencimento --

line. para atender as necessidades da Gerência de Recursos Humanos, de interesse da Secretaria
Municipal de Administração c Planejamento do Município dc São Raimundo das Mangabeiras -
.MA,

Esle Tenno de Contrato vincula-sc à Dispensa dc Licitação, identificada no preâmbulo c à proposta
\ encedoru, independentemente dc transcrição.
O objeto deste 'I crmo dc Referencio se fiindamcnta nos termos do .Art. 75, inciso 11 da Lei Federal

14,133/21 c suas posteriores alterações c demais artigos pertinentes a contratação, execução e
fiscalização contratual.
Discriminação do objeto:

I.

I.l
on-

1.2

1.3

n".

1.4

V.
V. UNITQNT.UNID.DESCRIÇÃOHEM lOTAL

Locação dc Software dc Recursos Humanos;
(Sistema dc Folha dc Pagamento) c recibo de
ccncimcnio on-line.

RS
R.S 900,0012mes1 10.800,00

CLÁUSULA SEííUNDA - VIGÊNCIA

2.1 O pni7ü dc vigência dii contratação é de 12 (duz.e) meses contados da data de assinatura do termo de
contrato. pmrrogá\'el por aié 10 anos, na forniu dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2 A prestação dc ,ser\'iços é enquadrada como continuado, lendo cm vista a natureza ininterrupta das
afividades realizadas na Gerência de Recursos Miimano.s.

Cl.ÁUSUl.A TERCEIRA ●● PREÇlí
O valor do presente 'Temio de Contrato é de R$ 10.800,00 (dez mil e oitocentos reais).3.1
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e indirciíis decorrentes daNo valor acima eslào incluídas todas as despesas ordinárias diretas
tíxccuçàü contratual, inclusive tributos c/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, prcvidcnciàrios,
fiscais e comerciais incidentes, taxa cic admimstracàu. frete, seguro c outros necessários ao
cumprimento integral do objeto cia coniiauiçâo.

CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas deste procc.sso correrão por conta dos recursos específicos consignados no orçamento
da Prefeitura Municipal de São Raimundo das Mangabeiras - MA classificadas conforme abaixo
especificado:

Órgão: PRFFF.ITURA DE SÁO RAIMUNDO DAS MANGABEIRAS
Unidade: SEC. MUNIC. DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO - SEAP

Ação: 04.124.0052.2-005 - Manutenção do Departamento de Serviços Contábeis e Recursos
Humanos;

Naiure/j da Despesa: 3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Fonte dc Recursos: 500 Recursos não Vinculados dc Impostos

.3.2

4.1

CLÁUSULA QUIN'1 A- DAS ESPECIFICAÇÓES DOS SERVIÇOS
5.1 Acesso

Número dc usuários, vidas ativas e empregadores ilimitados.
5.2 Módulos liberados para o grupo Sistema dc Folha de Pagamento:

Cadastrameiito de empresa e usuário com pcnnissâo dc acesso por perfil;
Senha de acc.sso criptografada;
Configuração de layoul de relatório;
Padroniitação da.s telas de manutenção, cálculo c relatórios;
Configuração dc credito bancário;
Configuração e iiidiisâo de bases de cálculo;
Parainctri/ação dc pagamentos de adicionais;
Configuração dos dados cadastrais do trabalhador;
●Assistente para inclusão dc eventos:
Geração dc declarações ao INSS. (?.AT c PPP;
Registro c aranipulaç.ào de infonnaçôcs dc controle dos dispositivos dc avaliação exigidos
pela Lmciida Constitucional n" 19. dc 04/07/98;
Cálculo da folha mensal dc fonna individualizada ou geral, adiantamento ou antecipação
salarial e recibo de fórias com opção de impressão apenas das gozadas e abono pecuniáno;
Calculo dc Folha complementar;
■Adianlamenio c fechamento do 13“ salário;

Rescisão normal e complementar;

Impressão do recibo dc pagamento;
Folha de pagamento c resumo completo para contabilização;
Relação <ia previdência, IRRF c FGTS;
Geração de arquivos conforme layout para TCP. - MA, SEFIP, CAGED, RAIS, DIRF,
cSocial exportar c importar PASEP. opção para SIPREV crédito bancário com opção para
gerar grupos intercalados dc cargo, divisão, subdivisão, unidadc/cu.stcio, vínculo, entre
outros;

Relação dc trabalhadores por eventos;

Impressão de relatórios para o Tribunal de Contas;
Controle de PIS/PASEP;

Emis.sâo dc etiquetas personalizadas;
Gerador dc relatórios;

Gerador dc arquivos para o portal da transparência;
Informe dc rendimentos;

Ficha financeira do trabalhador por período, ficha financoini da unidade/custeio, planilha de
custo.s, eic.;

5.L!

5.2,1

5,2.2

5.2,3

5.2.4

5,2.5

5,2.6

5.2.7

5.2.8

5.2.9

5.2.10

5.2.11

5.2.12

5,2,13

5.2.14

5,2.15

5.2.16

5.2.17

5.2.18

5.1.19

5.1.20

5.1.21

5.1.22

5.1.23

5.1.24

5.1.25

5.1,20

5.1,27
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5.1.28 Cálculi) e controle ile margem consignávei;

5,1.29 Criaçào clc cainpü.s pcrsonali/atlos tio cadastro do trabalhador;
5,1.30 Criação dc layout dc importação dc valores eventuais;
5.1.31 Criação dc layout dc exportação dc qualquer tlado do sistema;
5.1.32 Controle c execução de atos dc pessoal,

5.3 Módulos liberados para o grupo Recibo de Vencimento On-line:
.Acesso ao sistema web:

C3da.stramcmo e alteração de .senha dc acesso;

Emissão de contracheques por periodo:
Emissão da declaração dc rendimentos;
Confirmação dc autenticidade do contracheque on-linc.

5.3.1

5.3.2

5,3,3

5.3.4

5.3.5

Suporte Técnico
5.4.1

5.4

Incluso suporte técnico operacional dc segunda a sexta feira das 8h às I7h para os clientes.

CLÁUSULA SEX I A - RESUL TADOS ESI’ERADOS

6.1 Sistema dc 1'ollia dc Pagamento;

O Sistana de Pessoal deverá ser multiempresa, inultitarefa e multiusuário. com permissão
por pcrlil de acesso as telas, empresas, divisões c lançamento de eventos.
Deverá possuir senha dc acesso criptografada.
Todos os relatórios do sistema poderão ser alterados pdo usuário, além de serem
armazenados mai.s de um layout de relatório para cada criador.
.As telas dc manutenção, cálculo e relatórios deverão ser padronizadas para fácil assimilação,
além das telas de cadastros possuírem filtragem e ordenação flexível e opção de impressão
com layout personalizado:
Tabela de cargos com CRO, controle dc progrc.s.süo salarial, histórico de aUcraçÕe.s legais,
etc.;

O crédito bancário pode ser configurado para diversos bancos. agència.s. contas, convênios
e iayouis;
A tabela de eventos deverá oferecer múltiplas opções dc fórmulas, permitir a configuração
de inúmeras bases dc cálculo, tais cumo. a soma de outros eventos, base dc valor fixo, uma
referencia salarial diferente do salário base. vantagens fixas, entre outros;
Possibilitar a inserção de novas opções de cálculos posteriores ao valor encontrado e
iniervalo dc percentual semelhante ao mecanismo dc alíquota para previdência;
Possuir parâmetros específicos pura programação de pagamento de adicionais de tempo de
serviços, lambem com opção de intervalo dc percentual, com base na quantidade dc anos c
demonstração legível do progresso do adicional no liolerite;

6.1.10 Deverá oferecer possibilidade de manipulação completa dos dados do trabalhador, tais como
características tísicas e pessoais informações dc admissão, situação, eventos fixos,
movimento féria», licenças e afastamentos, cadastro de dependentes, pensão alimcnticia,
histórico de transferencia, individual c coletiva dc cargo, salário, divisão, subdivisão,
unidade/custeio e local de trabalho;

ó. 1.11 Possuir assistente para inclusão de eventos fixos e eventuais coletivos, filtrado por diversos
critérios, possuir manutenção de eventos variáveis olimizado para lançamento de
empréstimos gerando apenas um registro:

6.1.12 Possuir declarações ao INSS CAT c PPP;

6.1,13 Registrar c manipul.ar informações dc controle dos dispositivos dc avaliação exigidos pela
Emenda Constitucional n° 19, dc 04/07/982;

6.1.14 Possuir manutenção do cadastro e do movimento mensal de contribuintes autônomos e
tomador dc obra para itifonnaçiks à SEFIP;

6,1.15 O cálculo da folha mensal deverá conter as opções de individualizada ou geral, adiantamento
ou antecipação .salarial recibo do férias com opção dc impressão apenas da.s gozada.s c abono
pcciimário;

6,1.16 Folha complemcni.ir com diversas opções dc apuração c demonstração no mês desejado;

6.1.1

6.1.2

6,1.3

6,1.4

0,1.5

6.1.6

6.1.7

6.1.8

6.1.9
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Atliantanicino c fechamento do 13" salário, com opção de pagamento da primeira parcela ao
longo do exercício por diversos critérios, tais como mes do aniversário, solicitação do
servidor, etc.;

Rescisão nonnal c complementar;
Possibilitar a impressão do recibo dc pagamento etn papel personalizado, inclusive frente
verso, e formulário fixo de gráfica com alta velocidade em imprc.ssora.s matriciais;
Folha de pagamento e resumo completo para contabilização;
Relação da previdência, IRRF e FCiTS;
Geração dc arquivos conforme layout para TCF. - MA. SHKIP. CAGF.IX RAfS, DIRF.
cSocial, exponar c importar PASliP. opção para SIPREV credito bancário com opção paru
gerar grupos intercalados de cargo, divisão, subdivisão, unidadc/custcio. vinculo, entre
outros;

Relação dc trabalhadores que possuem um determinado evento no cadastro de fixos,
evenwais ou no movimento, com diversos filtros, agrupamentos e ordenações;

Possibilitar upçào para impressão de demoiusirutivo de cargos.'funçôes/empregos entre
outros arquivos e relatórios para o Tribunal de Contas;
Controle do PIS/PASfiP. desde a infonuaçâo solicitada pelo banco até os valores a serem
pagos na folha;
Emissão dc etiquetas personalizadas:
Gerador de relatórios;

Geração de arquivos, conforme layout para manutenção do portal da traiusparência do .site
da Prefeitura Municipal dc São Raimundo das Mangabeiras/MA:
Informe de rendimentos;

Ficha financeira do trabalhador por periodo. ficha financeira da imidadc/cuslcio. planilha dc
custos, ctc.

Manutenção dc concursos, processos seletivos e currículo;
Cálculo c controle dc margem consignávcl;
Possibilitar criação de campos personalizados no cadastro do traballiador;
Permitir a criação dc layout de importação dc valores evcniunis;
Permitir a criação dc layout de exportação dc qualquer dado do sistema;
Controlar e executar atos dc pessoal com possibilidade dc gerar o documento ou arma/enar
em PDF;

Sistema de recibo de vencimento on-line:

Sistema de emissão de contracheque on-line com acesso via web pelo serv’i<íor através de
matricula c senha:

Emis.sào de todos os contracheques por período;
Hmissào da declaração de rendimentos;
Alteração dc senha de acesso;
Consulta a veracidade do contracheque on-line.

CLÁUSULA SÉTIMA- DA KNI REGA E DOS CRI TÉRIOS DE DISPOMB1LIZ.AÇÃO DO
OIUETO

7.1 O prazo dc liberação da chave dc acesso do software é dc 02 (dois) dias íitci-s, contados da assinatura
do contrato pda coiitrauida e contratante.

7,2 O objeto do conlrato deverá ser disponibilizado acompanhado dc treinamento ncces-sário para
utilização do mesmo, dc forma remota/on-line, chamada de video c dlsponibiüznção dc videos
explicativos.

7.3 O serv'iço poderá ser rcjcitndo, no todo mi em parte, quando em desacordo com as especificações
constanic-s nc,stc Termo dc Referenda c na propo,sia. devendo ser rcadcquado no prazo dc 05 (cinco)
dias. a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

6.1.17

6.1.18

6.1,19
c

6.1.20

6,1.21

6.1.22

6.1.23

6.1.24

6.1.25

6,1.26

6,1,27

6.1.28

6.1.29

6.1.30

6.1.31

6.1.32

6.1.33

6.1.34

6.1.35

6.1.36

C.2

6,2.1

6.2.2

6,2.3

6.2.4

6.2.5
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CLÁUSULA OITAVA-PAGAMENTO . , ,
O pagamciiro -sctó rcalbado no priizo máximo de até 30 (iriiila) dias. contados n partir do recebimento
ila Nola Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para credito cm banco, agencia e conta corrente
indicados pelo contratado.
Os pagamemo.s decorrentes de dcspcsa.s cujos valorc.s nào ultrapassem o limitc de que trata o art. 73
datei 14.133. de 2021. deverão seguit o disposto nos incisos do An. 141 da Lei ii", 14.13.1, dc Tde
abril dc 2021.

Considera-sc ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento cm qucoórgào contratante
atestar a exccui,'ào do objeto do contrato.
A Nota Fiscal ou Fatura dc\crá ser obrigaloriamcnlc acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada (lor meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de aceaso no referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no ari. 68

8.1

8.2

8.3

8.4

ib Lein" 14.133, dc 2021.
situação de irregularidade do fomecwlorCon.siaiando-sc. junto ao SiCAl'.

conlraiadíi. deverão ser tomadas as providências previstas no art. 31 da Instrução
Normativa n" 3, dc 26 de abril de 2018.

1 lavendo erro na apre.scniaçào da Nola Fiscal ou dos documentos pertinentes á contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação dn despesa, como, por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente dc penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrc.stado até que
a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-
a após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônu.s para a
ConlTalimlc.

Será considerada data do pagamento o dia cm que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

Antes dc cada pagamento à contratada, scr.í realizada consulta ao SIC.AF para verificar a manutenção
da.s condições dc habilitação exigidas no Termo de Rcfciència.
Coastatando-se. junto ao SICAF. a situação de irregularidade da contratada, .será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo dc 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podení ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério da contratante,

Previainenic à emissão de nota dc empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta ao SICAF para identificar posshcl .suspensão temporária de participação cm licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas, observado o disposto no an, 29, da Instrução Normativa n” 3, dc 26 dc abril dc
2018.

8.10 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela tlscaliz^ição da regularidade fiscal quanto à inadimplência
da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, paru que sejam acionados
os meios pertinentes c necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

8.11 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos íiiitos do proces,so administrativo correspondente, as.segurada â contratada a ampla defe.sa.

8.12 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos -serão realizados nonnalmcntc, ate que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

5.12.1 Será rescindido o contraio cm execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo
dc cconomicidadc, segurança nacional ou outro dc interesse público de alla relevância, devidamente
justificado, em qualquer ca.so. pela máxima autoridade da contratante.

8,1.1 Quando do pagamculo. será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
8.13.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, no.s termos da Lei

Complementar n" 123, de 2006, nào sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos
e contribuições abrangidos por aquele regime, No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação dc comprovação, por meio do documento oficial, de que
faz jiis ao iralamcmo tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8.4.!

8.5

8.6

8.7

8,8

8.9
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8.14 Nos casos de eveinuitis atrasos de pagamento, desde que a Coniratada não tenha concorrido, de
alguim Ibmia, para tanto, fica convencionado que a taxa dc compcnsa<;üo financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento c o efetivo adimplemcnto da parcela, é calculada mediante
a apücacão da seguinte fómiula:

1-‘M - 1 X N X VP. sendo:

líM Encargos moralòrios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do eletivo pagameiiio;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = índice de compensação financeira = 0.00016438, assim apurado:

1 =0,00016438
yX =● Percentual da taxa anual = 6%

(6.' 100)
l-(TX) I-

.365

devem ser enviadas ao e-mati:As dúvidas/esclarecinientos sobre pagamento
rinanrax^ixaoraimundAdflsmanenbeiras.ma.gnv.hr.

8.15

CI ÁtSl:>.A NONA- RF.AJLSTF.

9.1 Os preços sáo fixos e irreajustAveis no prazo dc um ano contado da a.ssinatura do
contrato.

CL.ÁUSULA DÉCl.M A - ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEU AÇÃO DO OBJETO

10,1 A cinrcgicxccuçAo do objeto deverá ser feita após a solicitação, c efetuado cm aic 15 dia.s, após o
recebimento da Ordem de fornecimento expedida pelo departamento responsável.
10.2 A entrega deverá scr dc acordo aUiilamcntc com as especificações dcscrita.s no Termo dc
Referência, sendo dc inteira responsabilidade a reposição do objeto que venha a ser constatado a não
confomiidade com as referidas cspecificaçÒcs.
10..3 Os bens serão recebidos no prazo dc 60 (sessema) dias, a contar do recebimenlo da Solicitação de
Compras, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conlbnnidado com as especificações constantes neste Termo, no Termo dc Referência
e n.t proposta.

10.4 Os bens poderão scr rejeitados, no lodo ou cm parte, quando cm desacordo com as especificações
constantes

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
10.5 Na hipótese de a verificação a que se refere o .subitem anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, repiitar-se-3 eoino realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do
prazo.

ÍO.6 O recebimento pawisóriü ou definitivo do serviço não exclui a responsabilidadeda contratadapelos
prejuí/os resultantes da incorreta execução do contrato.

CEAÍJSULA DÉCI.MA IMIIMKIRA - OBRIGAÇÒES DA CONTRATANTE
São iilríbiiições (Ia Contratante:

Proporcionar todas as fucilidudes para que o Prestador de serviços possa cumprir suas
obrigações dentro das normas e condições deste processo;

11.1.2 Rejeitar os servdços entregues ein de.sacordo com as especificações e obrigações
assumidas pelo prestador de serviços;
Efetuar o pagamento das uixas mensais de manutenção, na data previamente acordada nas
condições pactuadas.

11.1.4 Responsubilizar-se pela digitação de dados no sofiware:
11.1.5 Os contato.s para suporte operacional deverão scr obrigatoriamente realizados pela

contratante do sothvure via WhatsApp ou outro meio dc comunicação remota;
11.1.6 A contratante por meio dc seu rcprcscniantc legal, a.ssiune todas as respoasabilidades

pelo» atos dos usuários que possuírem acesso a utilização do sofiware:
Tomar todas as medidas dc segurança para que seu pessoal c^ou terceiros não violem
nenhum direito dc propriedade intelectual da contratada, e comunicará esta
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imeüiatamentc. em caso lie t|iiiilqucr violação à prnpriedacle intelectual cie que venlia a ter
conhedntcnto;

11.1.8 Revisar os textos base das doeiimenlaçÔcs geradas pelo software.

CI.ÁUSDL.A DICCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
12.1 São obrigações dii Prestador de serviços:
12.1.1 Arcar com todas as despesas diretas ou indiretas decorrentes do cumprimento dos

obrigações assumidas sem quaisquer ônus a Prefeitura Municipal dc São Raimundo

terceiros.
das Mangabciras.'MA:

12. i .2 RcsponsabilÍ7ar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a
decorrentes dc sua culpu ou dülo;

12.1.3 Prestar os serviços nos prazeis, condições e local indicados, sujeicando-se no que
couber às leis do consumidor:

12. l .4 Realizar a concessão do módulo recursos humanos (sistema de folha de pagameuto) e
recibo de vencimento on-line referente ao software:

12.1.5 Suporte dc dúvidas operacionais relacionadas ao software de segunda a sexta-feira das
OShOOmin ás 17h00min, exceto em feriado nacional, estadual ou local;

12.1.6 Disponibili/ar videos dc cada tela do software para aprendizado operacional da
contratante;

12.1.7 Annazcnar banco de dados da contratante cm servidor virtual;
12,1,8 Atender a Lei Geral de Proteção de Dados do Brasil, garantido o armazenamento e

tratamento dos dados cadastrados, oferecendo proteção dos dados cada.strados pela
contratante.

1.1 CL.ÁUSliLA DÍXÍMA TERCEIRA - SANÇÕES ADMINISTRA I IVAS
Comclc infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei n“ 14.133. de 2021, a13.1

Contratada que;
1.1.1.1 der causa à inexecução total ou parcial de qualquer das obrigações assumida.s

cm decorrência da contratação;

13.1.2 não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente jicsli licado;

13,1.3 não celebrar o contrato ou deixar de entregar a documentação exigida dentro

do prazo;
13.1.4 easejar o retardamento da execução ou entrega do objeto sem motivo

Justificado;
13.1.5 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o cename ou

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
13.! .6 fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
13.1.7 comportar-se dc modo inidóneo ou cometer fraude dc qualquer natureza;
13.1.8 praticar atos ilicilos com visuis a fru-strar os objetivos da licitação;
13.1.9 praticar ato lesivo previsto no art, 5" da Lei n. 12.846, de l'*de agosto de 2013.

Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar ã
CONTRATADA as .seguintes sanções;

13.2.1 Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejiiiz.os
signillcaiivos para a contratante;
13~.2.2 Multa moratória dc 0..5% por dia de atraso inju-stificado sobre o valor da parccl.1
inadimplida, até o limite dc US 50,00 (cinquenta reais);
13.2.3 Multa compensatória de 20% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução
total do objeto;
13.2.4 .Fm caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do
siibilcm acima, será aplicada dc forma proporcional à obrigação inadimplida:
13.2.5 Suspensão dc liciüir c impcdimcnio dc contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera c atua concreiamcntc. pelo prazo
dc alê dois anos;

13.2
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13.2.6 Impedimento de licitar c contratar com o município de Sào Raimundo da.s
Mangabeiras.' MA;
13.2.7 A sanção de impedimcnlu de licitar c contratar prevista neste subitein também é
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem
ll).l deste tenno;

13.2.8 Declaração de iniduncidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que u coiiiroiada rcssaicir a contratante pelos prejuízos causados.

As sanções previstas nos subitens 13.2.1. 13.2.5, 13.2.6 e 13.2,7 poderão ser
aplicadas à CONTRATADA Juntamcnlc com a.s de muita, dcsconlando-a dos pagamentos
a serem efetuado.s.

Também ficam sujeitas às penalidades do an. 156. III e IV da Lei n“ 14.133, de

13.3

13.4

2021. as cmpre.sas ou profissionais que:
13.4. i Tenham .sofrido condenação derinitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal
no recolhimento de quaisquer tributos;
13.4.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação:
13.4.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em
virtude de atos ilícitos praticados.

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á cm processo
administrativo que a.ssegurará n contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-
se 0 procedimento previsto na Lei n” 14.133. de 2021, c subsidiariamente a Lei n" 9.784,
de 1999.

13.5

As multas devidas c/ou prejuízos causados á Coniratante sei^o deduzidos dos
valores a .serem pagos, ou recolhidos cm favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou
ainda, quando for o caso, .serão inscritos na Divida Aliva do Município e cobrados
judie ialmenle.
13.6.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá .ser recolhida no prazo máximo de

10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

13.6

comjvctcnte.
13.7

conduta do licitante, O município de Sào Raimundo das Mangabeiras - MA. poderá cobrar
o valor remanescente judicialmentc. conforme artigo 419 do Código Civil.

A autoridade competente, na aplicação da.s sanções, levará em consideração a

Caso 0 valor via multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela

13.8

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena. bem como o dano cau.sado à
Administração, observado o principio du proporcionalidade,

Sc, durume o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de13.9

infração administrativa tipificada pela I.ci 0“ 12.846, de t" de agosto de 2013, como ato
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópia.s do processo adminislralivo
necessárias á apuração da responsabilivladc da empresa deverão ser rcmetida.s á autoridade
competente, com despacho fundamentado, para ciência c decisão sobre a eventual
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização -
PAR.

13.10 apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos tennos da I.ci n"
12.846, de r de agosto de 2013, seguirão .seu irto normal na unidade administrativa.

O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativv)s específicos para apuração da oconência de danos e prejuízos à
Administração Pública |■edcral resultantes de ato lc.sivo comeUdu por pessoa jurídica, com
ou sem a panicipaçào de agente público.
13.12 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

1.3.11
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CLÁUSULA DÉCIMA QLARI A - DA KXIINÇÂO DO CONJ RA IO
U.l A rescisão do prescnie contnl') ocorrerá dc acordo com o an. 137 da lei n®. 14.133, dc 1“

rescisão administrativa, à CONTRATADA sãode -.ibril de 2021, Na hipótese de ocorrer sua
assegurados os direitos previstos no art. ) 38. incisos 1 a III. parágrafo 2®.
14,2 A CONTRATADA lerá direito á extinção contratual na.s hipóteses do art, 137, § 2”, incisos

I, II. III. IVc Vda Lei Federal n® 14.133.de rdc abril de 2021:
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - VEDAÇÕES

É vedado â CONTRÂ fADA:

I5.I.1 Caucionarou uliii7arcstc Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
15.1.2 Interromper a cxeeiição conlraliiai sob alegação de inudimplemenio por parte da

CONTRATANTF. salvo nos ca.sos previstos cm lei.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉXTA - ALTERAÇÕES

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei n” 14.133. dc

15.1

]f>

16,1

2021,

CLÁUSULA DÉCIMA SÉ I I.MA ■ DOS CASOS OMISSOS.
17.1 Os casos omissos serão decididos pela Contratante, segundo as disposições eslabclecidas na Lei

n" 14.133. de 2021. e demuis normas federais de licitações e contratos administrativos e,
Mibsidiariamaitc. segundo as disposições contidas na Lei n® 8.078, dc 1990 - Código dc Defesa
do Consumidor, bem como as normas c princípios gerais dos contratos.

17

MODELOS DE EXECUÇÃO .F GESTÃO18. CLÁUSULA DÉCIMA OITA\'A
CO.N I RATUALS farl. 92. IV. \ ll e XVIIII

18.10 contrato deverá ser cxccnlado ficlmcnic pelas parles, dc acordo com as cláusulas avençadas c
as normas da Lei n

inexccuçáo total ou parcial.
18,2 Fm caso dc impedimento, ordem de puruli.saçào ou .suspensão do contrato, o cronograma dc

execução será prorrogadir aulonialicamemc pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apo.stila.

18.3 As comumcaçõe.s entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito .sempre
que 0 ato exigir tal formalidade, admilindo-.se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

18.4 O órgão ou entídude poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas dc imediato.

18,5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano dc
fiscalização, que comerá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos dc
fi.scaiização. das estratégias para cxccaç.1o do objeto, do plano complementar dc execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos rc.suitados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

18,6 Fiscalização

18.6,1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pclo(s) fiscalfis) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos fLci n® 14.13.3. dc 2021. art 117. c.^p^ltL

18.7 Fiscalização Técnica

IX.7.1 0 fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, dc modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração. (Decreto .Municipal n® 27, de 2024. art. 13. VII).

18.7,2 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico dc gerenciamento do contraio todas as
ocorrcncius relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que fnr necessário

para a regularização das faltas ou dos defeito.s observados, (Lei n° 14.133. dc 2021. arl,

18.7.3 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fl.scnl técnico do contrato cmiiirii
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

18,7.4 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, cm tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapa.ssem sua competência, para que
adote as medida.s necessárias c saneadoras. se for n caso.

14.133. de 2021. e cada parte responderá pelas consequências de sua
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No caso dc ociirrências que possam inviabilizar a execução do contraio nas datas
apra/udus, o fiscal técnico do contrato comunicimi o falo imediatamente ao jjcslor do
contraio. , , , .
O fiscal técnico do contraio comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o termino
do contraio sob sua responsubilidade, com vista.s à renovação tempestiva ou à prorrogação
contratual.

18.8 Fiscalização Administrativa __
18.8.1 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições dc habilitação

da coniralada. acompanhará o empenho, o pagamento,
formalização de apostilamento c termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatóriospertinentes,caso necessário.

18.8.2 Ca.so ocorra dc.scumprimcnto das obrigações contratuais,
atuará tempcslivamcnle na solução do problema, reportando ao gestor do contrato

para que tome as providênciascabíveis, quando ultrapassara sua competência,

18.7,5

18.7.6

garantias, as glosas cas

fiscal admini.strarivo do

contraio

18,9Gestor do Contrato

18,9.1 O gestor do contrato coordenará a atualização do pnK-esso dc acompanhamcmlo c
fiscalização do contrato contendo todos os registros fonnuis da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem dc serviço, cio registro de ocorreneius, das
alterações c das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas á verificação da
necessidade dc adequações do contrato para fins dc atendimento da finalidade da
administração.

18.9.2 O gestor do contrato acompanhará os rcgisuo.s realizados pelos fiscais do contrato, dc todas
ocorrências relacionadas á execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se

for 0 ca.so, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
18.9,3 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições dc htóililaçáo da

contratada, para fins de empenho dc dcspc.sa c pagamento, c anotara os problemas que
obstem o flu.\o normal da liquidação c do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais, manifestar acerca «Ia celebração de termo aditivo, da extinção dos contratos e
demais ocoiTcneins pertinentes à execução contratual.

18-9-4 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo c setorial quanto ao cumprimento dc obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos
indicadores objetivamcnic definidos e aferidos, c a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

18.9.5 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo
ser conduzido pela comissão de

as

de responsabilização para fins de aplicação dc sanções,
que mita o art. 158 da Lei n" 14.133, dc 2021. ou pelo agente ou peto setor com competência
para tal, conforme o caso.

18.9.6 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução
dos objetivos que tenham Justificado a contratação c eventuais condutas a serem adotadas
para o aprimoramento «Ias atividades da Administração.

18.9.7 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dcis procedimentos dc liquidação e pagamento, no valor dimensionado pciii
fiscalização e gestão nos tennos do contrato.

O fiscal do contrato a Sr.* ALLINY COELHO DE SÁ, CPF; 966.379.193-i9. informará a
seus superiores, cm icinpo hábil para a adoção «Ias medidas convenientes, a situação que demandar
decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei n“ 14.133.'2021, art, 117. H2").

.As comunicações entre «i órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito .sempre que
o ato exigir tal formalid-.ulc, admitindo-se. cxccpcionalmcnic. o uso dc mensagem eletrônica para
c^sse fim;

CI..\lISüLA DÍfCI.MA NONA - DISPENSA DF. ESTLDO 'HíCNICO PRELIMINAR - ETP
19.1 Tendo cm visui que a solução para atender à necessidade deste Município já era previamente conheeida

c que o valor da contratação se enquadra nos limites do inciso 11 do art. 75 da Lei n“ 14.133, de 2021,

18.10

18.11
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foi dispensiula a elaboração ilns Hstuiios Preliminares. Uetii como, disposto no art. 2". Jl do Decreto
Mimicipal n'’. 37. dc 27 dc no\ cmbro dc 2023.

CL.\USL11.A VlGÉ.SIMA-D.A .Vl. J KUAÇÔKS
20,1 tvemuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n"
14.133.de 2021.

20.2 O contratado é obrigado n accilar. nas mesmas condiçÒe.s conlratuais. os acréscimos ou supressões
que SC ll/erem necessários, aic o limite de 25% do valor inicial atualizado do contraio para obras novas e
50% do valor inicial atualizado do contrato paru reformas.

20.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mcdianie celebração dc termo aditivo, submetido
á previa aprovação da consultoria jurídica do contratante, .salvo nos ca.sos dc ju.stificada nccc-ssidadc dc
antecipação de seus efeitos, hipótese cm que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo
de l (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133. dc 2021).
20.4 Registros que não caracterizam altcruçâo do contrato podem scr rcalizaidos por simples apostila,
dispensada u celebração de termo aditivo, na forma do un. 13ó da Lei n® 14.133, dc 2021.

CLÁUSULA VIGKSIMA 1‘RIMUIKA - DA PUBLICAÇÃO tl DA DISPENSA Dli LICITAÇÃO
.\ lavraiura do presente remio cie Contrato referente à Dispensa de Ltcllução n°. 11/2024

ê feita com base no ari. 75, II da Lei 14,133, de 1" dc abril de 2021, devendo o contratante

dis|>onibilizar em sítio ollcial especifico na rede mundial de computadores (intcnict), no que couber
além das inrormaçôe.s previstas no !; 3“ do art. S" da Lei n" 12.527, dc 18 dc novembro dc 20! 1, o
nome do contratado, o número de sua inscrição na Receita Federal do Brasil, o prazo contratual, o

valor c 0 respectivo processo dc contratação ou aquisição.
O pre.sente Temio de Contrato se vincula ao Projeto Básico/Termo de Referência dii

('oniratanie e à propasia da Contrataila.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA -FORO

22.1 Para dirimir quaisquer dúvidas referentes ao presente Contrato, elegem as partes como foro, a
Comarca dc São Raimundo da.s Mangabeiras/MA. com renúncia expressa a qualquer nutro por mais
privilegiado que seja.

22.2 li. por estarem a,s parte.s acordadas, assinam o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor e

fonna. para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo.

21.1

21.2

São Raimundo das Mangabeira.s -● MA..d O de sei ibro de 2024.

\.
\

píCTRÁTANTR
RAIMl^DO DAS MANGABEIRAS

sobon” 06.051.616/0001-09

,\ccioly Cardoso Lima e Silva
CPI-.sobon"573.21 1.753-91

RGn"53372496l SRSPMA

CONTRATANTE

MUNICÍPIO DR-%

/-
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Aisinado át lotwa digital p<x
THAtARA HAYANNE ARAÚJO

eAHROS0.600a76SJ307

üídos: 302«.09JOOB:IQÍM

-0300'

THAIARA RAYANNE

ARAÚJO

BARROSO:60087652307

EMPRESA CONTRATADA

SISTEMA DE LOCAÇÃO CONTÁBIL LTDA
CNPJ N“O9.295.2S8W0l-37

THAIARA RAYANNE ARAÚJO BARROSO

CPKN" 600.876.52.1-07

RO 3654906-SSP PI

SÓCIA ADMINISTRADORA

Teslcniunhas:

cpF-1.
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CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE
PALACIO RANA AGEME

CNPJ: 63.440.689/0001-95

DESPACHO

Em resposta à solicitação do Gabinete do Presidente, estamos encaminhando em anexo, a pesquisa de preços,
objetivando a Contratação de empresa para prestação dos serviços de Licença de Uso de Sistema integrado de
Folha de Pagamento e Recursos Humanos, atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de
Cantanhede - MA. Informamos que o valor médio total apurado foi de R$ 14.799,96 (quatorze mil, setecentos

e noventa e nove reais e noventa e seis centavos).

Cantanhede/MA, em 02 de janeiro de 2025.

/ÜoíJoão Victor Braga
unicipal de CantanhedeCâma

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL. (98) 3462-1146
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CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE
PALACIO RANA AGEME

CNP3: 63.440.689/0001-95

INDICAÇÃO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO PARA
ELABORAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

Por meio do DFD n° 0201003/2025, a tesouraria, atesta a necessidade da Contratação de

empresa para prestação dos serviços de Licença de Uso de Sistema integrado de Folha de Pagamento
e Recursos Humanos, atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede - MA:

No intuito de que seja apresentado estudo técnico preliminar e realizada a análise de riscos, se
for 0 caso, DESIGINO os seguintes agentes públicos para compor Equipe de Planejamento da
Contratação (EPC), que serão coordenados pelo primeiro:

I. Raquel Coimbra de Souza - (Contadora), Integrante Requisitante;
II. João Victor Braga - (Secretário do Gabinete), Integrante Técnico;

Encaminhem-se os autos ao coordenador da EPC, para providências necessárias, comunicando-
se os integrantes, se necessário, nos termos da Lei Federal 14.133/21.

Cantanhede/MA, 02 de janeiro de 2025.

Atenciosamente,

/

Lúcio I^uro Araújo dá Silva
Presidenie da Câmara

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL. (98) 3462-1146
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CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE
PALACIO RANA AGEME

CNPJ: 63.440.689/0001-95

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

O presente estudo técnico preliminar tem por objetivo investigar as diretrizes e assegurar a viabilidade da
contratação e embasar o Termo de Referência, bem como tratar sobre os estudos iniciais realizados para a
Dispensa de Licitação.

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO

1.1. A presente contratação tem por objeto a Contratação de empresa para prestação dos serviços de Licença de
Uso de Sistema integrado de Folha de Pagamento e Recursos Humanos, atendendo assim as necessidades da
Câmara Municipal de Cantanhede - MA.

2. REQUISITOS DA CONTRATAÇAO

2.1 lüentillcação da demanda

2.2,1. Manifesta-se a necessidade da Contratação de empresa para prestação dos serviços de Licença de Uso

de Sistema integrado de Folha de Pagamento e Recursos Humanos, atendendo assim as necessidades da Câmara
Municipal de Cantanhede - MA.

2.2 Justificativa da necessidade da contratação

A contratação mostra-se necessária, afim de permitir a organização e realização da folha de Pagamento
por meio do programa, dando conformidadeaos dados registrados no sistema, propiciando eficiência no
gerenciamento dos custos (correta apropriação) e do inventário físico da folha de pagamento da Câmara
Municipal de Cantanhede/MA.

2.3 Resultados almejados

2.3.1. Pretende-se agilizar processos, garantir conformidade legal e melhorar a gestão de recursos humanos,

reduzindoo tempo gasto em tarefas manuais, como cálculode salários, impostos e benefícios.

2.2.1

3. ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO

3.1. A demanda dos serviços está na tabela a seguir, onde está demonstrado o item e quantitativos de inscrições
no evento.

QUANTUND.ESPECIFICAÇÃOITEM

Contratação de empresa para prestação dos serviços de Licença de Uso de
Sistema integrado de Folha de Pagamento e Recursos Humanos, atendendo
assim as necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede - MA.	

MÊS 12

4, REQUISITOS DA CONTRATAÇAO

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL. (98) 3462-1146
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CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE
PALACIO RANA AGEME

CNPJ: 63.440.689/0001-95

4.1. A Contratada deverá cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus anexos e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto. Ademais, a contratação deverá obedecer a Lei n° 14.133/21 - Nova Lei de Licitações.

5. JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ECONÔMICA DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA

5.1. Considerando a necessidade exposta ao longo deste ETP, além dos apontamentos já realizados, justificamos

que a contratação irá atender as necessidades deste órgão, possibilitando a automatização dos processos manuais,
reduzindo erros humanos e retrabalho.

5.2. Através de consulta prévia ao mercado, foi identificado que o atendimento a necessidade é feito através de
^ locação de software de folha de pagamento, com pagamentos mensais. De acordo com os valores apurados, a

média mensal utilizada é de R$ 1.233,33 (mil, duzentos e trinta e três reais), que totaliza o valor anual de R$
14.799,96 (quatorze mil, setecentos e noventa e nove reais e noventa e seis centavos).

6. PARCELAMENTO DA CONTRATAÇAO

6.1. O objeto do contrato será executado mensalmcnte.

07. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

07,1. Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes para a viabilidade e

contratação desta demanda.

08. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

08.1. Os serviços a serem adquiridos não trazem possíveis impactos ambientais.

09. RISCOS DA CONTRATAÇAO

09.1. A contratação não demanda um gereneiamento formai de riscos.

10. RELAÇÃO DE ANEXOS DO ETP

10,1. não há.

Cantanhede/MA, 02 de janeiro de 2025.

Membros integrantes da Equipe de Planejamento da Contratação (EPC):

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL. (98) 3462-1146
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Encaminhe-se à autoridade competente, que deverá decidir motivadamente sobre a autorização e
prosseguimento dos demais atos inerentes a contratação.

'Ci?u
Raq>/el Coimlora de Souza
Contadora

Integrante Requisitante

VI

João Vií^pr Braga
Secretário do Gabinete

Integrante Equipe Técnica

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
TEL. (98) 3462-1146
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APROVAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Com relação ao Estudo Técnico Preliminar apresentado este descreve com clareza e objetividade todas as

especificações dos objetos a serem contratados, ficando afastado qualquer predominância de complexidade do

objeto em questão.

Portanto, atendendo a determinação legal, ratifico para os devidos fins que o Estudo Técnico apresentado possui

as informações necessárias para que a Administração prossiga com o processo de contratação.

Por isso, aprovo o Estudo TécnicoPreliminarpelas razões nele expostas.

le Janeiro de 2025.Cantanhede/MA,

Lúcio M^rà Aráujo da Silvj
Presidentàda Câmalta

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL. (98) 3462-1146



CANTANHEOE/MA

PROC.0201003/2025

FLS, S“ 2- RtiB, ^

CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE
PALACIO RANA AGEME

CNPJ: 63.440.689/0001-95

MEMORANDO

Cantanhede/MA, 03 de janeiro de 2025

À Senhora

Raquel Coimbra de Souza
Setor de Contabilidade

^ Câmara Municipal de Cantanhede/MA

Prezada,

Venho por intermédio deste, solicitar de Vossa Senhoria informações a respeito de Dotação
Orçamentária suficiente para Contratação de empresa para prestação dos serviços de Licença de Uso de Sistema
integrado de Folha de Pagamento e Recursos Humanos, atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal
de Cantanhede —MA, no valor médio estimado de R$ 14.799,96 (quatorze mil, setecentos e noventa e nove reais
e noventa e seis centavos).

Na expectativa da atenção deste Setor, no sentido de atender a nossa solicitação continuamos à
disposição, reiterando-lhe os protestos de elevada estima e consideração, com nossos cordiais cumprimentos.

Atenciosamente,

Lúcio Mauro Araújo dalSilva
PresidenE da Câmara

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL. (98) 3462-1146
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Ao Excelentíssimo

Lúcio Mauro Araújo da Silva
Presidente da Câmara Municipal
Cantanhede/MA

OBJETO: Contratação de empresa para prestação dos serviços de Licença de Uso de Sistema integrado de
Recursos Humanos, atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal deFolha de Pagamento e

Cantanhede - MA.

DECLARAMOS para os devidos fms, especialmente em atendimento ao disposto na Lei Federal n° 14.133/21
: alterações posteriores, da existência de previsão dos recursos orçamentários, para assegurar o pagamento
das despesas relacionadas ao objeto indicado acima, consoante da disponibilidade de dotação orçamentária para
a tal finalidade.

DISPONIBILIDADE DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS PARA O EXERCÍCIO DE 2025

As despesas decorrentes dos serviços constantes do objeto supra mencionado, correrão à conta da
dotação orçamentária própria da Câmara Municipal de Cantanhede/MA, constante da Lei Orçamentana Anual,
para o exercício financeiro de 2025, na seguinte classificação programática.

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0101 Câmara Municipal de Cantanhede
PROGRAMA DE TRABALHO: 01.031.0001.0.001 Manutenção e Func. Das Atividades Administrativas
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 Outros serv. Terceiro pessoa jurídica
VALOR: R$ 100.000,00

e suas

Além da previsão orçamentária, a despesa está prevista na Lei de Diretrizes Orçamentárias e no
Plano Plurianual do Município de Canlanhede/MA.

Cantanhede/MA, 03 de janeiro de 2025

yrame SouzaRaq>ic1
CRC: MA 013094/0-5

Contadora

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
TEL. (98) 3462-1146
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Ao Excelentíssimo

Lúcio Mauro Araújo da Silva
Presidente da Câmara

NESTA

DECLARAÇÃO SOBRE ESTIMATIVA DO IMPACTO ORCAMENTÁRIO-FINANCEIRO

Declaro, para os fins no inciso I do artigo 16 da Lei Complementar n.® 101 de 04 de Setembro de
2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, a estimativa de impacto orçamentário-fmanceiro da conúataçâo
pretendida sobre a previsão de despesas para o exercício de 2025 em que ocorrerá a despesa objeto da dispensa
de licitação, cujo objeto é Contratação de empresa para prestação dos serviços de Licença de Uso de Sistema
integrado de Folha de Pagamento e Recursos Humanos, atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal
de Cantanhede - MA, tem índice de comprometimento orçamentário-fmanceiro de 14,80% no elemento de
despesas 3.3.90.39.00 Outros serviços terceiro pessoa jurídica.

Cantanhede/MA, 03 de janeiro de 2025

bitnbraSe Souza

CRC: MA 013094/0-5

Contadora

Raq

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL. (98) 3462-1146
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DECLARAÇÃO DO ORDENADOR DE DESPESAS

Eu, Lúcio Mauro Araújo da Silva, no uso de minhas atribuições legais e em cumprimento às
determinações do inciso II do Art. 16 da Lei Complementar 101 de 04 de Maio de 2000, na qualidade de
Ordenador de Despesas, DECLARO existir adequação orçamentária e financeira para atender o presente objeto,
cujas despesas serão empenhadas nas Dotações Orçamentárias;

^ UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0101 Câmara Municipal de Cantanhede
PROGRAMA DE TRABALHO; 01.031.0001.0.001 Manutenção e Func. Das Atividades Administrativas
ELEMENTO DE DESPESA; 3.3.90.39.00 Outros serv. Terceiro pessoa jurídica

As referidas despesas estão adequadas a Lei Orçamentária Anual, compatível com o Plano
Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias. Atribui-se um custo médio estimado de R$ 14.799,96
(quatorze mil, setecentos c noventa c nove reais e noventa e seis centavos).

Cantanhede/MA, 03 de janeiro de 2025.

Lúcio Manro A raújo da S:

Presidente qa Câmara

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
TEL. (98) 3462-1146
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DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

Na qualidade de ordenador de despesas, declaro, para os efeitos dos incisos l e II do artigo
16 da Lei Complementar n° 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que a despesa relativa a

Contratação de empresa para prestação dos serviços de Licença de Uso de Sistema integrado de
Folha de Pagamento e Recursos Humanos, atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal
de Cantanhede - MA, conforme projeto básico possui adequação orçamentária e financeira com a

Lei Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de
Diretrizes Orçamentária (LDO), sendo que a mesma não ultrapassará os limites estabelecidos para
o exercido financeiro de 2025.

Cantanhede/MA, 03 de janeiro de 2025.

A

Lúcio IV^uro Araújo üa bílva
Presidentetda Câmarat

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL. (98) 3462-1146



CANTAHHEOE/MA

PROC,0201003/2025
RUBFLS.

CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE
PALACIO RANA AGEME

CNPJ: 63.440.689/0001-95

Memorando

Cantanhede/MA, 03 de janeiro de 2025.

lima, Sra.

Raquel Coimbra de Souza
Contadora

Câmara Municipal de Cantanhede/MA.

Assunto: Elaboração de Termo de Referência

Prezada,

Encaminha-se o presente processo contendo pesquisas de preços de mercado e rubricas orçamentária, e
solicita-se a elaboração do Termo de Referência para que possamos prosseguir com o processo de contratação.

Atenciosamente,

Lúcio M^ro Araújo da &lva
PresHente ^ Câmara '

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL. (98) 3462-1146
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Memorando

Cantanhede/MA, em 06 de janeiro de 2025.

Ao

Excelentíssimo Senhor

Lúcio Mauro Araújo da Silva

Presidente da Câmara Municipal de Cantanhede/MA
Nesta.

Apresenta-se o Termo de Referência anexo, para aprovação e autorização com o objeto Contratação
de empresa para prestação dos serviços de Licença de Uso de Sistema integrado de Folha de Pagamento e
Recursos Humanos, atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede - MA.

O projeto consolida a avaliação do custo pela administração diante de orçamento detalhado, definição
dos métodos, estratégia de suprimento, valor estimado em planilhas de acordo com o preço de mercado, critério
de aceitação do objeto, deveres do contratado e do contratante, procedimentos de fiscalização e gerenciamento
do contrato, prazo de execução e sanções.

Colocamo-nos a sua disposição para eventuais esclarecimentos.

Atenciosamente,

e SouzaRaqúcl Coim
Contadora

Responsável pela Elaboração do Termo de Referência

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL. (98) 3462-1146
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TERMO DE

1- OBJETO

1.1 Este Termo de Referência tem por objeto a Contratação de empresa para prestação dos serviços de Licença
de Uso de Sistema integrado de Folha de Pagamento e Recursos Humanos, atendendo assim as necessidades da
Câmara Municipal de Cantanhede - MA.

2- JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇAO

A contratação mostra-se necessária, afim de permitir a organização e realização da folha de Pagamento2.1.

por meio do programa, dando conformidade aos dados registrados no sistema, propiciando eficiência no
gerenciamento dos custos (correta apropriação) e do inventário fisico da folha de pagamento da Câmara
Municipal de Cantanhede/MA.

3 - JUSTIFICATIVA DO VALOR

Foi realizado pesquisa de preços junto a outros órgãos da administração pública, através de consulta a contratos
nos portais de transparências, o que gerou a média de preços conforme tabela abaixo:

CAMARA

MLT^ICIPAL DE

SÃO RAIMUNDO

CAMARA

MUNICIPAL
CÂM\RA

MUNICIPAL

BOM

JESUS/MA

MEDIA

lOlAL
MÉDU UNTDEESPECIFICAÇÃO QUANTUND.ITEM DA

ESPERANTIN

ÓPOLESMA
\LANGABEIRA/.M

A

deCoiurataçao

empresa para presiaçSo
serviços

Licença de Uso de

Sistema integrado de
Folha de Pagamento e
Recursos

atendendo assim as

necessidades

Câmara Municipal dc
Cantanhede - MA

dedos

R$ 14.799,96R$ 1.233,33R$ 900,00R$ U.650,00MÊS R$ 1.150,001201

Humanos,

da

ENQUADRAMENTO:4.

Artigo 75, inc. II, da Lei n° 14.133/2021.4.1.

JUSTIFICATIVA DA DISPENSA DE LICITAÇÃO:5.

As contratações realizadas pelos órgãos e entidades da Administração Pública seguem obrigatoriamente
regime regulamenlado por Lei, obrigação essa advinda do dispositivo constitucional, previsto no artigo 37,

inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, o qual determinou que as obras, os serviços, compras e alienações
devem ocorrer por meio de licitações.

5.1.

um

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL (98) 3462-1146
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A licitação foi o meio encontrado pela Constituição Federal, para tomar isonômica a participação de
as necessidades dos órgãos públicos acerca dos serviços

5.2.

interessados em procedimentos que visam suprir

disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais,
estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988:5.3.

"XXI ● ressalvados os casos especificados na legislação, as obras,

serviços, compras e alienações serão contralados mediante processo de

licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento,

mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual

somente permitirá as exigências de qualiifcação técnica e econômica

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. ”

5.4. O objetivo da licitação, portanto, é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios da

legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é a regra. Entretanto, há aquisições e

contratações que possuem caracterizações específicas tomando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos

trâmites usuais, tendo em vista a impossibilidade de se estabelecer a concorrência entre licitantes.

5.5. A Lei previu exceções à regra de realização da licitação, através de hipóteses de Dispensas e Inexigibilidade

de Licitação. Tratam-se de contratações realizadas sob a regência dos artigos art. 72 a 75 da Lei n° 14.133/2021.

Alt. 75. É dispensável a licitação:

II - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00

(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;

atualização do valor conforme DECRETO N° 12.343, DE 30 DE

DEZEMBRO DE 2024, para R$ 62.725,59 (sessenta e dois mi,

setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos).

5.6. O valor total estimado para a contratação está abaixo do limite estabelecido pela legislação vigente, tomando

a dispensa dc licitação uma opção legal e adequada para a efetivação do contrato de serviços de licença de uso

de software, atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede - MA

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS6.

Nos casos de atrasos injustificados ou inexecução total ou parcial dos compromissos assumidos com a

Administração aplicar-se-ão as sanções administrativas estabelecidas pela Lei n° 14.133/2021.

6.1.

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL. (98) 3462-1146
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CONTRATO7.

O contrato terá vigência até 31 de dezembro do exercício financeiro vigente, podendo ser prorrogado
nos tennos do artigo 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.

7.1.

8. DA FORMA DE EXECUÇÃO

8.1 A contratada deverá realizar a instalação e disponibilizar os serviços no prazo máximo de 02 (dois) dias
úteis.

DA FISCALIZAÇAO DO CONTRATO9.

Ficará a cargo da fiscalização do Contrato os servidores(es) indicados pelo Contratante.9.1.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Além dos casos comuns, implícitos ou expressos no Contrato, nas especificações e nas leis aplicáveis à espécie,
cabe exclusivamente à Contratante;

10.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anexos;

10.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Tenno de Referência;

10.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

10.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

10.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato;

10.6 Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecuçâo total ou parcial do Contrato;

10.7 Cientificar o órgão de representação judicial do Município CONTRANTANTE para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

10.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

10.9 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.;

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL. (98) 3462-1146
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10.10 Efetuar o pagamento à contratada em parcela única, até 30 dias após a apresentação da Nota Fiscal
devidamente atestada e do aceite da Administração;

10.11 Fiscalizar a prestação do serviço, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer material que

não esteja de acordo com as condições e exigências especificadas no Termo de Referência;

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Além dos casos comuns, implícitos ou expressos no Contrato, nas especificações e nas leis aplicáveis à espécie,
cabe exclusivamente à Contratada:

11.1 Prestar os serviços de acordo com todas as exigências contidas no Termo de Referência/Projeto Básico;

11.2 Tomar as medidas preventivas necessárias para evitar danos a terceiros, em consequência da execução dos
trabalhos;

11.3 Responsabilizar-se integralmente pelo ressarcimento de quaisquer danos e prejuízos, de qualquer natureza,
que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto deste Contrato, respondendo
por si, seus empregados, prepostos e sucessores, independentemen te das medidas preventivas adotadas;

11.4 Atender às determinações e exigências formuladas pelo CONTRATANTE;

11.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, por sua conta e responsabilidade, os serviços recusados
pelo CONTRATANTE no prazo determinado pela Fiscalização;

^ 11.6 Responsabilizar-se, na fonna do Contrato, por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais, sociais,

tributárias, trabalhistas e previdenciárias, ou quaisquer outras previstas na legislação em vigor, bem como por

todos os gastos e encargos com material e mão-de-obra necessária à completa realização dos serviços até o seu

término;

11.7 Responsabilizar-se, na forma do Contrato, pela qualidade dos serviços executados e dos materiais
empregados, em conformidade com as especificações do Projeto Básico/Termo de Referência, com as normas
da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, e demais normas técnicas pertinentes, a ser atestada
pelo fiscal de contrato, assim como pelo refazimento do serviço e a substituição dos materiais recusados, sem

ônus para o(a) CONTRATANTE e sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis;

11.8- Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas para a celebração do contrato durante todo
prazo de execução contratual;

11.9 Se comprometer a não subcontratar pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou

entidade contratante ou com agente público que atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

12. FORMA DE PAGAMENTO

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL (98) 3462-1146
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O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de apresentação da Nota12.1.

Fiscal devidamente atestada e do aceite da Administração, de acordo com as normas de execução orçamentária
e financeira.

VALOR ESTIMADO

O valor estimado do presente processo R$ 14.799,96 (quatorze mil, setecentos e noventa e nove reais e
noventa e seis centavos), conforme cotação de preços realizada.

13.

13.1.

14. PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA; 0101 Câmara Municipal de Cantanhede
PROGRAMA DE TRABALHO: 01.031.0001.0.001 Manutenção e Func. Das Atividades Administrativas
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 Serviço de terceiro pessoa jurídica

HABILITAÇAO DA EMPRESA A SER CONTRATADA

Para o Processo de contratação a empresa deverá apresentar os seguintes documentos.

15.

15.1.

Alo Constitutivo da Empresa;

Prova de regularidade com a Fazenda Federal;

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual;
Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal;

Prova de situação regular perante o Fundo de Garantiapor Tempo de Serviço, através de apresentação
do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS;

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

Atestado de Capacidade Técnica Operacional;

Cantanhede/MA, 06 de janeiro de 2025.

Coimbra oc Souza

Contadora

Raqu

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL (98) 3462-1146
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APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

Com relação ao Termo de Referência apresentado este descreve com clareza e objetividade todas as

especificações dos objetos a serem contratados, dos procedimentos corretos e adequados, dos deveres do

contratante e do contratado, da fiscalização a ser exercida, ficando afastado qualquer predominância de

complexidade do objeto em questão.

Portanto, atendendo a determinação legal, ratifico para os devidos fins que o Termo de Referência apresentado

possui todas as informações necessárias para que a Administração efetue com transparência e legitimidade a

contratação do objeto.

Por isso, aprovo o Termo de Referência pelas razões nele expostas.

Cantanhede/MA, 06 de janeiro de 2025.

Lúcio Mauro ^raajo oa Sitiva
Presidenw da uámara \

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL (98) 3462-1146
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TERMO DE AUTUAÇÃO

Hoje, nesta cidade, AUTUO o Processo Administrativo n° 0201003/2025, com Documento de Formalização da
Demanda datado de 02/01/2025, que deu origem ao processo de contratação direta que adiante se vê, do que
para constar, lavrei este termo. Eu, Lúcio Mauro Araújo da Silva, Presidente da Câmara Municipal do município
de Cantanhede/MA, o subscrevo.

I. DOS AUTOS

Faz parte dos autos a documentação inerente à instauração de procedimento de dispensa de licitação
para execução do objeto abaixo indicado, composto pelos seguintes elementos principais:

Documento de formalização da demanda;

Indicação da Equipe de Planejamento para Elaboração do Estudo Técnico Preliminar - ETP;
Estudo Técnico Preliminar;

Pesquisa de Preços

Solicitação de dotação orçamentária;

Informações sobre a dotação orçamentária, conforme previsto;

Declaração de adequação orçamentária;

Termo de Referência;

Justificativa;

Autorização para instauração de procedimento dispensa de licitação, nos termos do Art. 75, inciso
II da Lei Federal n°. 14.133/2021.

a)

b)

c)

d)

e)

í)

g)

h)

i)

j)

DO OBJETO2.

- DESCRIÇÃO: Contratação de empresa para prestação dos serviços de Licença de Uso de

Sistema integrado de Folha de Pagamento e Recursos Humanos, atendendo assim as necessidades da Câmara

Municipal de Cantanhede - MA.

DO PROCEDIMENTO ADOTADO3.

PROCEDIMENTO ADOTADO: Contratação Direta, nos termos do Art. 75, Inciso II da Lei Federal n°.
14133/2021,

4. ESTIMATIVA DO VALOR

O valor global estimado para contratação é dc R$ 14.799,96 (quatorze mil, setecentos e noventa e nove reais e
noventa e seis centavos).

5. CLASSIFICAÇAO ORÇAMENTARIA

As despesas decorrentes da execução dos serviços correrão por conta dos recursos específicos
consignados no orçamento da Câmara Municipal de Cantanhede/MA, classificada conforme abaixo
especificado:

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL (98) 3462-1146
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UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0101 Câmara Municipal de Cantanhede
PROGRAMA DE TRABALHO: 01.031.0001.0.001 Manutenção e Func. Das Atividades Administrativas
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 Outros serviços terceiros pessoa jurídica

6. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

epígrafe está fundamentado na Lei n° 14.133/2021 e DemaisO procedimento de dispensa de licitação em
Legislações Pertinentes.

Cantanhede/MA, 06 de janeiro de 2025.

Lúcio M^o\Açáújo os Silva
Presidenteife ICI

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL. (98) 3462-1146
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ÃUTORIZAÇ&0

Eu, Lúcio Mauro Araújo da Silva, Presidente da Câmara Municipal, no uso de minhas atribuições
legais, AUTORIZO a Contratação de empresa para prestação dos serviços de Licença de Uso de Sistema
integrado de Folha de Pagamento e Recursos Humanos, atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal
de Cantanhede - MA, conforme processo administrativo n° 0201003/2025.

Cantanhede/MA, 06 de janeiro de 2025.

í\

l
0 dff SílvíLúcio Mauro AsàÚ

Presidente da C; ara

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL (98) 3462-1146
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DISPENSA N" XXX/XXXX.

OBJETO: Contratação de empresa para prestação dos serviços de Licença de Uso de Sistema integrado de
Folha de Pagamento e Recursos Humanos, atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de
Cantanhede - MA.

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇAO

RS 14.799,96 (QUATORZE MIL, SETECENTOS E NOVENTA E NOVE REAIS E NOVENTA E SEIS
CENTAVOS)

PERÍODO RECIBEMENTO DE PROPOSTAS

De XX/XX/XXXX

Até XX/XX/XXXX

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
TEL. (98) 3462-1146
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AVISO DE DISPENSA DE LIClTAÇAO

DISPENSA N“ XXX/XXXX

ART. 75, INCISO II, § 3® DA LEI FEDERAL N® 14.133/2021

1. PREÂMBULO

A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CANTANHEDE, ESTADO DO MARANHÃO,
CNPJ 63.440.689/0001-95, com sede na Av. Deputado Líster Caldas, n° 1544, Centro,

1.1.

inscrita sob o n'

Cantanhede/MA, nos termos do art. 75, inciso II combinado com o seu § 3°, da Lei Federal n° 14.133, de 01 de
julho de 2021, toma público que tem interesse em realizar a Contratação de empresa para prestação dos serviços
de Licença de Uso de Sistema integrado de Folha de Pagamento e Recursos Humanos, atendendo assim as
necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede - MA, na forma descritiva e requisitos constantes no AVISO
e anexos.

1.2. Considerando o exposto e a intenção de realização de Dispensa de Licitação para a contratação direta do
objeto acima especificado, a Secretaria Municipal de Administração TORNA PUBLICO o interesse da
Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados.

1.3. DO LOCAL, DATA E HORÁRIO LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA(S) PROPOSTA(S) E
DOCUMENTAÇÃO:

DISPENSA N® XXX/XXXX

PROCESSO ADM; N°. 0201003/2025

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO:
DATA: XX/XX/XXXX

ENDEREÇO PARA ENVIO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO:

A proposta de Preços e documentação deverá ser entregue entre
XX/XX/XXXXna Câmara Municipalde Cantanhede/MA,situado Av. Deputado Líster Caldas, n®
1544, Centro, Cantanhede/MA, no horário das 08:00h às 12:00h, e das 14:00h às 18:00h, em dias
uteis ou pelo e-mail: cDlcmcantanhede2023í5)gmaiI.com	

2. OBJETO E VALOR ESTIMADO

2.1. A presente dispensa de licitação tem por objeto a Contratação de empresa para prestação dos serviços de
Licença de Uso de Sistema integrado de Folha de Pagamento e Reeursos Humanos, atendendo assim as
necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede - MA, na forma descritiva e requisitos constantes neste
AVISO e anexos.

2.2. O valor global estimado para contratação é de RS 14.799,96 (quatorze mil, setecentos e noventa c nove
reais e noventa e seis centavos).

dias XX/XX/XXXX àos

AV. DEP. líster caldas - 1544 - CENTRO.

TEL. (98) 3462-1146
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3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PROCEDIMENTO

j;.;. Poderão participar deste processo de Dispensa de Licitação, observado o subitcm 12.2 deste^AVlSO,
pessoas jurídicas cujo objeto social compreenda a atividade objeto deste procedimento de contratação direta,
desde que comprovem possuir os requisitos necessários à qualificação nos documentos especificados no item 6
deste AVISO, vedados os que estiverem cumprindo sanções previstas legislação vigente, aplicável à matéria.

3.1

3.2. Em razão do valor, as empresas participantes deverão ser microempresas ou empresas de pequeno porte;

3.3. Não poderão participar da presente dispensa de licitação ou participar da execução do contrato, direta ou
indiretamente:

3.3.1. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da dispensa de licitação, impossibilitada de participar
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.3.2. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na dispensa de
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3,3.3. Pessoa física oujurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do AVISO, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
trabalhista.

3.3.3.1. O impedimento de que trata o subitem 3.3.1, será também aplicado ao proponente que atue
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada,
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização
fraudulenta da personalidade jurídica do proponente.

3.3.4, Pessoas jurídicas que explorem ramo de atividade incompatível com o objeto desta Dispensa de Licitação;

3.3.5. Servidor dc qualquer órgão ou entidade vinculada a Câmara Municipal de Cantanhede, bem assim a
empresa da qual tal servidor seja empresário, sócio, dirigente ou responsável técnico.

3.3.6. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas na Lei Federal n° 14.133/2021.

4. FORMA DE APRESENTAÇÃO DA(S) PROPOSTA(S) E DOS DOCUMENTOS

4.1. Os interessados deverão apresentar a proposta comercial e os documentos de habilitação, nos dias e hora
estabelecidos no preâmbulo deste instrumento, das seguintes formas;

4.1.1. POR MEIO ELETRÔNICO:

4.1.1.1. A(s) Pessoa(s) física(s) ou jurídica(s) interessada(s) em participar da presente dispensa de licitação,
deverá enviar a proposta de preços (cotação), acompanhada dos documentos de habilitação relacionados no
subitem 6 deste AVISO, através do endereço de e-mail: cplcmcantanhede2023@gmail.com, o qual deverá conter
a indicação de que se trata de proposta de preços/cotação e documentação necessária para participação no
procedimento de Dispensa de Licitação N° XXX/XXXX; ou

4.1.2. POR MEIO FÍSICO:

em

em

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL. (98) 3462-1146
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4.1.2.1. A(s) Pessoa(s) fisica(s) ou jurídica(s) interessadas deverão apresentar a proposta de preços (cotaçao) e
documentação de habilitação no prazo e local previstos no preâmbulo deste AVISO, realizando o

protocolo dos documentos no setor de protocolos da Câmara Municipal de Cantanhede/MA:

4.1.2.2. A proposta de Preços deverá conter as informações/documentos exigidos no item 4.5 deste AVISO, e
Documentos de Habilitação deverá conter os documentos exigidos no item 6 deste AVISO,

interessado receberá protocolo atestando o recebimento

os

4.2, No ato da entrega da proposta e documentação
dos documentos.

4.3. O documento de protocolo de entrega da proposta e documentação não certificará que os preceitos
estabelecidos neste AVISO estão completos, ficando condicionada a efetiva análise pelo Secretário do Gabinete.

4.4. A proposta do interessado deverá conter a devida indicação dos quantitativos ofertados, elaborado em
conformidade com o modelo de proposta contido no Anexo 11.

4 5, A proposta deverá ser apresentada em 01 (uma) via, datilografada ou impressa por qualquer meio usual em
papel timbrado do proponente, sem cotações alternativas, emendas, rasuras, entrelinhas ou ornissões,
encadernada ou grampeada e numerada sequencialmente (número de folhas e numero total), devidamente
datada, devendo estar rubricadas e a última folha assinada por representante legal da empresa, e consignar:

4 5 1 Número da Dispensa de Licitação, nome ou Razão Social do proponente, número do CNPJ, endereço
completo, telefone c endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, para contato, bem como dados
bancários (nome e número do banco, agência e conta corrente para fins de pagamento), conforme modelo
constante do Anexo II;

4.5.2. Devem ser incluídas todas as informações necessárias ao perfeito detalhamento do objeto na proposta de
preços e, ainda, as seguintes informações:

4.5.2.1. Valor unitário e valor total de cada item em algarismo, e o valor total da proposta em algmsmo
e, preferencialmente, por extenso, expresso em reais, com duas casas decimais, incluindo todos os
impostos, taxas, fretes e demais encargos e despesas decorrentes da execução do objeto;

4.5.2.2. A quantidade a ser contratada, a qual não poderá ser inferior ao total previsto para contratação
disposta no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.

4.5.2.3 Prazo de execução do objeto de acordo com o estabelecido no Termo de Referência, Anexo I do
presente AVISO.

4.5.2.4. Prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua abertura. A
Administração poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta, sendo facultada ao proponente a
aceitação.

4.5.2.S. Descrição clara e completa das características do objeto da presente Dispensa de Licitação, em
conformidade com o Tenno de Referência, constante do ANEXO 1, mencionando as informações técnicas
necessárias.

4.6. A classificação das Propostas será efetuada pelo critério de “MENOR PRECO POR ITEM”.

4.6.1 Havendo propostas iguais ao menor valor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado
primeiro.

4.7. Caso os prazos definidos neste AVISO não estejam expressamente indicados na proposta, estes serão
considerados como aceitos para efeito de julgamento desta Dispensa.

AV. DEP. USTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
TEL. (98) 3462-1146
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caberá desistência, salvo por motivo justo, decorrente de fato4.8. Após apresentação da proposta não
superveniente e aceito pela administração.

4.9. Considerar-se-á que os preços fixados pela proponente são completos e suficienWs para assegurar a justa
remuneração pela execução do objeto desta dispensa de licitação, incluindo todos os tributos e demais despesas,
seja qual for o seu título ou natureza, tais como fretes, encargos sociais, trabalhistas e fiscais, despesas de
transporte, locomoção, alimentação e quaisquer outras, segundo a legislação em vigor, devendo o preço ofertado
corresponder, rigorosamente, às especificações do objeto desta Dispensa de Licitação.

4.10. O Secretário do Gabinete examinará a proposta de preços/cotação, que deverá atender aos requisitos deste
AVISO, bem como a documentação necessária para habilitação da empresa neste procedimento de contratação
direta.

^ S. HABILITAÇÃO JURÍDICA E FISCAL:

5.1, Cédula de identidade do empresário (no caso de empresário, ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI), ou de todos os sócios (no caso de sociedade civil ou empresa LTDA), ou do presidente (no

de cooperativa, fundação ou sociedade anônima);caso

5.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas (CPF) do empresário (no caso de micro
empreendedor individual, ou empresário, ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI), ou de
todos os sócios (no caso de sociedade civil ou empresa LTDA), ou do presidente (no caso de cooperativa,
fundação ou sociedade anônima), comprovando a inscrição para com a Fazenda Federal.

5.2.1. É facultada a apresentação da prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas (CPF), se
a numeração do mesmo estiver explícita na cédula de identidade.

5.3. Inscrição de Micro Empreendedor Individual-MEl; ou

5.4. Requerimento de Empresário, no caso de empresa individual; ou

5.5. Contrato Social de Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI; ou

5.6. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades
no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.comerciais, e,

5.7 Regularidade Fiscal e Trabalhista:

5.7.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do Comprovante de Inscrição
e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando
possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda Federal.

5.7.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver.

5 7 3 Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, de Tributos e
Previdenciária”, emitida pela Secretaria da Receita Federal

Fazenda Federal e INSS, conforme Portaria
Contribuições Federais e Dívida Ativa da União e
do Ministério da Fazenda, comprovando a regularidade para

MF 358, de 5 de setembro de 2014 (Ministério da Fazenda).

com a

5.7.4. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo Estado do
domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual.

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
TEL. (98) 3462-1146
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5,7.5. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Estado,
pedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando a regularidade para com a

Fazenda Estadual.

ex

5.7.6. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à atividade
sedô da empresa proponente, comprovando a regularidadeeconômica, expedida pelo Município do domicílio

para com a Fazenda Municipal.

ou

5.7.7. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Município,
expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando a regularidade para com
a Fazenda Municipal.

Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal - CEF,
provando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.

5.7.9. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com efeitos de Negativa, emitida pelo
Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou Tribunais Regionais do
Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.

5.7.8.

com

5.8 Qualificação econômico-financeira:

5.8.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei n° 11.101, de
9,2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 60 (sessenta) dias, ou que esteja
dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão.

5.9 Qualificação técnica:

5.9.1 Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante forneceu
ou fornece bens ou materiais compatíveis com o objeto desta contratação. O atestado deverá ser impresso '
papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por seus sócios,
diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome

em

completo e cargo/função.

5.10. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

5.10.1. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados através de cópia, por meio eletrônico,
via e-mail, ou em via original.

5.10.2. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante agente da
Administração, mediante apresentação de original ou de declaração dc autenticidade por advogado, sob sua
responsabilidade pessoal;

5.10.3 0 reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade, salvo imposição
legal;

5.10.4. O Secretário do Gabinete reserva-se o direito de solicitar o origina! de qualquer documento, sempre que
tiver dúvida e julgar necessário.

5.10.5, Caso a documentação de habilitação não esteja completa e correta ou contraria a qualquer dispositivo
deste AVISO e seus anexos, O Secretário do Gabinete considerará o proponente inabilitado.
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5.10.6. Todos os documentos que contenham prazo de validade deverão estar em plena vigência. Para aqueles
documentos sem data de vencimento, sua validade será de 60 (sessenta) dias, contados da sua expedição.

6. DO JULGAMENTO:

6.1. Recebidos as Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação, O Secretário do Gabinete fara a
apreciação dos documentos neles contidos.

6 2 0 Secretário do Gabinete decidirá sobre a regularidade da proposta e habilitação da(s) empresa(s),
automaticamente inabilitado aquele que deixar de apresentar qualquer dos documentosconsiderando-se

exigidos.

6 3 As empresas que apresentarem a documentação em conformidade com o exigido neste AVISO, poderão ser
vistoriadas por representantes da Secretaria Municipal de Administração, para verificar se as condições técnicas
estão de acordo com o exigido neste AVISO.

6.4. É facultado ao Secretário do Gabinete solicitar esclarecimentos e dados técnicos subsidiários da
documentação ao proponente, se assim julgar conveniente, e aceitá-los a seu exclusivo critério.

6.5. Serão consideradas habilitadas a(s) Pessoa(s) física(s) ou jurídica(s) que atenderem todos os itens exigidos
neste AVISO.

6.6. Após a análise da proposta de cotação e habilitação, a empresa ofertante do menor preço será convocada
para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, celebrar o Termo de Contrato.

7. CRITÉRIOS DE ESCOLHA DO CONTRATADO:

7.1, Será escolhida para celebração do contrato para execução do objeto da presente Dispensa de Licitaçao, a
empresa proponente detentora da proposta de menor preço, euja documentação de habilitação atenda às
exigências deste AVISO e seus anexos.

8. DO REAJUSTE

8.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das
propostas.

9. EXECUÇÃO E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.

9.1. O prazo e demais condições de execução, recebimento e aceitação do objeto da presente dispensa de
licitação, estão previstos no projeto básico. Anexo 1 do Presente AVISO.

10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

10.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas na minuta do contrato. Anexo III do Presente AVISO.

11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da execução do objeto correrão por conta dos recursos específicos consignados
orçamento da Câmara Municipal de Cantanhede, classificada conforme abaixo especificado.no

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0101 Câmara Municipal de Cantanhede
PROGRAMA DE TRABALHO: 01.031.0001.0.001 Manutenção e Func. Das Atividades Administrativas
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 Serviço de terceiro pessoajurídica
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12. DO CONTRATO

12.1. A Administração convocará o proponente detentor da proposta/cotação de menor preço, para, no prazo de
instrumento contratual que obedecerá ao disposto neste AVISO e as condiçõesaté 05 (cinco) dias úteis, assinar o

da Lei Federal n°. 14.133/2021.

12.2. Para celebrar o contrato a Pessoa física ou jurídica deverá manter

12.3. Os lermos do instrumento de contratação vincular-se-ão estritamente às disposições deste instrumento.

mesmas condições de habilitação.as

Pessoa física ofertante do menor preço.12.4. O contrato deverá ser assinado por representante da empresa
devidamente habilitado.

12.5. A vigência dos contratos decorrentes desta dispensa de licitação será de até 12 (doze) meses, contado da
data de sua assinatura, obedecendo aos termos do Art. 105 da Lei n° 14.133/2021.

12.6. Os contratos decorrentes desta Dispensa de Licitação poderão ser alterados, observado o disposto no art.
106, 107 e 124, da Lei n° 14.133/2021.

ou

refere o inciso do art. 124 da Lei tf. 14.133/2021, o contratado será12.6.1. Nas alterações unilaterais a que se .. _ .

obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de ate 25/o (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fízerem nos serviços ou nas compras.

13. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

13.1. Nos termos do art. 117 da Lei n° 14.133, de 2021, será designado representante para acoinpanhar e
fiscalizar o fornecimento do objeto, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução e detenninando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

13 2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vicios
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e
prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei n“ 14.133, de 2021.

13.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

14. DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

14.1. Ciihcrá ao CONTRATANTE além das obrigações previstas no contrato e no Termo de Referencia:

Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar e14.1.1 Nomear Gestor e

fiscalizar a execução do(s) Contrato(s);

de qualquer serviço que considerar incompatível com as especificações apresentadas
inadequado, nocivo ou danificar seus bens patrimoniais, ou ser

14.1.2. Vetar o emprego

na proposta da CONTRATADA, que possa
prejudicial à saúde dos usuários;

ser

14.1.3. A Contratante deverá terresen-ado o direito de não mais utilizar os serviços da Contratada caso a rnesma
não cumpra o estabelecido no Contrato, aplicando ao infrator as penalidades previstas na Lei n 14.133/2021.

14.1.4. Intervir ou interromper o serviço do objeto nos casos e condições previstos na Lei n° 14.133/2021;
AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
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14.1.5. Efetuar 0 pagamento à Contratada de acordo com as disposições do Contrato;

infrações cometidas pela Contratada e aplicar-lhe às penalidades cabiveis nos termos da14.1.6. Denunciar as

Lei n° 14.133/2021;

rescindir unilateralmente o Contrato nos casos previstos na Lei n° 14.133/2021;

critérios estabelecidos neste Termo de

14.1.7. Modificar ou

14.1.8. Preencher e enviar a Ordem de Serviço de acordo com

Referência;

os

14.1.9. Receber os serviços fornecidos pela CONTRATADA, que estejam em conformidade com a proposta
realizadas, devendo assinar ao final o TERMO DE RECEBIMENTOaceita, conforme inspeções a serem

DEFINITIVO;

14.1.10. Solicitara substituição imediata de serviços que julgar insuficientes, inadequados ou prejudiciais;

14.1.11. Recusar com a devida justificativa qualquer serviço prestado fora das especificações constantes na
propostada CONTRATADA;

14.1.12. Assumir a responsabilidade pelos prejuízos eventualmente causados à CONTRATADA, decorrentes
de erros cometidos pela Contratante;

14.1.13. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela CONTRATADA dentro dos
prazos preestabelecidos em Contrato;

14.1.14. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o os serviços do objeto.

14.1.15. Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado, sob os aspectos quantitativos e
falhas detectadas e comunicando por escrito à CONTRATADA,qualificativos, anotando em registro próprio ,

ocorrências de imperfeições, falhas ou irregularidades, fixando-lhe prazo para corrigir deteitos ou
irregularidades constatadas no serviço do objeto.

as

as

14.2. Caberá à CONTRATADA, além das obrigações previstas no contrato e no Termo de Referência:

serviços, objeto do contrato, em conformidade com o termo de referência, e de acordo com
proposta de preço, independentemente de sua transcrição, sob as penas da Lei n° 14.133/2021;

14.2.1. Executar os

a sua

caráter exclusivo, toda e qualquer responsabilidade de natureza civil, trabalhista14.2.2. Assumir em

previdenciária, comercial, fiscal, e respectivos ônus, tanto em relação a si, quanto ao pessoal eventualmente
contratado para a execução dos serviços;

14.2.3. Emitir a Nota Fiscal de Fornecimento dos serviços fazendo discriminar no seu corpo a dedução dos
impostos exigidos pela Contratante, e o lote e número de processo de contratação.

14.2.4. Executar os serviços conforme especificações definidas no presente Termo de Referência, não podendo
nunca ser inferior a esta;

14.2.5. Manter capacidade mínima de execução para atender as demandas contratadas;

14.2.6. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo contratante, relacionados com
caracteristicas dos serviços;

14.2.7. Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na(s) Ordcm(ns) de Serviço, os serviços
objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega estabelecido.

as
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14.2.8. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente em relaçao aos
serviços que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos necessários,

14.2.9. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que devera responder
pela fiel execução do Contrato;

14.2.10. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos e/ou dos Gestores
dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;

14.2.11. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por culpa ou dolo
de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da presente relação contratual, não
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução do objeto pela
CONTRATANTE.

14.2.11.1. Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRATADA, esta pagara
à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento de Documento de Arrecadação Municipal

emitida pelo Gestor do Contrato no valor correspondente ao dano, acrescido das demais- DAM, a ser

penalidades constantes do instrumento convocatório e do contrato.

facilidades necessárias à fiscalização da execução do objeto pela14.2.12. Propiciar todos os meios e . , ● i i
CONTRATANTE,cujo representanteterá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcialmenle, a qualquer
tempo sempre que considerar a medida necessária, e recusar os materiais empregados que julgar inadequados;

do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele14.2.13. Manter, durante toda a execução
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Contratação Direta;

14.2.14. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à CONTRATANTE para
pagamento;

14.2.15. Substituir os serviços reprovados na aceitação, dentro do prazo estabelecido no Tenno de Referencia,
ônus para a CONTRATANTE;

14.2.16. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por
provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

14.2.17. Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE
contratação, às suas expensas, dentro do prazo de execução estabelecido;

14.2.18. Arcar com todas as despesas relacionadas à execução do objeto, tais como frete, seguro, impostos,
taxas e outros, inclusive em caso de troca, se houver.

14.2.19. Os Serviços deverão ser de primeira qualidade, sendo aplicadas todas as normas e exigências do Código
dc Defesa do Consumidor.

sem

meio de crachá, além de

Ordem de Serviço, objeto da presentena

14.2.20. A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência do contrato,
ainda que o fornecimento decorrente esteja previsto para ocorrer após o término de sua vigência.

fiel cumprimento das disposições contidas no Termo
de fornecimento dos

14.2.21. Tomar todas as providências necessárias para
de Referência e no(s) respectivo(s) contrato(s), inclusive quanto ao compromisso
quantitativos contratados.

17. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei n° 14,133, de 2021, a Contratada que:15.1.
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15.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

15.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

15.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

15.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

15.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
15,1.6, não celebrar 0 contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

15.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

15.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
a licitação ou a execução do contrato;

15.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

15.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

15.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

15.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

15.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA
as seguintes sanções;

15.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para
a Contratante;

15.2.2. Multa de 0,5% (meio por cento) do valor do contrato celebrado com a contratação direta e será aplicada
responsável por qualquer das infrações previstas no item 17.1

15.2.3. Impedimento de licitar e contratar com
ao 15.1.7 deste AVISO.

15 2 4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
administrativas previstas nos itens 15.1.8 ao 15.1.12 deste AVISO, bem como pelas infrações administrativas
previstas itens 15.1.2 ao 15.1.7 deste AVISO, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que^a
sanção referida no item 15.2.2, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e maximo de 6 (seis)

ao

administração pública pelas infrações previstas nos itens 15.1.2

Administração Pública, pelas infraçõescom a

Pública

anos.

15.3. As sanções previstas nos subitens 15.2.1, 15.2.3, e 15.2.4 poderão ser aplicadas à CONTRATADA
juntamente com as de multa, descontando- a dos pagamentos a serem efetuados.

15.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente.

15.5. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora no importe de 0,5%
(zero virgula cinco por cento) sobre o valor do contrato.

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
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15.6. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova
a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas neste AVISO.

15.7. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei n“ 14.133, de 2021, as empresas ou
profissionais que;

15.7.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por

quaisquer tributos;

15.7.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

15.7.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em
yM praticados.

15.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurara
o contraditório e a ampla defesa à Contratada, obser^ando-se o procedimento previsto na Lei n 14.133, de 21)21,
e subsidiariamente a Lei n° 9.784, de 1999.

15.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos
recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na
Dívida Ativa do Municipal e cobrados judicialmente.

15.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

15.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do proponente, o
Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Codigo Civil.

meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de

virtude de atos ilícitos

, ou

consideração a gravidade da conduta do15 9 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará ■■■ a
caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o principio da

em

infrator, o

^ proporcionalidade.

15 10 Se durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa
tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão
ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

15.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, dc 1° de agosto de 2013, seguirão
seu rito normal na unidade administrativa.

15.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos
para apuração da ocorrência de danos e prejuizos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1. No caso de eventual divergência entre o AVISO e seus anexos, prevalecerão as disposições do pnmeiro.

16.2. A proponente deverá examinar detidamente as disposições contidas neste AVISO e seus anexos, pois a
simples apresentação da Documentação, subentende a aceitação incondicional de seus termos.
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conhecimento integral do objeto, não sendo aceitas alegaçõesindependentemente de transcrição, bem como o
de desconhecimento de qualquer por menor.

16.3. O Secretário do Gabinete poderá relevar erros formais em quaisquer documentos apresentados, desde que
tais erros não alterem o conteúdo dos mesmos.

16.4. Esclarecimentos relativos ao presente AVISO e às condições para atendimento das obrigações «^^essto
cumprimento de seu objeto, serão prestados pelo Secretário do Gabinete, de segunda a sexta-feira, em horário

de expediente.

ao

16.5. O foro da cidade de Canlanhede/MA, será o único competente para dirimir questões decorrentes do
presente procedimento.

Este AVISO e seus anexos estão à disposição dos interessados das seguintes formas:

16.6.1. Através de documento impresso e assinado digitalmente pela Câmara
Cantanhede/MA, situada àAv. Deputado Líster Caldas. n<> 1544, Centro Ca^de/l^ | Tel.. 34661210,
de T a 6^ feira, dias úteis, no horário das 08:00hs (oito horas) as 12:00hs (doze horas), onde Hera°
consultados ou obtidos gratuitamente. O AVISO também estara disponível no sitio oficial deste orgao
r^mr.rnanhede.ma.gov.br). onde poderá ser consultado ou obtido gratuitamentc. Esclarecimentos adicionais, no
mesmo endereço.

17. ANEXOS

17.1. Fazem parte do presente AVISO, os seguintes anexos:

17.1.1. Anexo 1 - Termo de Referência.

17.1.2. Ane.xo II - Modelo de Proposta.

16.6.

ser

Anexo III - Minuta do Contrato.17.1.3.

XXXXXXX/MA, XX de XXXX de XXXX.

XXXXXXXXXX

Presidente da Câmara Municipal

AVISO DE DISPENSA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N“ XXX/XXXX
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ANEXO I

1-OBJETO

]. 1 Este Termo de Referência tem por objeto a Contratação de empresa para prestação dos serviços de Licença
de Uso de Sistema integrado de Folha de Pagamento e Recursos Humanos, atendendo assim as necessidades da
Câmara Municipal de Cantanhede - MA.

2- JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇAO

A contratação mostra-se necessária, afim de permitir a organização e realização da folha de Pagamento
por meio do programa, dando conformidade aos dados registrados no sistema, propiciando eficiencia no
gerenciamento dos custos (correta apropriação) e do inventário fisico da folha de pagamento da Câmara
Municipal de Cantanhede/MA.

2.1.

3 - JUSTIFICATIVA DO VALOR

Foi realizado pesquisa de preços junto a outros órgãos da administração pública, através de consulta a contratos
nos portais de transparências, o que gerou a média de preços conforme tabela abaixo.

CÂMARA
MUNICIPAL DE

SAO RAIMUNDO

CÂ.MARA
MUNICIPALCÂMARA

MUNICIPAL

DOM

JESUS/MA

MEDIA

TOTAL
MÉDIA ÜNTDE

ESPECIUCAÇÃO QUANTUND. DAHEM
ESPERANTIN

ÓPOLESMA
MANGABEIRA/M

A

deContialaçâo

empresa para prestação
serviços

Licença de Uso dc
Sistema integrado de
Folha de Pagamento e
Recursos

atendendo assim as

necessidades

Câmara Municipal dc
Cantanhede - MA

dcdos

RS 14.799,96RS 1.233,33RS 900,00RS 1.1.650,00RS 1.150,00MÊS 1201

Humanos,

da

16. ENQUADRAMENTO:

Artigo 75, inc. II, da Lei n° 14.133/2021.

JUSTIFICATIVA DA DISPENSA DE LICITAÇÃO:

As contratações realizadas pelos órgãos e entidades da Administração Pública seguem obrigatoriamente
regime regulamentado por Lei, obrigação essa advinda do dispositivo constitucional, previsto no artigo 37,

16.1.

17.

17.1

um

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
TEL. (98) 3462-1146
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inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, o qual determinou que
devem ocorrer por meio de licitações.

17.2. A licitação foi o meio encontrado pela Constituição Federal, para tomar isonômica a participaçao de
interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos acerca dos serviços
disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais,
estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988:

obras, os serviços, compras e alienaçõesas

17.3.

(■■■)

legislação, as obras,"XXI - ressalvados os casos especificados

serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de
licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os

cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento,
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei. o qual
somente permitirá as exigências de qualificação técnica
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. ”

na

concorrentes, com

e economica

17 4 O objetivo da licitação, portanto, é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios da
legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é a regra. Entretanto, ha aquisições e
contratações que possuem caracterizações específicas tomando impossíveis e/ou mviaveis as licitações nos
trâmites usuais, tendo em vista a impossibilidade de se estabelecer a concorrência entre licitantes,

de realização da licitação, através de hipóteses de Dispensas e
de contratações realizadas sob a regência dos artigos art. 72 a 75 da Lei

17.5. A Lei previu exceções à regra

^ Inexigibilidade de Licitação. Tratam-
n° 14.133/2021.

se

Art. 75. É dispensável a licitação:

II - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), no
atualização do valor conforme DECRETO N° 12.343, DE 30 DE
DEZEMBRO DE 2024, para R$ 62.725,59 (sessenta e dois mi,
setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos).

caso de outros serviços e compras;

í abaixo do limite estabelecido pela legislação vigente, tomando
efetivação do contrato de serviços de licença de uso

5.6.0 valor total estimado para a contratação esta ...

a dispensa de licitação uma opção legal e adequada para
de software, atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede - MA

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS18.

AV DEP. LI5TER CALDAS - 1544 - CENTRO.
TEL. (98) 3462-1146
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de atrasos injustificados ou inexecução total ou parcial dos compromissos assumidos com a
administrativas estabelecidas pela Lei n“ 14.133/2021.

Nos casos18.1.

Administração aplicar-se-ão as sanções

19. CONTRATO

O contrato terá vigência até 31 de dezembro do exercício financeiro vigente, podendo ser prorrogado
termos do artigo 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.

20. DA FORMA DE EXECUÇÃO

8.1 A contratada deverá realizar a instalação e disponibilizar os serviços
úteis.

19.1.

nos

prazo máximo de 02 (dois) diasno

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO21.

21.1. Ficará a cargo da fiscalização do Contrato os servidores(es) indicados pelo Contratante.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

implícitos ou expressos no Contrato, nas especificações e nas leis aplicáveis à especie,

22.

Além dos casos comuns,

cabe cxclusivamente à Contratante:

obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
seus

10.1 Exigir 0 cumprimento de todas as
anexos;

10.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido.10.3 Notificar o Contratado, por

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as suas expensas;

10.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e10.5 Efetuar o pagamento ao

condições estabelecidos no presente Contrato;

10.6 Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

de representação judicial do Município CONTRANTANTE para adoção das medidas10.7 Cientificar o órgão

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado,

10.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou depresente Contrato, ressalvados os

nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
TEL. (98) 3462-1146



CA«TAHH£DE/MA

PROC.0201003/2025

FLS, RUB.S'24«0»»1g»2

CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE
PALACIO RANA AGEME

CNPJ: 63.440.689/0001-95

10.9 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrenoa
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.;

10.10 Efetuar o pagamento à contratada em parcela única, até 30 dias após a apresentação da Nota Fiscal
devidamente atestada e do aceite da Administração;

10.11 Fiscalizar a prestação do serviço, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer material que
não esteja de acordo com as condições e exigências especificadas no Termo de Referência,

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Além dos casos comuns, implícitos ou expressos no Contrato, nas especificações e nas leis aplicáveis à especie,
cabe exclusivamente à Contratada:

11.1 Prestar os serviços de acordo com todas as exigências contidas no Termo de Referência/Projeto Basico;

11.2 Tomar as medidas preventivas necessárias para evitar danos a terceiros, em consequência da execução dos
trabalhos;

23.

11 3 Resoonsabiiizar-se integralmente pelo ressarcimento de quaisquer danos e prejuízos de qualquer naturera,
Jie eausLTcONTRATANTE ou a tLeiros, decorrentes da execução do objeto deste Contrato, respondendo
por si, seus empregados, prepostos e sucessores, independentemen te das medidas preventivas adotadas,
11.4 Atender às determinações e exigências fonnuladas pelo CONTRATANTE,

, reconstruir ou substituir, por sua conta e responsabilidade, os serviços recusados11.5 Reparar, corrigir, remover

pelo CONTRATANTE no prazo determinado pela Fiscalização;

11,6 Responsabilizar-se, na forma do Contrato, por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais, sociais,
tributárias, trabalhistas e pmvidenciárias, ou quaisquer outras previstas na legislação em vigor, bem como por

material e mão-de-obra necessária à completa realização dos serviços ate o seutodos os gastos e encargos com

término;

11 7 Responsabilizar-se, na forma do Contrato, pela qualidade dos serviços executados e dos materiais
impados, em conformidade com as especificações do Projeto BásicoTTermo de
da Lsociacão Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, e demais normas teemeas pertinentes, a ser atestada
pelo fiscal ás contrato, assim como pelo refazimento do serviço e a substituição dos materiais recusados, sem

para o(a) CONTRATANTE e sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.onus

11,8- Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas para
prazo de execução contratual;

11.9 Se comprometer a não subcontratar pessoa física ou jurídica, se aquela ou
vínculo de nLreza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do orgão

celebração do contrato durante todo

AV DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
TEL. (98) 3462-1146



2s-or-iTai

●s CANT/\NHEDE/MA

PROC.0201003/Z025

FLS,2á-091gB>

CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE
PALACIO RANA AGEME

CNPJ: 63.440.689/0001-95

entidade contratante ou com agente público que atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

FORMA DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de apresentação da Noto
Fiscal devidamente atestada e do aceite da Administração, de acordo com as normas de execução orçamentária
e financeira.

24.

24.1.

VALOR ESTIMADO

O valor estimado do presente processo R$ 14.799,96 (quatorze mil, setecentos
noventa e seis centavos), conforme cotação de preços realizada.

25.
e noventa e nove reais e

25.1.

PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA26.

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA; 0101 Câmara Municipal de Cantonhede , ^

PROGRAMA DE TRABALHO: 01.031.0001.0.001 Manutenção e Func. Das Atividades Administrativas
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 Serviço de terceiro pessoa jurídica

HABILITAÇÃO DA EMPRESA A SER CONTRATADA
Para o Processo de contratação a empresa deverá apresentar os seguintes documentos.

27.

27.1.

Alo Constitutivo da Empresa;

Prova de regularidade com a Fazenda Federal;
Prova de regularidade com a Fazenda Estadual;
Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal;
Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, através de apresentaçao
do CRF ■ Certificado de Regularidade do FGTS;
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
Atestado de Capacidade Técnica Operacional;

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
TEL. (98) 3462-1146
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AVISO DE DISPENSA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" XXX/XXXX

ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA

À

Câmara Municipal de Cantanhede/MA.

PROPOSTA DE PREÇOS

Ref.i DISPENSA DE LICITAÇÃO N° XXX/XXXX.

Prezado senhor,

Pela presente, submetemos à vossa apreciação a nossa proposta relativa a dispensa de
licitação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser
vcSo. „a pf=pa.ção da mesma = declaramos ainda ,„e lemos pleno ona ita
se desenvolverão os trabalhos e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de qualiticaçao
definidos no AVISO.

1, Proponente:
Razão Social:	

CNPJ:	

Endereço:	
E-mail:	

(DDD) Telefone: (...)	

2. Representante legal que assinará o contrato:
Nome:	

Cédula de identidade/órgão emissor:	
CPF:	

Cargo/Função:	
E-mail:	

(DDD) Telefone: (....)	

3. Proposta de Preços: RS
Valor global: R$	 .)●(

AV DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
TEL. (98) 3462-1146
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PLANILHA COM QUANTITATIVOS E PREÇOS

ITEM DESCRIÇÃO

VALOR

GLOBALQTDUND

Total RS

4. Prazo de validade da proposta:

5. Dados Bancários;

Banco; Banco do Brasil, Agência:

Declaramos que os preços unitários e total dos itens foram cotados em moeda nacionaUReal
incluídos todos os tributos (impostos e taxas), encargos fiscais, trabalhistas, comerciais e quaisquer- R$), já

outras despesas incidentes sobre o objeto da licitaçao.

dede.( ),

AV DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
TEL. (98) 3462-1146
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AVISO DE DISPENSA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N® XXX/XXXX

ANEXO III

“MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N* XXXXXXXXXX
PROCESSO ADMINISTRATIVO N* 0201003/2025.

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N®
XXXXXX QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA
MUNICIPAL

EMPRESA XXXXXXXXXXX, PARA O FIM QUE
ESPECIFICA.

DE CANTANHEDE/MA E A

Por este instrumento particular, a CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE/MA, localizada na Avenida Ay.
Deputado Líster Caldas, n" 1544, Centro, Cantanhede/MA, inscrita no CNPJ sob n® 63.440.689/OOOL95, "«te ato
representada pelo Presidente da Câmara Municipal de Cantanhede, o senhor Lucio Mauro YX
do CPF sob 0 n° 051.197.773-50, doravante denominada CONTRATANTE e a empresa XXXXXXXXXX,
XXXXXX, XXXXXXX, XXXXXXXX/XX, inscrita no CNPJ n° J^XXXX
CONTRATADA, neste ato representada por seu representante legal, XXXXXXX, portador do CPF N XX^XX,
doravante denominada CONTRATADA, têm, entre si, ajustado o presente Contrato Administrativo N
XXXXXXXX, decorrente da DISPENSA DE LIClTAÇAO N° XXXXXXX, formalizado nos autos do Processo
Administrativo n® 0201003/2025, submetendo-se às cláusulas e condições abaixo e aos preceitos instituídos no inciso
II do artigo 75 da Lei Federal N®14.133/21 e demais normas regulamentares pertinentes à espécie.:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E REGIME DE EXECUÇÃO
PARAGRAFO PRIMEIRO: Constitui objeto deste contrato administrativo a Contratação de empresa para
prestação dos serviços de Licença de Uso de Sistema integrado de Folha de Pagamento e Recursos Humano^
atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede - MA, de acordo com a DISPENSA DE
LICITAÇÃO N® XXX/XXXX e planilha abaixo:

VALOR TOTALVALOR UNTQTDEUNIDADEDESCRIÇÃOITEM

Conirataçao dc empresn para prestação dos serviços de
Licença dc Uso de Sisicma integrado dc Folha de
Pagamcnlo c Recursos Humanos, atendendo assim as
necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede -

12MES
01

MA

é de R$ XXXX (XXXXXXX), que seráPARAGRAFO SEGUNDO: O valor global do presente contrato
executado com regime de Empreitada por Preço Unitário.

CLÁUSULA SECUNDA - PO RECEBIMENTO/FORNEriMFNTO DO OBJETO

PARAGRAFO PRIMEIRO: O recebimento dos serviços será feito nos termos da Lei n° 14.133/21.
necessidade da Câmara de

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os serviços deverão ser prestados de acordo com
AV DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL. (98) 3462-1146
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Cantanhede, no seu endereço ou em outro local previamente determinado pela mesma, no prazo de até 02 (dois)
dias úteis, contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço.

ri ÁlJSDLA TERCEIRA - GARANTIA DOS PRODUTOS . , , «
A contratada deverá garantia a boa qualidade dos produtos entregues, nos termos da legislação vigente.

Contratada garantirá a qualidade dos produtosPARAGRAFO PRIMEIRO: Independentemente da aceitaçãO:
entregues.

n.ÁDSULA QUARTA - FORMA DF. PAGAMENTO ^ , rnMTRATANTF
PARAGRAFO PRIMEIRO; Pela execução do objeto do presente instrumento de contrato, a CÜN 1KAI AM 11.,
pagará à CONTRATADA, os valores conforme pedidos realizados e efetivamente entregues.

^ PARAGRAFO SEGUNDO: O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contodos a
Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agencia epartir do recebimento da Nota Fiscal ou

conta corrente indicados pelo contratado

PARAGRAFO TERCEIRO: Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que
o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

PARAGRAFO OUARTO: A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação
da regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou a documentação
mencionada no art. 68 da Lei n° 14,133, de 2021.

PARAGRAFO QUINTO: Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes a
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por
financeim pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento fic^a
a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento miciar-se-a apos a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer onus para a Contratante.

constar como emitida a ordem
PARAGRAFO SEXTO: Será considerada data do pagamento o dia em que
bancária para pagamento.

PARAGRAFO SÉTIMO: Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos sítios «'^tronicos
oficiais, para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista para verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no Termo de Referência.

PARAGRAFO OITAVO: Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação quanto a regularidade
fiscal e trabalhista.

PARAGRAFO NONO: Será rescindido o contrato em execução com a contratada que iião
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse publico de alta relevancia.regular, salvo por . . . .

devidamente justificado, em qualquer caso, pela maxima autoridade da contratante

PARAGRAFO DÉCIMO: Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

PARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos tej^s
da Lei Comolementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributaria quanto aos impostos e contribuiç^s
abidls p "qü NO onO>n.o, o pagamon.o ficará condicionado à aprcscnnrçáo dc conrprovaçâo
for mòro do docunren,o oficial, de que faz jua ao .ratanrento Iribuiário favorecido previsto na referida Le,
^ AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
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Complementar.

PARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada
não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação «nanceira
devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, e calculada mediante
a aplicação da seguinte fórmula:

EM = 1 X N X VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o

pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor
da parcela a ser paga.

—. 1 = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) 1 = ( 6 / 100 )/365 1 = 0,00016438 TX = Percentual da taxa anual = 6%

PARAGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: O pagamento será creditado diretamente na

ri Á1IST1! .A nUTNTA - RECURSOS FINANCEIROS j „
As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos especifmos consignados
orçamento da Câmara Municipal de Cantanhede/MA, classificada conforme abaixo especificado:

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0101 Câmara Municipal de Cantanhede , , ^

PROGRAMA DE TRABALHO: 01.031.0001.0.001 Manutenção e Func. Das Atividades Administrativas
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 Serviço de terceiro pessoa jurídica

PARAGRAFO ÚNICO: Em caso de prorrogação contratual ou alteração/inclusão dos respectivos créditos
orçamentários e/ ou financeiros, as despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta ercursos
específicos consignados no orçamento vigente, devidamente classificadas em termo de aditamento de contrato.

— CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE nar« a
PARAGRAFO ÚNICO: Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.

ri ÁlISULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA

PARAGRAFO ÚNICO: A contratação terá vigência até XX de XXXX de XXXX, contado a partir da data de
assinatura do contrato, cabendo prorrogação, nos termos do Art. 107, da Lei Federal n 14.133/2021, sucedendo
que toda e qualquer obrigação entre as partes se encerrara apos a liquidação da despesa.

ri.ÁUSULA OITAVA ■ DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

conta bancária da contratada.

no

AVISO e no Termo dc Referência:Caberá ao CONTRATANTE além das obrigações previstas no ..... nar;,
PARAGRAFO PRIMEIRO: Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato pa
acompanhar e fiscalizar a execução do(s) Contrato(s),

PARAGRAFO SEGUNDO: Vetar o emprego de qualquer serviço que considerar incompatível com
especificações apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, nocivo ou danificar
seus bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuários.

as

PARAGRAFO TERCEIRO: A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais utiliz^ os serviços da
Contratada caso a mesma não cumpra o estabelecido no Contrato, aplicando ao infrator as penalidades previstas
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na Lei n° 14.133/2021;

PARAGRAFO QUARTO: Intervir ou interromper o fornecimento do objeto nos casos e condições previstos na
Lei n® 14.133/2021;

PARAGRAFO QUINTO: Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as disposições do Contrato,

PARAGRAFO SEXTO: Denunciar as infrações cometidas pela Contratada e aplicar-lhe às penalidades cabíveis
nos termos da Lei n° 14.133/2021;

rescindir unilateralmente o Contrato nos casos previstos na LeiPARAGRAFO SÉTIMO: Modificar ou
n®14.133/2021;

PARAGRAFO OITAVO: Preencher e enviar a Ordem de Serviço de acordo com os critérios estabelecidos neste
Termo de Referência;

prestados pela CONTRATADA, que estejam em conformidade
realizadas, devendo assinar ao final o TERMO DE

PARAGRAFO NONO: Receber os serviços

com a

RECEBIMENTO DEFINITIVO;
proposta aceita, conforme inspeções a serem

PARAGRAFO DÉCIMO: Solicitara substituição imediata de serviços que julgar insuficientes, inadequados ou
prejudiciais;

devida justificativa qualquer serviço prestado fora dasPARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Recusar com

especificações constantes na proposta da CONTRATADA;

PARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Assumir a responsabilidade pelos prejuízos evenlualmente causados à
CONTRATADA, decorrentes de erros cometidos pela Contratante.

PARAGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela
CONTRATADA dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato;

PARAGRAFO DÉCIMO QUARTO: Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas
com a prestação dos serviços.

PARAGRAFO DÉCIMO QUINTO: Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado, sob
os aspectos quantitativos e qualificativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas ®
escrito à CONTRATADA, as ocorrências de imperfeições, falhas ou irregularidades, fixando-lhe prazo para
corrigir defeitos ou irregularidades constatadas prestação dos serviços.

Caberá à CONTRATADA, além das obrigações previstas no
contrato c no Termo de Referencia:

conformidade com o termo de
PARAGRAFO DÉCIMO SEXTO: Executar os serviços, objeto do contrato, em
referência, e de acordo com a sua proposta de preço, independentemente de sua transcrição, sob as penas da Lei
n° 14,133/2021;

PARAGRAFO DÉCIMO SÉTIMO: Assumir em caráter exclusivo, toda e qualquer responsabilidade de
natureza civil, trabalhista previdenciária, comercial, fiscal, e respectivos ônus, tanto em relação a si, quanto ao
pessoal eventualmentc contratado para a execução dos serviços.

PARAGRAFO DÉCIMO OITAVO: Emitir a Nota Fiscal de Fornecimento dos serviços fazendo discriminar no
seu corpo a dedução dos impostos exigidos pela Contratante, e o lote e número de processo de contrataçao.
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PARAGRAFO DÉCIMO NONO: Executar os serviços conforme especificações definidas no presente Termo
de Referência, não podendo nunca ser inferior a esta;

PARAGRAFO VIGÉSIMO: Manter capacidade mínima de execução para atender as demandas contratadas;

PARAGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO: Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo
contratante, relacionados com as características dos serviços;

locais determinados pelo CONTRATANTE na(s)PARAGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO: Executar, nos . . j ,
Ordem(ns) de Serviço, os serviços objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega
estabelecido;

PARAGRAFO VIGÉSIMO TERCEIRO: Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade
de caráter urgente em relação aos serviços que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos
necessários;

PARAGRAFO VIGÉSIMO QUARTO: Indicar, formalmente, preposto apto
CONTRATANTE, que deverá responder pela fiel execução do Contrato;

PARAGRAFO VIGÉSIMO QUINTO: Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos
Contatos e/ou dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;

PARAGRAFO VIGÉSIMO SEXTO: Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a
terceiros, por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da presente
relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da físcalizaçao ou o acompanhamento da
execução do objeto pela
CONTRATANTE.

representá-la junto à

autoria por qualquer empregado daPARAGRAFO VIGÉSIMO SÉTIMO: Apurado o dano e caracterizada
^ CONTRATADA, esta pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento de

Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato no valor correspondente
acrescido das demais penalidades constantes do instrumento convocatorio e do contrato.

sua

ao dano,

PARAGRAFO VIGÉSIMO OITAVO: Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da
execução do objeto pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou
parcialmcnte, a qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária, e recusar os materiais empregados
que julgar inadequados;

PARAGRAFO VIGÉSIMO NONO: Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Contratação Direta,

PARAGRAFO TRIGÉSIMO: Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando a
CONTRATANTE para pagamento;

PARAGRAFO TRIGÉSIMO PRIMEIRO: Substituir os serviços reprovados na aceitação, dentro do prazo
estabelecido no Termo de Referência, sem ônus para a CONTRATANTE;

PARAGRAFO TRIGÉSIMO SEGUNDO: Apresentar os empregados devidamente unifomizados e
identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando
for 0 caso;
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PARAGRAFO TRIGÉSIMO TERCEIRO: Executar, nos locais detenninados pelo CONTRATANTE na Ordem
de Serviço, objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de execução estabelecido;

PARAGRAFO TRIGÉSIMO QUARTO: Arcar com todas as despesas relacionadas à execução do objeto, tais
como frete, seguro, impostos, taxas e outros, inclusive em caso de troca, se houver.

PARAGRAFO TRIGÉSIMO QUINTO: Os Serviços deverão ser de primeira qualidade, sendo aplicadas todas
as normas e

PARAGRAFO TRIGÉSIMO SEXTO: A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados
durante a vigência do contrato, ainda que o fornecimento decorrente esteja previsto para ocorrer após o término
de sua vigência.

^ PARAGRAFO TRIGÉSIMO SÉTIMO: Tomar todas as providências necessárias para
disposições contidas no Termo de Referência e no(s) respectivo(s) contrato(s), inclusive quanto ao compromisso
de fornecimento dos quantitativos contratados,

ri ÁUSULA NONA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Comete infração administrativa nos termos do art. 155 daLein® 14,133, de 2021, a Contratada que.

PARAGRAFO PRIMEIRO: dar causa à inexecução parcial do contrato;

PARAGRAFO SEGUNDO; dar causa à inexecução parcial do contrato;

PARAGRAFO TERCEIRO: dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano a AdministraçaO;
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

PARAGRAFO QUARTO: dar causa à inexecução total do contrato;

exigências do Código de Defesa do Consumidor.

fiel cumprimento das

ao

PARAGRAFO QUINTO: deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamentePARAGRAFO SEXTO; não manter a

justificado;

PARAGRAFO SÉTIMO: não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

PARAGRAFO OITAVO; ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitaçao sem motivo
justificado;

PARAGRAFO NONO; apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

PARAGRAFO DÉCIMO; fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

PARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza,

PARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitaçao;

PARAGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n“ 12.846, de 1“ de agosto
de 2013.
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PARAGRAFO DÉCIMO QUARTO: Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração
pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

● Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para
a Contratante;

Multa de 0,5% (meio por cento) do valor do contrato celebrado com a contratação direta e sera aplicada
ao responsável por qualquer das infrações previstas no item 9.1

administração pública pelas infrações previstas no Termo deimpedimento de licitar e contratar com
Referência.

Administração Pública, pelas infraçõesDeclaração de inidoneidade para licitar ou contratar . . .

administrativas previstas nos itens 9.1.8 ao 9.1.12, bem como pelas infrações administrativas previstas
itens 9 1.2 ao 9.1.7 deste Termo de Referência, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave
que a sanção referida no item 9.2.2, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no ambito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo minimo de 3 (tres) anos
e máximo de 6 (seis) anos.

com a

PARAGRAFO DÉCIMO QUINTO: As sanções previstas nos subitens do parágrafo décimo quarto poderão ser
aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando- a dos pagamentos a serem efetuados.

PARAGRAFO DÉCIMO SEXTO: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença sera
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

PARAGRAFO DÉCIMO SÉTIMO: O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a
multa de mora no importe de 0,5% (zero virgula cinco porcento) sobre o valor do contrato.

PARAGRAFO DÉCIMO OITAVO: A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta
em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções
previstas no Termo de Referência.

PARAGRAFO DÉCIMO NONO: Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei n° 14.133,
de 2021, as empresas ou profissionais que:

PARAGRAFO VIGÉSIMO: Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal
recolhimento de quaisquer tributos;no

VIGÉSIMO PRIMEIRO: Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos daPARAGRAFO

licitação;

PARAGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO: Demonstrem não possuir idoneidade para contratar
Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

com a

PARAGRAFO VIGÉSIMO TERCEIRO: A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-a em
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla observando-se o

14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei n 9.784, de 1999.procedimento previsto na Lei n

PARAGRAFO VIGÉSIMO QUARTO: As multas devidas e/ou prejuízos
deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da Câmara, ou deduzidos da garantia, ou amda,
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quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Municipal e cobrados judicialmente.

PARAGRAFO VIGÉSIMO QUINTO: Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo
máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

PARAGRAFO VIGÉSIMO SEXTO: Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos cauwdos
pela conduta do proponente, a Câmara ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme
artigo 419 do Código Civil.

PARAGRAFO VIGÉSIMO SÉTIMO: A autoridade competente, na aplicação das sanções, levara em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado a
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

PARAGRAFO VIGÉSIMO OITAVA: Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de
prática de infração administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de T de agosto de 2013, como ato lesivo a
Lninistração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo nara
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho ^
ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação prelimmar ou Processo Administrativo de
Responsabilização ● PAR.

PARAGRAFO VIGÉSIMO NONA: A apuração e o julgamento das demais infrações admirnsmativas não
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou esUangeira nos termos da Lei n 12.846, de
1° de agosto de 2013, seguirão seu irto normal na unidade administrativa.

PARAGRAFO TRIGÉSIMA: O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à^Administraçao Publica Federal
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participaçao de agente publico.

riÁlJSULA DÉCIMA-DA FISCALIZAÇAO

PARAGRAFO PRIMEIRO: A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão
designada para esse fim.

PARAGRAFO SEGUNDO: A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz
nonsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregu andades, imperteições

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de
ares

técnicas, vícios redibitórios, e, na

seus agentes e prepostos, na vigência do art. Art. 120 da Lei n° 14.133/2021.

PARAGRAFO TERCEIRO: À comissão ou servidor designado compete acompanhar, fiscalizar, conferir e
avaliar a execução do objeto, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem
no curso de sua execução, determinando o que for necessário à regularizaçao das faltas, ou problemas
observados, conforme prevê o art. 117, da Lei n° 14.133/2021.

PARAGRAFO QUARTO: As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado
para o acompanhamento e a fiscalização do objeto deverão ser solicitadas à autoridade superior deste Órgão, em
tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO.
PARAGRAFO UNICO: A extinção do presente instrumento de contrato dar-se-ade acordo com os artigos i J /,
138 e 139 da Lei Federal n°. 14.133/2021.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEJ.
PARAGRAFO UNICO: O presente Instrumento é regido pelas disposições expressas na Lei n
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pelos preceitos de direito público, lhe aplicando supletivamente os princípios da teoria gera!Julho de 2021, e

dos contratos e as disposições de direito privado.

no ACOMPANHAMENTO. FISCALIZAÇÃO Eri.ÁnSlJLA DÉCIMA TERCEIRA

RF.CEBIMENTO DO OBJETO: . , , . r 			
PARAGRAFO PRIMEIRO: A execução do presente contrato será acompanhada pelo gestor e iiscal do contraio
designado pela CONTRATANTE, nos termos do art. 117 da Lei n“ 14.133/21, que deverá atestar a reahzaçao
de seu objeto, sem o que não será permitido qualquer pagamento.

PARAGRAFO SEGUNDO: A CONTRATANTE responsável pelo contrato designará formalmente, o(s)
servidor(es) responsável(is) pelo acompanhamento "in loco” da execução do objeto.

^ PARAGRAFO TERCEIRO: O preposto da CONTRATADA deverá estabelecer, de comum acordo com o gestor
datas regulares para tomarem decisões necessárias à execução do objetoe fiscal do contrato, horários c

contratado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO REPRESENTANTE DA CONTRATADA^
PARAGRAFO ÚNICO: Representará a CONTRATADA na execução do ajuste, como preposto: (nome
completo, nacionalidade, profissão e condição jurídica do representante da empresa).

CT.ÁUStILA DÉCIMA QUINTA - DAS COMUNICACÒES ENTRE O ÓRGÃO E A EMPRESA

PARAGRAFO UNlCO: A empresa Contratada fica obrigada a manter atualizado nos cadastros junto a esta
municipalidade seu endereço de e-mail e seu endereço fisico, bem como fica responsável em acomp^anh^ o
Diário Oficial do ÓRGÃO, para acompanhar eventuais comunicações, citações, intimações e/ou notiticaçoes,
sob pena de responsabilidade.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS; , . r
PARAGRAFO UNICO: Os casos omissos serão resolvidos a luz da Lei Federal n 14.1J4/Z1, a i-ei
Complementar n° 123/06 e alterações posteriores, e dos princípios gerais de direito.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO;		
PARAGRAFO ÚNICO: Fica eleito o Foro da Comarca de Cantanhede/MA, para dirimir quaisquer duvidas
oriundas da interpretação deste contrato com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em três vias de igual teor e forma, para igual distribuição,
para que produza seus efeitos legais.

Cantanhede - MA, dede

xxxxxxxxxxxxxxxx

CONTRATANTE

XXXXXXXXXXXXXXXX

CONTRATADA
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MEMORANDO

Cantanhede/MA, 07 de janeiro de 2025

PARA: ASSESSORIA JURÍDICA

Estamos encaminhamos em anexo a essa egrégia Assessoria Jurídica os autos do processo
administrativo n“ 0201003/2025, para Parecer da Dispensa de Licitação 001/2025, tendo corno «bjeto a
Contratação de empresa para prestação dos serviços de Licença de Uso de Sistema integrado de Folha de
Pagamento e Recursos Humanos, atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede MA,
nos termos do art. 53, da Lei n° 14.133/2021.

Sem mais, para o momento, agradecemos e subscrevemo-nos.

Atenciosamente,

SHLúcio Mauro Araújo
PresidÉnte.dalCâmara

-J
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PARECER JURÍDICO

PROCESSO ADM N": 0201003/2025

INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE/MA

I - CARACTERIZAÇAO

EMENTA: PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. EXAME
DA POSSIBILIDADE LEGAL DE CONTRATAÇÃO
DIRETA.

FEDERAL N 14.133/21, ART 75, INCISO II.
CONTROLE PREVENTIVO DA LEGALIDADE DO
ART. 53. OBSERVÂNCIA DAS NORMAS DE
PRINCÍPIOS NORTEADORES DA LICITAÇÃO.

ELETRÔNICA. LEIDISPENSA

da Contratação de empresa para prestação dosTrata-se de pedido de análise jurídica t. tt ..n
de Uso de Sistema integrado de Folha de Pagamento e Recursos Humanos,

acerca

serviços de Licença . . , , ^ . j xxa
atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede MA. ^ ^ r a

considerações iniciais, e presentes os requisitos necessários para tms deApresentadas essas > . . . j-
elaboração do Parecer, passa-se à análise do mérito propriamente dito.

II - ANÁLISE

condão de assistir a autoridade no controle prévio de legalidade,
° e incisos I e II c/ c o artigo 72, inciso III, da Lei n° 14.133, de
demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica,

A presente análise tem
conforme estabelece o artigo 53, § 1

2021, não abrangendo, portanto, os
metodológica ou de conveniência e oportunidade.

A exigência de prévia licitação é um requisito essencial de natureza constitucional parada
realização de contratos com a administração. Tal requisição é necessána para a efetiva
dos princípios basilares que regem a Administração Pública, conforme elencado no art. 37, caput, da
Constituição Federal de 1988. _ ,

No entanto, existem casos específicos previstos pela legislaçao que preveem exceções a regra
geral da prévia licitação como requisito à celebração de contratos com a admimstraçao. Tais exceções
estão dispostas nos arts. 74 e 75 da Lei n^ 14.133/21, que tratam, respectivamente, de mexigibilidade
e objetiva-se a elaboração de Parecer Jurídico que abarque a^ dispensa de
licitação prevista no art. 72, inciso II, da Lei n. 14.133/2021, onde os casos de contrataçao direta não
dispensam a observância de um procedimento formal prévio, com a apuraçao “
hipótese de dispensa ou inexigibilidade de licitação, mediante procedimento administrativo que atenda
0 art. 72 da ' Art 72 O processo de contratação direta, que compreende os casos de

inexigibilidade e de dispensa dc licitação, deverá ser instniido com os seguintes
documentos:

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
TEL. (98) 3462-1146
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j - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto
executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art.
23 desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o
atendimento dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com
o compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
qualificação mfnima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente
do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sitio
eletrônico oficial.

1

Analisando os documentos que compõe a instrução do processo, constata-se a presença da
definição do objeto e das justificativas para a sua contratação, a autorização da Auíondade Competente
para a instauração do processo, estimativa da despesa, calculada na forma estabelecida no ^igo 23 da
Lei n° 14.133/2021 (artigo 72, inciso II), estando este, por conseguinte, justificado (art. 72, mciso VII).

A documentação demonstrando a compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso a ser assumido (artigo 72, inciso IV), bem como os documentos do futuro contratado
(orçamento documentos de habilitação e certidão de regularidade fiscal), ora anexados, comprov^
que a empresa preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária nos termos do
artigo 72, inciso V, da Lei 14.133. _

Vale lembrar que a análise do presente parecer se restringe aos aspectos jurídicos acerca da
minuta do contrato. Não cabe análise deaspectos formais da licitação e análise jundica, seus anexos e

mérito administrativo ou valoração de aspectos econômicos neste parecer.
Por conseguinte, após análise dos autos, é possível aferir claramente que os autos do processo se

encontram devidamente instruído, pautado em critério objetivo, qual seja melhor preço, estando assim
atendido o pressuposto do artigo 72, inciso VI, da Lei n° 14.133/2021.

m- CONCLUSÃO

vez que foramNesse cenário, manifesta pela continuidade do procedimento licitatório,
atendidos os preceitos legais necessários.

uma

Cantanhede - MA, 07 de janeiro de 2025.

éria Alves Lopes

Assessora Jurídica

OAB/MA N° 26517

●n^

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
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DISPENSA N® 003/2025.

OBJETO: Contratação de empresa para prestação dos serviços de Licença de Uso de Sistema integrado de
Folha de Pagamento e Recursos Humanos, atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de
Cantanhede - MA.

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇAO

RS 14.799,96 {QUATORZE MIL, SETECENTOS E NOVENTA E NOVE REAIS E NOVENTA E SEIS
CENTAVOS)

PERÍODO RECIBEMENTO DE PROPOSTAS

De 08/01/2025

Até 10/01/2025

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
TEL. (98) 3462-1146



CAffTA«HEDE/MA

PROC.0201003/2025
FLS . 1 C? í fiOB .

CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE
PALACIO RANA AGEME

CNPJ: 63.440.689/0001-95

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

DISPENSA N° 003/2025

ART. 75, INCISO 11, § 3° DA LEI FEDERAL N° 14.133/2021

I. PREÂMBULO

A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CANTANHEDE, ESTADO DO MARANHÃO,
1544, Centro,

1.2.

inscrita sob o n'

Cantanhede/MA, nos

julho de 2021, toma público que tem interesse
de Licença de Uso de Sistema integrado de Folha de Pagamento e
necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede - MA, na forma descritiva e requisitos constantes no AVISO

CNPJ 63.440.689/0001-95, com sede na Av. Deputado Líster Caldas, n
termos do art. 75, inciso II combinado com o seu § 3°, da Lei Federal n® 14.133, de 01 de

realizar a Contratação de empresa para prestação dos serviços
Recursos Humanos, atendendo assim as

em

e anexos.

1.2. Considerando o exposto e a intenção de realização de Dispensa de Licitação para a conttataçao direta do
Secretaria Municipal de Administração TORNA PUBLICO o interesse daobjeto acima especificado, a

Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados.

HORÁRIO LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA(S) PROPOSTA(S) E1.3. DO LOCAL, DATA E

DOCUMENTAÇÃO:

DISPENSA N® 003/2025

PROCESSO ADM-. N®. 0201003/2025

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO:
DATA: 10/01/2025

ENDEREÇO PARA ENVIO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO:

A proposta de Preços e documentação deverá ser entregue entre os dias 08/01/2025 a 0/01/2025 na
Câmara Municipal de Cantanhede/MA, situado Av. Deputado Líster Caldas, n 1544, Centro,
Cantanhede/MA, no horário das 08:00h às 12:00h, e das 14:00h às 18:00h, em dias uteis ou pelo e-
mail: cplcmcantanhede2023@gmail.com

2. OBJETO E VALOR ESTIMADO

2 1 A presente dispensa de licitação tem por objeto a Contratação de empresa para prestação dos serviços de
Licença de Uso de Sistema integrado de Folha de Pagamento e Recursos Humanos, atendendo assim as
necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede - MA, na forma descritiva e requisitos constantes neste
AVISO c anexos.

2.2. O valor global estimado para contratação é de RS 14.799,96 (quatorze mil, setecentos c noventa c nove
reais e noventa e seis centavos).

AV. DEP. USTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
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3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PROCEDIMENTO

3.1. Poderão participar deste processo de Dispensa de Licitação, observado o subitcm 12.2 deste AVISO,
pessoas jurídicas cujo objeto social compreenda a atividade objeto deste procedimento de contratação direta,
desde que comprovem possuir os requisitos necessários à qualificação nos documentos especificados no item 6
deste AVISO, vedados os que estiverem cumprindo sanções previstas legislação vigente, aplicável a matéria.

3.2, Em razão do valor, as empresas participantes deverão ser microempresas ou empresas de pequeno porte;

3.3. Não poderão participar da presente dispensa de licitação ou participar da execução do contrato, direta ou
indiretamente:

tempo da dispensa de licitação, impossibilitada de participar3.3,1. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3 3 2 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na dispensa de
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;cm

3.3.3. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do AVISO, tenha sido Çondenada
judicialmcnte. com trânsito cm julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de h^d^

por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislaçãocondições análogas às de escravo ou
trabalhista.

trata o subitem 3.3.1, será também aplicado ao proponente que atue em
intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada.

3.3.3.1. O impedimento de que
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o j -i- . ..,iii,„r-3n
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilicito ou a utilização
fraudulenta da personalidade jurídica do proponente.

3.3.4. Pessoas jurídicas que explorem ramo de atividade incompatível com o objeto desta Dispensa de Licitaçao;
entidade vinculada a Câmara Municipal de Cantanhede, bem assim a3.3.5. Servidor de qualquer órgão ou _ .

empresa da qual tal servidor seja empresário, sócio, dirigente ou responsável técnico.
Lei Federal n° 14.133/2021.

3.3.6. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas na

4. FORMA DE APRESENTAÇÃO DA(S) PROPOSTA(S) E DOS DOCUMENTOS
4.1. Os interessados deverão apresentar a proposta comercial e os
estabelecidos no preâmbulo deste instrumento, das seguintes formas.

documentos de habilitação, nos dias e hora

4.1.1. POR MEIO ELETRÔNICO:

4 111 A(s) Pcssoa(s) fisica(s) ou juridica(s) interessada(s) em participar da presente dispensa de licitação,
deverá enviar a proposta de preços (cotação), acompanhada dos documentos de habilitaçao relacionados
subitem 6 deste AVISO, através do endereço de e-mail: cplcmcantanhede2023(5),gmail.com., o qual devera conter

de proposta de preços/cotação e documentação necessaria para participação no

no

a indicação de que se trata

procedimento de Dispensa de Licitação N° 003/2025; ou

4.1.2. POR MEIO FÍSICO:

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
TEL (98) 3462-1146
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4 12 1 A(s) Pessoa(s) física(s) ou jurídica{s) interessadas deverão apresentar ^ (cotaçao) e
toda a documentação de habilitação no prazo e local previstos no preâmbulo ^VISO, realizando
protocolo dos documentos no setor de protocolos da Câmara Municipal de Cantanhede/MA.

4 1 2 2 A proposta de Preços deverá conter as informações/docume ntos exigidos no ‘tem 45 deste AVISO, e
Documentos de Habilitação deverá conter os documentos exigidos no item 6 deste AVISO,

interessado receberá protocolo atestando o recebimento

os

4.2. No ato da entrega da proposta e documentação o
dos documentos.

certificará que os preceitos
43. O documento de protocolo de entrega da proposta e documentação nao _
estabelecidos neste AVISO estão completos, ficando condicionada a efetiva analise pelo Secretario do Gabinete.

devida indicação dos quantitativos ofertados, elaborado em4.4. A proposta do interessado deverá conter a
conformidade com o modelo de proposta contido no Anexo II.

4 5 A proposta deverá ser apresentada em 01 (uma) via, datilografada ou impressa por qualquer meio usual^em
tpcVSado do proponente, sem cotações alternativas, emendas, rasuras. entrelinhas ou omissoe
LLdemada ou gram^ada e numerada sequencialmente (número de folhas e numero total), devidamente
datada, devendo estar rubricadas e a última folha assinada por representante legai da empresa, e consignar.

4.5.1. Número da Dispensa de Licitação, nome ou Razão Social do proponente,
completo telefone e endereço eletrônico (e-mail), este ultimo se houver, para contato bem como dados
ZcSos’ (nome e número do baneo, agéneia e conta corrente para fins de pagamento), conforme modelo
constante do Anexo II;

4.5.2. Devem ser incluídas todas as informações necessárias ao perfeito detalhamento do objeto na proposta de
preços e, ainda, as seguintes informações:

4.5.2.I.Valor unitário e valor total de cada item em algarismo e o valor total da
e, preferencialmente, por extenso, expresso em reais, com duas casas decimais, nclumdo todos
impostos, taxas, fretes e demais encargos e despesas decorrentes da execução do objeto,
4 5 2 2 A quantidade a ser contratada, a qual não poderá ser inferior ao total previsto para contrataçao
disposta no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.

.2.3 Prazo de execução do objeto de acordo com o estabelecido no Termo de Referência, Anexo 1 do
presente AVISO.

4.5

de validade da proposta de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua abertura^ A
da validade da proposta, sendo facultada ao proponente a

4.5.2.4. Prazo

Administração poderá solicitar a prorrogação
aceitação.

completa das características do objeto da presente Dispensa de Licitaçao, em
de Referência, constante do ANEXO I, mencionando as informações técnicas

4.S.2.5. Descrição clara e
conformidade com o Termo

necessárias.

4.6. A classificação das Propostas será efetuada pelo critério de “MENOR PRECO POR ITEM”,
valor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado4.6.1 Havendo propostas iguais ao menor

primeiro.

4.7. Caso os prazos definidos neste AVISO não estejam expressamente indicados na proposta, estes serão
considerados como aceitos para efeito de julgamento desta Dispensa.

AV DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
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caberá desistência, salvo por motivo justo, decorrente de fato4.8. Após apresentação da proposta não
superveniente e aceito pela administração.

4 9 Considerar-se-á que os preços fixados pela proponente são completos e suficientes para assegurar ajusta
remuneração peia execução do objeto desta dispensa de licitação, incluindo todos os tributos e demais despesas,
seja qual for o seu título ou natureza, tais como fretes, encargos sociais, trabalhistas e fiscais, despesas de
transporte, locomoção, alimentação e quaisquer outras, segundo a legislação em vigor, devendo o preço ofertado
corresponder, rigorosamente, às especificações do objeto desta Dispensa de Licitação.

4 10 0 Secretário do Gabinete examinará a proposta de preços/cotação, que deverá atender aos requisitos deaste
AVISO, bem como a documentação necessária para habilitação da empresa neste procedimento de contrataçao
direta.

5. HABILITAÇÃO JURÍDICA E FISCAL:

5 1 Cédula de identidade do empresário (no caso de empresário, ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI), ou de todos os sócios (no caso de sociedade civil ou empresa LTDA), ou do presidente (no

de cooperativa, fundação ou sociedade anônima);caso

5.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas (CPF)
empreendedor individual, ou empresário, ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI), ou de
todos os sócios (no caso de sociedade civil ou empresa LTDA), ou do presidente (no caso de cooperativa,
fundação ou sociedade anônima), comprovando a inscrição para com a Fazenda Federal.

5.2.1. É facultada a apresentação da prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas (CPF), se
a numeração do mesmo estiver explícita na cédula de identidade.

5.3. Inscrição de Micro Empreendedor Individual-MEI; ou

5.4. Requerimento de Empresário, no caso de empresa individual; ou

Social de Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI,; ou

^ 5.5. Contrato

5 6 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades
de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.comerciais, e, no caso

5.7 Regularidade Fiscal e Trabalhista:

5 7 1 Prova de inserição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do Comprovante de Inscrição
e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando
possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda Federal.

5.7.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver.

Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, de Tributos e
Previdenciária”, emitida pela Secretaria da Receita Federal

Fazenda Federal e INSS, conforme Portaria

5.7.3. Certidão Conjunta Negativa, ou
Contribuições Federais e Dívida Ativa da União e
do Ministério da Fazenda, comprovando a regularidade para
MF 358, de 5 de setembro de 2014 (Ministério da Fazenda).

com a

5.7.4. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo Estado do
sede da empresa proponente, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual.domicílio ou

AV DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
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à Dívida Ativa do Estado,
com a

5,7.5. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto
sede da empresa proponente, comprovando a regularidade paraexpedida pelo Estado do domicílio ou

Fazenda Estadual.

5 7 6 Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à atividade
econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando a regularidade
para com a Fazenda Municipal.

5 7 7 Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Município,
expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando a regularidade para com
a Fazenda Municipal.

^ 5 7 8 Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal - CEF,
comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.

5 7 9. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com efeitos de Negativa, emitida pelo
Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou Tribunais Regionais do
Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.

5.8 Qualificação econômico-financeira;

5.8.1. Certidão Negativa dc falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei n° 11.101, de
9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 60 (sessenta) dias, ou que esteja
dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão.

5.9 Qualificação técnica:

5 9.1 Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante forneceu
ou fornece bens ou materiais compatíveis com o objeto desta contratação. O atestado devera ser impresso em
papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por seus socios,

-- diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicaçao de seu nome
completo e cargo/função.

5.10. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

5.10.1. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados através de cópia, por meio eletronico,
via e-mail, ou cm via original.

5 10.2. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante agente da
Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua
responsabilidade pessoal;

5.10.3 0 reconhecimento dc firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade, salvo imposição
legal;

5.10.4. O Secretário do Gabinete reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que
tiver dúvida e julgar necessário.

5.10.5. Caso a documentação de habilitação não esteja completa e correta ou conti^ia a qualquer dispositivo
deste AVISO e seus anexos, O Secretário do Gabinete considerará o proponente inabilitado.

AV. DEP. ÜSTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
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5 10 6 Todos os documentos que contenham prazo de validade deverão estar em plena vigência. Para aqueles
data de vencimento, sua validade será de 60 (sessenta) dias, contados da sua expedição.documentos sem

6. DO JULGAMENTO:

Documentos de Habilitação, O Secretário do Gabinete fará a6.1. Recebidos as Proposta de Preços e os

apreciação dos documentos neles contidos.

6 2 0 Secretário do Gabinete decidirá sobre a regularidade da proposta e habilitação da(s) empresa(s),
considerando-se automaticamente inabilitado aquele que deixar de apresentar qualquer dos documentos
exigidos.

6.3. As empresas que apresentarem a documentação cm conformidade com o exigido neste AVISO, poderão ser
vistoriadas por representantes da Secretaria Municipal de Administração, para verificar se as condições técnicas
estão de acordo com o exigido neste AVISO.

6.4. É facultado ao Secretário do Gabinete solicitar esclarecimentos e dados técnicos subsidiários da
documentação ao proponente, se assim julgar conveniente, e aceitá-los a seu exclusivo entério.

6.5. Serão consideradas habilitadas a(s) Pessoa(s) fisica(s) ou jurídica(s) que atenderem todos os itens exigidos
neste AVISO.

6.6. Após a análise da proposta de cotação e habilitação, a empresa
prazo de 5 (cinco) dias úteis, celebrar o Termo de Contrato.

7. CRITÉRIOS DE ESCOLHA DO CONTRATADO:

7.1. Será escolhida para celebração do contrato para execução do objeto da presente Dispensa de Licitação
empresa proponente detentora da proposta de menor preço, cuja documentação de habilitaçao atenda as
exigências deste AVISO e seus anexos.

ofertante do menor preço será convocada

para, no

, a

8. DO REAJUSTE

8.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentaçao das
propostas.

9. EXECUÇÃO E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO,
demais condições de execução, recebimento e aceitação do objeto da presente dispensa de9.1. O prazo e

licitação, estão previstos no projeto básico, Anexo I do Presente AVISO.

10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

10.1. As regras acerca

11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da execução do objeto correrão por conta dos recursos específicos consignados
no orçamento da Câmara Municipal de Cantanhede, classificada conforme abaixo especificado:

do pagamento são as estabelecidas na minuta do contrato, Anexo III do Presente AVISO.

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0101 Câmara Municipal de Cantanhede _ .●

DE TRABALHO: 01.031.0001.0.001 Manutenção e Func. Das Atividades AdministrativasPROGRAMA

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 Serviço de terceiro pessoa jurídica
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12. DO CONTRATO

12 1 A Administração convocará o proponente detentor da proposta/cotação de menor preço, para, no pr^o^^de
até 05 (cineo) dias úteis, assinar o instrumento contratual que obedecerá ao disposto neste AVISO e as condiçoes
da Lei Federal n°. 14.133/2021.

12.2, Para celebrar o contrato a Pessoa física ou jurídica deverá manter as mesmas condições de habilitação.

12.3. Os termos do instrumento de contratação vincular-se-ão estritamente às disposições deste instrumento.

Pessoa física ofertante do menor preço,12.4. O contrato deverá ser assinado por representante da empresa
devidamente habilitado.

12,5. A vigência dos contratos decorrentes desta dispensa de licitação será de até 12 (doze) meses, contado da
data de sua assinatura, obedecendo aos termos do Art. 105 da Lei n® 14.133/2021.

ou

12.6. Os contratos decorrentes desta Dispensa de Licitação poderão ser alterados, observado o disposto no art.
106, 107 e 124, da Lei n° 14.133/2021.

126 1 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso do art. 124daLein°. 14.133/2021, o contratado será
obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de ate 25/o (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nos serviços ou nas compras.

13. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

13 1 Nos termos do art. 117 da Lei n“ 14.133, de 2021, será designado representante para acompanhar e
fiscalizar o fornecimento do objeto, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

13 2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive
por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vicios
^ corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e

perante terceiros,
^ redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em

de conformidade com o art. 120 da Lei n° 14.133, de 2021.prepostos.

da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
dos funcionários eventualmente envolvidos,

defeitos observados e encaminhando os

13.3. O representante

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

14. DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

M 1 nn CONTRATANTE além das obricacões previstas no contrato e
no Termo de Referências

Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar e14.1.1 Nomear Gestor e

fiscalizar a execução do(s) Contrato(s);

14.1.2. Vetar o emprego de qualquer serviço que considerar incompatível com as especificações apresentadas
proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, nocivo ou danificar seus bens patrimoniais,

prejudicial à saúde dos usuários;

14.1.3. A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais utilizar os serviços da
não cumpra o estabelecido no Contrato, aplicando ao infrator as penalidades previstas na Lei n 14.133/2021,

na

condições previstos na Lei n° 14.133/2021;14.1.4. Intervir ou interromper o serviço do objeto nos casos e

AV DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
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14.1.5. Efetuar 0 pagamento à Contratada de acordo com as disposições do Contrato;

14.1.6. Denunciar as infrações cometidas pela Contratada e aplicar-lhe às penalidades cabíveis nos termos da
Lei n° 14.133/2021;

14.1.7. Modificar ou rescindir unilateralmente o Contrato nos casos previstos na Lei n° 14.133/2021,

critérios estabelecidos neste Termo de14.1.8. Preencher e enviar a Ordem de Serviço de acordo com

Referência;

os

14.1.9. Receber os serviços fornecidos pela CONTRATADA, que estejam confo^idade com a prop^^^
realizadas, devendo assinar ao final o TERMO DE RECEBIMENTOaceita, conforme inspeções a serem

^ DEFINITIVO;

14.1.10. Solicitar a substituição imediata de serviços que julgar insuficientes, inadequados ou prejudiciais;

devida justificativa qualquer serviço prestado fora das especificações constantes na14.1.11. Recusar com a

proposta da CONTRATADA;

eventualmente causados à CONTRATADA, decorrentes14.1.12. Assumir a responsabilidade pelos prejuízos
de erros cometidos pela Contratante;

da fatura da emitida pela CONTRATADA dentro dos14.1.13. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento
prazos preestabelecidos em Contrato;

14.1.14.Comunicará —à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o os serviços do objeto.

14.1.15. Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado sob os ^^Pectos^anMvos e
Qualificativos anotando cm registro próprio as falhas detectadas e comunicando por escrito a CONTRATADA,
Is ocorrências de imperfeições, falhas ou irregularidades, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou
irregularidades constatadas no serviço do objeto.

Tenno de Referência:
s 14.2. Caberá à CONTRATADA, além das obrigações previsia.s no contrato e no

termo de referência, e de acordo com
14.2.1. Executares serviços, objeto do contrato, em conformidade com o
a sua proposta de preço, independentemente de sua transcrição, sob as penas da Lei n** 14.133/2021;
14 2 2 Assumir em caráter exclusivo, toda e qualquer responsabilidade de natureza civil, trabalhista
previdenciária, comercial, fiscal, e respectivos ônus, tanto em relação a si, quanto ao pessoal eventualmente
contratado para a execução dos serviços;

14.2.3. Emitir a Nota Fiscal de Fornecimento dos serviços fazendo discriminar no seu corpo a
lote e número de processo de contratação,

serviços conforme especificações definidas no presente Termo de Referência, não podendo

dedução dos

impostos exigidos pela Contratante, e o

14.2.4. Executar os

nunca ser inferior a esta;

demandas contratadas;

lhe forem solicitados pelo contratante, relacionados com as

14.2.5. Manter capacidade mínima de execução para atender as

14.2.6. Prestar todos os esclarecimentos que
características dos serviços;

14.2.7. Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na(s) Ordem(ns) de Serviço, os sen^.ços
objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega estabelecido,
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14.2,8. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente em relação aos
serviços que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos necessários;

14.2.9. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá responder
pela fiel execução do Contrato;

14.2.10. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos e/ou dos Gestores
dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;

14.2.11. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por culpa ou dolo
de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da presente relaçao contratual, não
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução do objeto pela
CONTRATANTE.

142 11 1 Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRAT/^A, esta pagara
à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento de Documento de Arrecadaçao Municipal
- DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato no valor correspondente ao dano, acrescido das demais
penalidades constantes do instrumento convocatório e do contrato.

14 2.12. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da execução
CONTRATANTE cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcialmente, a qualq^uer
CON 1KA1 AN 1 b, ^ necessária, e recusar os materiais empregados que julgar inadequados;

obrigações por ele
tempo, sempre que

14 2 13 Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Contrataçao Direta;

as

14.2.14. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à CONTRATANTE para
pagamento;

14.2.15. Substituir os serviços reprovados na aceitação, dentro do prazo
sem ônus para a CONTRATANTE;

estabelecido no Termo de Referência,

meio de crachá, além de
14.2.16. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por
provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

Ordem de Serviço, objeto da presente14.2.17. Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE
contratação, às suas expensas, dentro do prazo de execução estabelecido,

na

relacionadas à execução do objeto, tais como frete, seguro, impostos.14.2.18. Arcar com todas as despesas
taxas e outros, inclusive em caso de troca, se houver.

de primeira qualidade, sendo aplicadas todas as normas e exigências do Código14.2.19. Os Serviços deverão ser
de Defesa do Consumidor.

14 2 20 A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência do contrato,
fornecimento decorrente esteja previsto para ocorrer apos o termino de sua vigência.ainda que o

fiel cumprimento das disposições contidas no Termo
de fornecimento dos14 2 21 Tomar todas as providências necessárias para

de Referência c no(s) respectivo(s) contrato(s), inclusive quanto ao compromisso
quantitativos contratados.

17. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei n° 14,133, de 2021, a Contratada que:
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15.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

15.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

15.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

15.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

15.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

15.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

15.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado,

15.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
a licitação ou a execução do contrato;

15.1.9. fraudara licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

15.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

15.1,11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

15.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n“ 12.846, de l“de agosto de 2013.
15.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA
as seguintes sanções:

15.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para
a Contratante;

15.2.2. Multa de 0,5% (meio por cento) do valor do contrato celebrado com a contratação direta e sera aplicada
responsável por qualquer das infrações previstas no item 17.1

15.2.3. Impedimento de licitar e contratar
ao 15.1.7 deste AVISO.

15 2 4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar _

administrativas previstas nos itens 15.1.8 ao 15.1.12 deste AVISO, bem como pelas infrações administrativas
previstas itens 15.1.2 ao 15.1.7 deste AVISO, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que_a
sanção referida no item 15.2.2, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no ambito da Administração
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (tres) anos e maximo de 6 (seis)
anos.

ao

administração pública pelas infrações previstas nos itens 15.1.2com

Administração Pública, pelas infraçõescom a

subitens 15.2.1, 15.2.3, e 15.2.4 poderão ser aplicadas à CONTRATADA15.3. As sanções previstas nos

juntamente com as de multa, descontando- a dos pagamentos a serem efetuados.

15 4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pag^ento eventualmentó
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença sera descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente.

15.5. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora no importe de 0,5%
(zero virgula cinco por cento) sobre o valor do contrato.
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15.6. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova
a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas neste AVISO.

15.7. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e FV da Lei n” 14.133, de 2021, as empresas ou
profissionais que:

15.7.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;

15.7.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

15.7.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em
praticados.

15.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegur^á
0 contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 14.133, de 2021,
e subsidiariamente a Lei n° 9.784, de 1999.

15 7 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou
recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na
Dívida Ativa do Municipal e cobrados judicialmente.

virtude de atos ilícitos

Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar15.7.1. Caso a

da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

15.8. Caso 0 valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do proponente
Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Codigo Uvil.

15 9 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o principio da
proporcionalidade.

15 10 Se durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa
tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração publica nacional ou
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão
ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

15.11. A apuração e 0 julgamento das demais infrações administrativas não
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n" 12.846, de T de agosto de 2013, seguirão

rito normal na unidade administrativa.

15 12 0 processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

de eventual divergência entre o AVISO e seus anexos, prevalecerão as disposições do primeiro.

,o

consideradas como ato lesivo à

seu

16.1. No caso

16 2. A proponente deverá examinar detidamente as disposições contidas neste AVISO e seus anexos, pois a
simples apresentação da Documentação, subentende a aceitação incondicional de seus termos,
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conhecimento integral do objeto, não sendo aceitas alegaçõesindependentemente de transcrição, bem como
de desconhecimento de qualquer por menor.

16.3. O Secretário do Gabinete poderá relevar erros formais em quaisquer documentos apresentados, desde que
tais erros não alterem o conteúdo dos mesmos.

16.4. Esclarecimentos relativos ao presente AVISO e às condições para atendimento das obrigações necessárias
cumprimento de seu objeto, serão prestados pelo Secretário do Gabinete, de segunda a sexta-feira, em horário

de expediente.

16.5. O foro da cidade de Cantanhede/MA, será o único competente para dirimir questões decorrentes do
presente procedimento.

Este AVISO e seus anexos estão à disposição dos interessados das seguintes formas:

0

ao

16.6.

16.6.1. Através de documento impresso e assinado digitalmente pela Camara Mumcipal
Cantanhede/MA, situada à Av. Deputado Líster Caldas, n“ 1544, Centro Cant, h de/MA! Tel.. (98) 3466U 0^
de 2^ a 6^ feira, dias úteis, no horário das 08;00hs (oito horas) as 12;00hs (doze horas), onde ^
consultados ou obtidos gratuitamente. O AVISO também estará disponível no sitio oficial deste orgao
r.n..lmnhede.ma.aov.brt onde poderá ser consultado ou obtido gratuitamente. Esclarecimentos adicionais, no
mesmo endereço.

17. ANEXOS

17.1. Fazem parte do presente AVISO, os seguintes anexos:

17.1.1. Anexo I-Termo de Referência.

17.1.2. Anexo II - Modelo de Proposta.

Anexo 111 - Minuta do Contrato.17.1.3.

( 07^janeiro de 2025.Cantanhede/I

Araújo da Silva
amara Municipal

Lúcio Iw

Presidente

n

AWSO DE DISPENSA

DISPENSA DE LtCITAÇÃO N“ 003/2025

ANEXO I

1- OBJETO

I 1 Este Termo de Referência tem por objeto a Contratação de empresa para prestação dos serviços àc Lkença
de Uso de Sistema integrado de Folha de Pagamento e Recursos Humanos, atendendo assim as necessidades da
Câmara Municipal de Cantanhede - MA.
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2- JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇAO

Justifica-se a contratação pela necessidade de gerar um maior controle administrativo, financeiro e
funcional, melhorando a eficácia dos serviços públicos no município e agilizando o cumprimento das exigencias
dos órgãos fiscalizadores, trazendo maior transparência a seus processos administrativos e possibilitando aos
gestores do governo a obtenção de informações estratégicas necessárias ao planejamento de suas ações
garantindo a otimização de recursos da Câmara Municipal de Cantanhede/MA.

2.1.

3 - JUSTIFICATIVA DO VALOR

Foi realizado pesquisa de preços junto a outros órgãos da administração pública, através de consulta a contratos
média de preços conforme tabela abaixo:nos portais de transparências, o que gerou a

CAMARA

MUNICIPAL

I)F, COELHO
NETO/MA

CÂMARA
MUNICIPAL DE

MATINHA/MA

MEDIA

TOTAL
PREVTDÈNICA
TIMBIRAS/MA

MÉDLAUNT
ESPECIFICAÇÃO QUANTUND.ITEM

dcContratação

empresa para preslaçüo
serviços

Licença dc Uso de
Sistema integrado de
Folha dc Pagamento c
Recursos

atendendo assim as

necessidades

Câmara Municipal dc
Cantanhede - MA.	

dcdos

R$ 14.799.96RS 1-233.33RS 1.400,00RS 1.130,00RS 1.175.0012MES01

Humanos,

da

ENQUADRAMENTO:

Artigo 75, inc. II, da Lei n° 14.133/2021.

JUSTIFICATIVA DA DISPENSA DE LICITAÇÃO:

29.1. As contratações realizadas pelos órgãos e

um regime regulamentado por Lei, obrigação essa advinda do dispositivo constitucional, previsto no ^.go 37,
inciso XXI, da Constituição Federa! de 1988, o qual determinou que as obras, os serviços, compras e alienações
devem ocorrer por meio de licitações.

29.2. A licitação foi o meio encontrado pela Constituição Federal, para tornar isonômica a participação de
interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos acerca dos serviços
disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos mercadologicos distritais, municipais,
estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988;

28.

28.1.

29.

entidades da Administração Pública seguem obrigatoriamente

29.3.

AV DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
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"XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras,

serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de
licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento,
mantidas as condições efetivas da proposta, nos lermos da lei, o qual
somente permitirá as exigências de qualiifcação técnica e econômica
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. "

29.4. O objetivo da licitação, portanto, é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios da
legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é a regra. Entretanto, há aquisições e

^ contratações que possuem caracterizações especificas tornando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos
trâmites usuais, tendo em vista a impossibilidade de se estabelecer a concorrência entre licitantes.

29.5. A Lei previu exceções à regra de realização da licitação, através de hipóteses de Dispensas e
Inexigibilidade de Licitação. Tratam-se de contratações realizadas sob a regência dos artigos art. 72 a 75 da Lei
n° 14.133/2021.

Art. 75. É dispensável a licitação;

II - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;
atualização do valor conforme DECRETO N° 12.343, DE 30 DE
DEZEMBRO DE 2024, para R$ 62.725,59 (sessenta e dois
setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos).

mi.

5.6. O valor total estimado para a contratação está abaixo do limite estabelecido pela legislação vigente, tomando
a dispensa de licitação uma opção legal e adequada para a efetivação do contrato de serviços de licença de uso
de software, atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede - MA

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

30.1. Nos casos de atrasos injustificados ou inexecução total ou parcial dos compromissos assumidos com a
Administração aplicar-se-ão as sanções administrativas estabelecidas pela Lei n“ 14.133/2021.

30.

31. CONTRATO

O contrato terá vigência até 31 de dezembro do exercício financeiro vigente, podendo ser prorrogado
termos do artigo 106 e 107 da Lei n® 14.133/2021.

31.1.

nos

32. DA FORMA DE EXECUÇÃO

prazo máximo de 02 (dois) dias8.1 A contratada deverá realizar a instalação e disponibilizar os serviços
úteis.

no

AV DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
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DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO33.

Ficará a cargo da fiscalização do Contrato os servidores(es) indicados pelo Contratante.33.1,

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Além dos casos comuns, implícitos ou expressos no Contrato, nas especificações e nas leis aplicáveis à especie,
cabe exclusivamente à Contratante:

34.

obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus10.1 Exigir 0 cumprimento de todas
anexos;

10.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência,

as

escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido.10.3 Notificar 0 Contratado, por' .

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as suas expensas.

10.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e10.5 Efetuar o pagamento ao

condições estabelecidos no presente Contrato;

10.6 Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato,

10.7 Cientificar o órgão de represcntnção judicial do Município CONTRANTANTE para adoção das medidas
^ cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

10 8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatorios ou
nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

10 9 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrênciaainda que

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.;

à contratada em parcela única, até 30 dias após a apresentação da Nota Fiscal10.10 Efetuar o pagamento a

devidamente atestada e do aceite da Administração;

10.11 Fiscalizar a prestação do serviço, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer material que
não esteja de acordo com as condições e exigências especificadas no Termo de Referencia;

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA35.

AV DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
TEL. (98) 3462-1146



2a^7*1791

CANfANHEO£/MA
PROC●0201003/2025

^ < <o /?Ü8, ^FLS.
24>09»19ft2

CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE
PALACIO RANA AGEME

CNPJ: 63.440.689/0001-95

Além dos casos comuns, implícitos ou expressos no Contrato, nas especificações e nas leis aplicáveis à espécie,
cabe exclusivamente à Contratada:

11.1 Prestar os serviços de acordo com todas as exigências contidas no Termo de Referência/Projeto Básico,

11.2 Tomar as medidas preventivas necessárias para evitar danos a terceiros, em eonsequência da execução dos
trabalhos;

11.3 Responsabilizar-se integralmente pelo ressarcimento de quaisquer danos e prejuízos, de qualquer naturcM,
que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto deste Contrato, respondendo
por si, seus empregados, prepostos e sucessores, independentemente das medidas preventivas adotadas;

11.4 Atender às determinações e exigências formuladas pelo CONTRATANTE,

11.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, por sua conta e responsabilidade, os serviços recusados
pelo CONTRATANTE no prazo determinado pela Fiscalização;

11.6 Responsabilizar-se, na

tributárias, trabalhistas e previdenciárias, ou quaisquer outras previstas na legislação em vigor, bem como por
material e mão-de-obra necessária à completa realização dos serviços até o seu

forma do Contrato, por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais, sociais

todos os gastos e encargos com

término;

11.7 Responsabilizar-se, na forma do Contrato, pela qualidade dos sen^iços executados e dos materiais
empregados, em conformidade com as especificações do Projeto BásicofTermo de Referencia, com as norm^
da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, e demais normas técnicas pertinentes, a ser atestada
pelo fiscal de contrato, assim como pelo refazimento do serviço e a substituição dos materiais recusados, sem
ônus para o(a) CONTRATANTE e sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis;

celebração do contrato durante todo11.8- Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas para
prazo de execução contratual;

11.9 Se comprometer a não subcontratar pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do orgao ou
entidade contratante ou com agente público que atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem
cônjuge companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, ate o terceiro grau.

FORMA DE PAGAMENTO

36.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de apresentação da Nota
Fiscal devidamente atestada e do aceite da Administração, de acordo com as normas de execução orçamentaria

36.

e financeira.

37. VALOR ESTIMADO

37.1.

noventa e seis centavos), conforme cotação de preços.
O valor estimado do presente processo R$ 14.799,96 (quatorze mil, setecentos e noventa e nove reais e

PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA38.
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UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0101 Câmara Municipal de Cantanhede
PROGRAMA DE TRABALHO: 01.031.0001.0.001 Manutenção e Func. Das Atividades Administrativas
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 Serviço de terceiro pessoa jurídica

HABILITAÇÃO DA EMPRESA A SER CONTRATADA
Para o

39.

Processo de contratação a empresa deverá apresentar os seguintes documentos.39.1.

Ato Constitutivo da Empresa;

Prova de regularidade com a Fazenda Federal;
Prova de regularidade com a Fazenda Estadual,
Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal;
Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, através de apresentaçao
do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS;
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
Atestado de Capacidade Técnica Operacional;

AV DEP. QSTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
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AVISO DE DISPENSA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N» 003/2025

anexo II

MODELO DE PROPOSTA

A

Câmara Municipal de Cantanhede/MA.

PROPOSTA DE PREÇOS

Ref.; DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 003/2025.

Prezado senhor,

Pela presente, submetemos à vossa apreciação a nossa proposta relativa a dispensa de
licitação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou
verifLdos na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das condiçoes em que

Lbalhos e concordamos com a totalidade das instruções e critenos de qualificação
definidos no AVISO.

1. Proponente:

Razão Social;	

CNPJ;	

Endereço:	
E-mail;	

(DDD) Telefone: (...)....

2. Representante legal que assinará o contrato:
Nome;	

Cédula de identidade/órgâo emissor:	
CPF:	

Cargo/Função:	
E-mail;	

(DDD) Telefone; (....)	

3. Proposta de Preços: R$
Valor global: R$	 )●(

AV DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
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PLANILHA COM QUANTITATIVOS E PREÇOS
VALOR

GLOBALQTDUND
DESCRIÇÃOITEM

Total RS

4. Prazo de validade da proposta:

5. Dados Bancários:

Banco: Banco do Brasil, Agência:

Declaramos que os preços unitários e total dos itens foram cotados em moeda nacional (Real
- RS), já incluídos todos os tributos (impostos e taxas), encargos fiscais, trabalhistas, comerciais e quaisquer
outras despesas incidentes sobre o objeto da licitação.

( X dede
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AVISO DE DISPENSA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N“ 003/2025

ANEXO III

“MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N” XXXXXXXXXX
PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 0201003/2025.

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N“
XXXXXX QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA
MUNICIPAL

EMPRESA XXXXXXXXXXX, PARA O FIM QUE
ESPECIFICA.

DE CANTANHEDE/MA E A

Por este instrumento particular, a CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE/MA locaMa na Avenida ^
Deputado Líster Caldas, n° 1544, Centro, Cantanhede/MA, mscnta no CNPJ sob
representada pelo Presidente da Câmara Municipal de Cantanhede, o senh^ ^ucio Mauro
do CPF sob 0 n" 051.197.773-50, doravante denominada CONTRATANTE e a empresa XXXXXXXXXX,
XXXXXX, XXXXXXX, XXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ n** XXXXXX
CONTRATADA, neste ato representada por seu representante legal, XXXXXXX, portador do C ’
doravante denominada CONTRATADA, tem, entre si, ajustado o presente Contrato J;
XXXXXXXX, decorrente da DISPENSA DE LICITAÇAO N» 003/2025, formalizado nos autos do Processo
Administrativo n“ 0201003/2025, submetendo-se às cláusulas e condições abaixo e aos preceitos instituídos no inciso
II do artigo 75 da Lei Federal N‘‘14.133/21 e demais normas regulamentares pertinentes à espécie.:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E REGIME DE EXECUÇÃO
PARAGRAFO PRIMEIRO: Constitui objeto deste contrato administrativo a Contratação de empresa para
prestação dos serviços de Licença de Uso de Sistema integrado de Folha de Pagamento e Recursos Humano^

necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede - MA, de acordo com a DISPENSA DE
LICITAÇÃO N° 003/2025 e planilha abaixo:

atendendo assim as

VALOR TOTALVALOR UNTQTDEUNIDADEDESCRIÇÃOITEM

Coniraiação de empresa para prestação dos serviços de
Licença de Uso de Sistema integrado de Folha dc
Pagamento e Recursos Humanos, atendendo assim “
necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede -

MÊS 12as
01

MA.

é de R$ XXXX (XXXXXXX), que seráPARAGRAFO SEGUNDO: O valor global do presente contrato
executado com regime de Empreitada por Preço Unitário.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO/FORNECIMENTO DO OBJETO

termos da Lei n° 14.133/21.PARAGRAFO PRIMEIRO: O recebimento dos serviços será feito nos

necessidade da Câmara de
PARÁGRAFO SEGUNDO - Os serviços deverão ser prestados de acordo com

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
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Cantanhede, no seu endereço ou em outro local previamente determinado pela mesma, no prazo de até 02 (dois)
dias úteis, contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço.

rT.ÁDSULA TERCEIRA - GARANTIA DOS PRODUTOS . , , - .

A contratada deverá garantia a boa qualidade dos produtos entregues, nos termos da legislaçao vigente.

PARAGRAFO PRIMEIRO: Independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a qualidade dos produtos
entregues.

CIÁUSULA QUARTA - FORMA PF. PAGAMENTO
PARAGRAFO PRIMEIRO: Pela execução do objeto do presente
pagará à CONTRATADA, os valores conforme pedidos realizados e efetivamente entregues.

PARAGRAFO SEGUNDO: O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contodos a
partido recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para credito em banco, agencia e
conta corrente indicados pelo contratado

PARAGRAFO TERCEIRO: Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que
o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

instrumento de contrato, a CONTRATANTE;

PARAGRAFO QUARTO: A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação
trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou a documentaçãoda regularidade fiscal e

mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021.

PARAGRAFO QUINTO: Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes a
Ln^Sç^. ou, ail, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo obr.gaçao
fmanceim pendente, deeotreme de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento fieara J
a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento mictar-se á apos
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer onus para a Contratante.

constar como emitida a ordem
PARAGRAFO SEXTO: Será considerada data do pagamento o dia em que
bancária para pagamento.

PARAGRAFO SÉTIMO: Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta
oficiais, para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista para verificar a manutenção das condiçoes
habilitação exigidas no Termo de Referência.

PARAGRAFO OITAVO: Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente
Lé que selcida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação quanto a regularidade
fiscal e trabalhista.

PARAGRAFO NONO: Será rescindido o contrato em execução com a contratada que não esteja situação
regLr, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse publico de alta relevancia,
devidamente justificado, cm qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

PARAGRAFO DÉCIMO: Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

PARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: A Contratada regulanncnte optante pelo Simples Nacional, "«^Jermos
da Lei Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrLiiSs pí "qu mg m . No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação
po^mèií del“umçn,o of.çi.l, de que faz jus ao tratamento tributáno favorecido previsto na referida Le,

AV DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
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Complementar.

PARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada
não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de
devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, e calculada mediante
a aplicação da seguinte fórmula:

EM = 1 X N X VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o

pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor
da parcela a ser paga.
1 = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = ( 6 / 100 )/365 I = 0,00016438 TX = Percentual da taxa anua! = 6%

PARAGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: O pagamento í creditado diretamente na conta bancária da contratada.sera

/-f ÁiTCTii A niinsiTA-RFCURSOS FINANCEIROS j
decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos especif^os consignados n
Câmara Municipal de Cantanhede/MA, classificada conforme abaixo especificado.

As despesas
orçamento da

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0101 Câmara Municipal de Cantanhede
PROGRAMA DE TRABALHO: 01.031.0001.0.001 Manutenção e Func. Das Atividades Administrativas
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 Serviço de terceiro pessoa jurídica

PARAGRAFO ÚNICO- Em caso de prorrogação contratual ou alteração/inclusão dos respectivos créditos
«ntoe/ ou financeiros, as despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta dos recursos
::p“ clsi^ados no orç;mento vigente, devidamente classificadas em termo de aditamento de contmto.

^ PARAgSto ÚnÍcO: ofpríço^s^são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.

ri.ÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA

PARAGRAFO ÚNICO’ A contratação terá vigência até XX de XXXX de XXXX, contado a partir da data de
—coTam catndo pro^ogação, nL tennos do Art^
que toda e qualquer obrigação entre as partes se encerrara após a liquidaçao da despesa,
ri ÁTISTTl A OITAVA - DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

AVISO e no Termo de Referência;Caberá ao CONTRATANTE além das obrigações previstas a

PARAGRAFO PRIMEIRO: Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para
panhar e fiscalizar a execução do(s) Contrato(s);

no

acom

PARAGRAFO SEGUNDO: Vetar o emprego de qualquer serviço que
especificações apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa
seus bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuários;

PARAGRAFO TERCEIRO: A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais utiliz^ os serviços da
m«ma nSo cumpra o eatabelecido no Conma,o aplicado ^ftator aa penal,dadcs prev.amaAV DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
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na Lei n° 14.133/2021;

PARAGRAFO QUARTO: Intervir ou interromper o fornecimento do objeto nos casos e condições previstos na
Lein° 14.133/2021; .

PARAGRAFO QUINTO: Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as disposições do Contrato;

PARAGRAFO SEXTO: Denunciar as infrações cometidas pela Contratada e aplicar-lhe às penalidades cabíveis
nos termos da Lei n° 14.133/2021;

PARAGRAFO SÉTIMO: Modificar ou rescindir unilateralmente o Contrato nos casos previstos na Lei
n'>14.133/2021;

PARAGRAFO OITAVO: Preencher e enviar a Ordem de Serviço de acordo com os critérios estabelecidos neste
Termo de Referência;

PARAGRAFO NONO: Receber os serviços prestados pela CONTRATADA, que estej^ em
com a proposta aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o TERMO üb
RECEBIMENTO DEFINITIVO;

PARAGRAFO DÉCIMO: Solicitar a substituição imediata de serviços que Julgar insuficientes, inadequados
prejudiciais;

PARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Recusar com a devida justificativa qualquer serviço prestado fora das
especificações constantes na proposta da CONTRATADA;

PARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Assumir a responsabilidade pelos prejuízos
CONTRATADA, decorrentes de erros cometidos pela Contratante.

PARAGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela
CONTRATADA dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato;

PARAGRAFO DÉCIMO QUARTO: Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas
com a prestação dos serviços.

PARAGRAFO DÉCIMO QUINTO: Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado, sob
aspectos quantitativos e qualificativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas ® ^

escrito à CONTRATADA, as ocorrências de imperfeições, falhas ou irregularidades, fixando-lhe prazo para
corrigir defeitos ou irregularidades constatadas prestação dos serviços.

Caberá à CONTRATADA, além das obrigações previstas no contraio e no Termo de Referencia:
conformidade com o termo de

ou

eventualmente causados à

os

PARAGRAFO DÉCIMO SEXTO: Executar os serviços, objeto do contrato, em
referência, e de acordo com a sua proposta de preço, independentemente de sua transcrição, sob as penas da Lei
n° 14.133/2021;

PARAGRAFO DÉCIMO SÉTIMO; Assumir em caráter exclusivo, toda e qualquer responsabilidade de
natureza civil, trabalhista previdenciária, comercial, fiscal, e respectivos ônus, tanto em relaçao a si, quanto ao
pessoal eventualmente contratado para a execução dos serviços;

PARAGRAFO DÉCIMO OITAVO: Emitir a Nota Fiscal de Fornecimento dos serviços fazendo discriminar no
seu corpo a dedução dos impostos exigidos pela Contratante, e o lote e número de processo de contrataçao.

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
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PARAGRAFO DÉCIMO NONO: Executar os serviços conforme especificações definidas no presente Termo
de Referência, não podendo nunca ser inferior a esta;

PARAGRAFO VIGÉSIMO: Manter capacidade mínima de execução para atender as demandas contratadas;

PARAGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO: Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo
contratante, relacionados com as características dos serviços;

PARAGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO: Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na(s)
Ordem(ns) de Serviço, os serviços objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega
estabelecido;

PARAGRAFO VIGÉSIMO TERCEIRO: Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade
de caráter urgente em relação aos serviços que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos
necessários;

PARAGRAFO VIGÉSIMO QUARTO: Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto a
CONTRATANTE, que deverá responder pela fiel execução do Contrato;

PARAGRAFOVIGÉSIMOQUINTO:Atenderprontamentequaisquerorientações e exigências dos Fiscais dos
Contatos e/ou dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;

PARAGRAFOVIGÉSIMOSEXTO: Repararquaisquerdanos diretamentecausados à CONTRATANTE ou a
terceiros, por culpa ou dolo de seus representantes legais, propostos ou empregados, em decorrência da presente
relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da
execução do objeto pela
CONTRATANTE.

autoria por qualquer empregado daPARAGRAFO VIGÉSIMO SÉTIMO: Apurado o dano e caracterizada
CONTRATADA, esta pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento de
Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato no valor correspondente

dano, acrescido das demais penalidades constantes do instrumento convocatório e do contrato.

sua

ao

PARAGRAFO VIGÉSIMO OITAVO: Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da
execução do objeto pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou
parcialmentc, a qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária, e recusar os materiais empregados
que julgar inadequados;

PARAGRAFO VIGÉSIMO NONO: Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Contratação Direta;

PARAGRAFO TRIGÉSIMO: Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à
CONTRATANTE para pagamento;

serviços reprovados na aceitação, dentro do prazoPARAGRAFO TRIGÉSIMO PRIMEIRO: Substituir os
estabelecidono Termo de Referência,sem ônus para a CONTRATANTE;

empregados devidamente uniformizados e
de Proteção Individual - EPI, quandoPARAGRAFO TRIGÉSIMO SEGUNDO: Apresentar os

identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos
for 0 caso;

LISTER caldas -1544 - CENTRO.
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PARAGRAFO TRIGÉSIMO TERCEIRO: Executar, nos locais detemiinados pelo CONTRATANTE na Ordem
de Serviço, objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de execução estabelecido;

PARAGRAFO TRIGÉSIMO QUARTO: Arcar com todas as despesas relacionadas à execução do objeto, tais
como frete, seguro, impostos, taxas e outros, inclusive em caso de troca, se houver.

de primeira qualidade, sendo aplicadas todasPARAGRAFOTRIGÉSIMOQUINTO: Os Serviços deverão
as normas e

ser

exigências do Código de Defesa do Consumidor.

PARAGRAFO TRIGÉSIMO SEXTO: A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efemados
durante a vigência do contrato, ainda que o fornecimento decorrente esteja previsto para ocorrer após o término
de sua vigência.

PARAGRAFO TRIGÉSIMO SÉTIMO: Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das
disposições contidas no Termo de Referência e no(s) respectivo(s) contrato(s), inclusive quanto ao compromisso
de fornecimento dos quantitativos contratados,

ri ÁIISITT.A NONA - HAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVA

Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei n" 14,133, de 2021, a Contratada que;

PARAGRAFO PRIMEIRO: dar causa à inexccução parcial do contrato;

PARAGRAFO SEGUNDO: dar causa à inexccução parcial do contrato;

PARAGRAFO TERCEIRO: dar causa à inexccução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

PARAGRAFO QUARTO: dar causa à inexccução total do contrato;

PARAGRAFO QUINTO: deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

PARAGRAFO SEXTO: não manter a proposta, salvo
justificado;

PARAGRAFO SÉTIMO: não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

PARAGRAFO OITAVO: ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

PARAGRAFO NONO: apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação

PARAGRAFO DÉCIMO: fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato,

PARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: comportar-se de modo inidônco ou cometer fraude de qualquer natureza;

PARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitaçao;

PARAGRAFO DÉCIMO TERCEIRO; praticar ato lesivo previsto no art. 5“ da Lei n° 12.846, de 1° de agosto
de 2013.

ao

decorrência de fato superveniente devidamenteem

a execução do contrato;ou
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PARAGRAFO DÉCIMO QUARTO: Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Admmistraçao
pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

● Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para
a Contratante;

● Multa de 0,5% (meio por cento) do valor do contrato celebrado com a contratação direta e será aplicada
ao responsável por qualquer das infrações previstas no item 9.1

● Impedimento de licitar e contratar com administração pública pelas infrações previstas no Termo de
Referência.

Administração Pública, pelas infraçõesDeclaração de inidoneidade para licitar ou contratar com
administrativas previstas nos itens 9.1.8 ao 9.1.12, bem como pelas infrações administrativas previstas
itens 9.1.2 ao 9.1.7 deste Termo de Referência, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave
que a sanção referida no item 9.2.2, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no embito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo minimo de 3 (tres) anos
e máximo de 6 (seis) anos.

PARAGRAFO DÉCIMO QUINTO: As sanções previstas nos subitens do parágrafo décimo quarto poderão ser
aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando- a dos pagamentos a serem efetua os.
PARAGRAFO DÉCIMO SEXTO: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido peta Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença sera
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

PARAGRAFO DÉCIMO SÉTIMO: O atraso injustificado na execução do contrato sujeitara o contratado a
multa de mora no importe de 0,5% (zero virgula cinco porcento) sobre o valor do contrato.

PARAGRAFO DÉCIMO OITAVO: A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções

previstas no Termo de Referência.

PARAGRAFO DÉCIMO NONO: Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei n° 14.133,
de 2021, as empresas ou profissionais que:

PARAGRAFO VIGÉSIMO: Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal
recolhimento de quaisquer tributos;

VIGÉSIMO PRIMEIRO: Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da

em

no

PARAGRAFO

licitação;

PARAGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO: Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a
Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

VIGÉSIMO TERCEIRO: A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-a em
á o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o

PARAGRAFO

processo administrativo que assegurará . - , ■ omo^ a looo

procedimento previsto na Lei n° 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei n 9.784, de 1999.

PARAGRAFO VIGÉSIMO QUARTO: As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão
deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da Câmara, ou deduzidos da garantia, ou ainda.
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Dívida Ativa do Municipal e cobrados judicialmente.quando for o caso, serão inscritos na

PARAGRAFO VIGÉSIMO QUINTO; Caso a Contratante determine, a

máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autondade competente.
multa deverá ser recolhida no prazo

PARAGRAFO VIGÉSIMO SEXTO: Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados
pela conduta do proponente, a Câmara ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme
artigo 419 do Código Civil.

PARAGRAFO VIGÉSIMO SÉTIMO; A autoridade competente, na aplicação das sanções, levara em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado a
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

PARAGRAFO VIGÉSIMO OITAVA: Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de
prática de infração administrativa tipificada pela Lei n“ 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo a
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necess^as a
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho P

eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo deciência e decisão sobre a

Responsabilização - PAR.

PARAGRAFO VIGÉSIMO NONA; A apuração e o Julgamento das demais infrações administotivas na
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou esfrange.ra nos termos da Lei n 12.846, de
1° de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

PARAGRAFO TRIGÉSIMA; O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos a Administração Publica Federal
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participaçao de agente publico.

ri ÁTisiir.A nr.riMA-DA FlSCALIZACAO

PARAGRAFO PRIMEIRO: A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão
designada para esse fim.

PARAGRAFO SEGUNDO: A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz
a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irreguland^es,_imperfeiç
técnLs, vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabil.dade da Administração ou
seus agentes e prepostos, na vigência doart. Art. 120 da Lei n° 14.133/2021.

PARAGRAFO TERCEIRO; À comissão ou servidor designado compete acompanhar, fiscalizar, conferir e
avaliar a execução do objeto, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvid^ ornrobfèmTs
no curso de sua execução, determinando o que for necessário a regulanzaçao das faltas, ou problemas
observados, conforme prevê o art. 117, da Lei n° 14.133/2021.

PARAGRAFO QUARTO: As decisões e providências que ultrapassarem a competência
fiscalização do objeto deverão ser solicitadas à autoridade supenor deste Òrgao, empara o acompanhamento e a

tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

ri .ÁÍISIILA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO PO CONTRATO c n?

PARAGRAFO ÚNICO: A extinção do presente instrumento de contrato dar-se-a de acordo com os artigos 137,
138 e 139 da Lei Federal n°. 14.133/2021.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
PARAGRAFO ÚNICO: O presente Instrumento é regido pelas disposições expressas na Lei n

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
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Julho de 2021, e pelos preceitos de direito público, lhe aplicando supletivamente os princípios da teoria geral
dos contratos e as disposições de direito privado.

no ACOMPANHAMENTO. FISCALlZACAO ECLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA

RECEBIMENTO DO OBJETO: . , , . í- , j.,
PARAGRAFO PRIMEIRO: A execução do presente contrato sera acompanhada pelo gestor e tiscal do contrato

termos do art. 117 da Lei n<^ 14.133/21, que deverá atestar a realizaçãodesignadopela CONTRATANTE,nos
de seu objeto, sem o que não será permitido qualquer pagamento.

PARAGRAFO SEGUNDO: A CONTRATANTE responsável pelo contrato designará formalmente, o(s)
servidor(es) responsável(is) pelo acompanhamento "in loco" da execução do objeto.

^ PARAGRAFO TERCEIRO: O preposto da CONTRATADA deverá estabelecer, de comum acordo com o gestor
datas regulares para tomarem decisões necessárias à execução do objetoe fiscal do contrato, horários e

contratado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO REPRESENTANTE DA CONTRATADA:
PARAGRAFO ÚNICO: Representará a CONTRATADA na execução do ajuste, como preposto. (nome
completo, nacionalidade, profissão e condição jurídica do representante da empresa).

nA.S COMUNICACÒES ENTRE O ÓRGÃO E A EMPRESACl ÁUSULA DÉCIMA QUINTA -

PaS!gRAF*O^UN1CO: A empresa Contratada fica obrigada a manter atualizado nos cadastros junto a esta
municipalidade seu endereço de e-mail e seu endereço físico, bem como fica responsável em acompanhar o
Diário Oficial do ÓRGÃO, para acompanhar eventuais comunicações, citações, intimações e/ou notificações,
sob pena de responsabilidade.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS^ . r p i a Lei

PARAGRAFO ÜNICO: Os casos omissos serão resolvidos a luz da Lei Federal n 14.133/ ,
Complementar n° 123/06 e alterações posteriores, e dos princípios gerais de direito.
ri A RFCIMA SÉTIMA-DO FOROj

PARAGRAFO ÜNICO: Fica eleito o Foro da Comarca de Cantanhede/MA, para dirimir quaisquer duvid
oriundas da interpretação deste contrato com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em três vias de igual teor e forma, para igual distribuição,
para que produza seus efeitos legais.

Cantanhede - MA, dede

xxxxxxxxxxxxxxxx

xxxxxxxxxxxxxxxx
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PUBLICAÇÃO NO MURAL

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 003/2025

ART. 75, INCISO II. § 3® DA LEI FEDERAL N“ 14.133/2021.

A CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE, ESTADO DO MARANHÃO, inscrita no CNPJ/MF sob o n” 63.440.689/0001-95, nos
75 inciso II combinado com o seu §3^ da Lei Federal 14.133, de 01 dc julho de 2021, toma púbhco a quem mteres^

que realizará a Contralaç3o dc empresa para prestação dos serviços de Licença de Uso <le Sistema intendo de de ®
,-v Recursos Humanos, atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede - MA confome ®

especiricaçoes descritas no Aviso de Contratação Direta. A proposta de Preços e docum^^ntaçâo deyerâ ser entregue enue os d.^
08/01/2025 à 10/01/2025 na Câmara Municipal de Cantanhede/MA, situada na Av. Deputado Líster " ’ . . ’
Camanhede/MA em dias úteis ou pelo e-maii: cplcmcantanhcde2023@gmail.com, conforme especificações e normas contidas no Avi»
de Contratação Direta, disponível no Portal da TransparÔncia da Câmara Municipal dc Cantanhede: J
como po7 meio de solicitação feita ao endereço de E-mail supracitado. Esclarecimeiitos adicionais pelo e-ma l
cplcmcLanhcdc2023@gmail.com. Cantanhede/MA, 07 de Janeiro dc 2025, Lúcio Mauro Aaujo da Silva, Presidente da Camara
Municipal de Vereadores de Cantanhede/MA.
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JUNTADA DE PUBLICAÇÕES

Junto aos autos do Processo de Contração Direta, Dispensa de Licitação 003^02^ do tipo
Menor Preço, as publicações do Aviso de Licitação no Quadro de Aviso desta Câmara e Diario Oficiai da
Câmara Municipal.

Cantanhede/MA, em 07 de janeiro de 2025.

Lúcio Maun

Presidente da
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caput, tais como agente de autuação, valores e procedimentos.
TiTULO VII

DISPOSIÇÕES FINAIS PfiOC.0201003/2025
FLS,

Art. 12 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Cantanhede, 07 de Janeiro de 2024

JOSÉ MARTINHO DOS SANTOS BARROS

Prefeito Municipal de Cantanhede

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO - AVISO DE DISPENSA DE
LICITAÇÃO: 001/2024

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

DISPENSA DE LICITAÇÃO N<> 001/2024

ART. 75, INCISO II, § 3° DA LEI FEDERAL N® 14.133/2021.

A CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE, ESTADO DO MARANHÃO, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 63.440.689/0001-95,
n^ termos do art. 75, inciso II combinado com o seu §3®, da Lei Federal n° 14.133, de 01 de julho de 2021, torna público a

■m interessar, que realizará a Contratação de empresa especializada para o fornecimento de sinal de internet banda
larga, atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede - MA, conforme quantidades, condições e
especificações descritas no Aviso de Contratação Direta. A proposta de Preços e documentação deverá ser entregue entre
os dias 08/01/2025 à 10/01/2025 na Câmara Municipal de Cantanhede/MA, situada na Av. Deputado Líster Caldas, n® 1544,
Centro, Cantanhede/MA. em dias uteis ou pelo e-mail: cplcmcantanhede2023@gmail.com, conforme especificações e

normas contidas no Aviso de Contratação Direta, disponívei no Portal da Transparência da Câmara Municipal de
Cantanhede: www.cmcantanhede.ma.gov.br/, bem como por meio de solicitação feita ao endereço de E-mail supracitado.
Esclarecimentos adicionais pelo e-mail: cplcmcantanhede2023@gmai l.com. Cantanhede/MA, 07 de janeiro de 2025, Lúcio
Mauro Araújo da Silva, Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Cantanhede/MA.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO ■ AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO ● AVISO DE DISPENSA DE
LICITAÇÃO; 002/2024

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 002/2024

ART. 75. INCISO II, § 3® DA LEI FEDERAL N® 14.133/2021.

A CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE, ESTADO DO MARANHÃO, inscrita no CNPJ/MF sob o n® 63.440.689/0001-95,
nís«.termos do art. 75, inciso II combinado com o seu §3®. da Lei Federal n® 14.133, de 01 de julho de 2021, torna público a
q. m interessar, que realizará a Contratação de empresa para prestação dos serviços de Licença de Uso de Sistema
Contábil, atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede - MA, conforma quantidades, condições c
especificações descritas no Aviso de Contratação Direta. A proposta de Preços e documentação deverá ser entregue entre
os dias 08/01/2025 à 10/01/2025 na Câmara Municipal de Cantanhede/MA, situada na Av. Deputado Líster Caldas, n® 1544,
Centro, Cantanhede/MA, em dias uteis ou pelo e-mail: cplcmcantanhede2023@gmail.com, conforme especificações e

normas contidas no Aviso de Contratação Direta, disponível no Portal da Transparência da Câmara Municipal de
Cantanhede: www.cmcanlanhede.ma.gov.br/, bem como por meio de solicitação feita ao endereço de E-mail supracitado.
Esclarecimentos adicionais pelo e-mail: cplcmcantanhede2023@gmai l.com. Cantanhede/MA, 07 de janeiro de 2025, Lúcio
Mauro Araújo da Silva, Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Cantanhede/MA,

e

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO ● AVISO DE DISPENSA DE
LICITAÇÃO: 003/2024

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 003/2024

ART. 75, INCISO II. § 3® DA LEI FEDERAL N® 14.133/2021.

A CAMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE, ESTADO DO MARANHÃO, inscrita no CNPJ/MF sob 0 n® 63.440.689/0001-95
nos termos do art. 75, inciso II combinado com o seu §3®, da Lei Federal n® 14.133, de 01 de julho de 2021, torna público a

CPF: ’".912.133-"-Data: 07/01/2025 - IP com n‘: 192.168.1.14 S
Autenticação em: vAvw.canlanhede.ma.gov.br/díariooffCíal.php?id*1652 ftí
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quem inleressar, que realizará a Contratação de empresa para prestação dos serviços de Licença de Uso de Sistema
integrado de Folha de Pagamento e Recursos Humanos, atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de
Cantanhede - MA, conforme quantidades, condições e especificações descritas no Aviso de Contratação Direta. A proposta
de Preços e documentação deverá ser entregue entre os dias 08/01/2025 à 10/01/2025 na Câmara Municipal de
Cantanhede/MA, situada na Av. Deputado Líster Caldas, n“ 1544, Centro. Cantanhede/MA, em dias uteis ou pelo e-mail:
cplcmcantanhede2023@gmail.com. conforme especificações e normas contidas no Aviso de Contratação Direta, disponível
no PortaJ da Transparência da Câmara Municipal de Cantanhede: www.cmcantanhede.ma.gov.br/. bem como por meio de
^licitação feita ao endereço de E-mail supracitado. Esclarecimentos adicionais pelo e-mail: cplcmcantanhede2023
@gmail.com, Cantanhede/MA, 07 de janeiro de 2025, Lúcio Mauro Araújo da Silva, Presidente da Câmara Municipal de
Vereadores de Cantanhede/MA.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO - AVISO DE DISPENSA DE
LICITAÇÃO: 004/2024

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 004/2024

ART. 75, INCISO II, § 3® DA LEI FEDERAL N® 14.133/2021.

caniánhede/ma
PfiOC.0201003/2025
FLS. /3\

A CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE, ESTADO DO MARANHÃO, inscrita no CNPJ/MF sob o n® 63 440 689/0001-95
nos termos do art. 75. inciso II combinado com o seu §3°, da Lei Federal n° 14.133, de 01 de julho de 2021. toma público a
quem rnteressar, que realizará a Contratação de Pessoa Física/Jurídica para a prestação dos serviços de assessoria em
cornuntcaçao (mrdia e publicidade legal) visando atender ás necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede/MA
—«iforrne quantidades, condições e especificações descritas no Aviso de Contratação Direta. A proposta de Preços è
^.oumentaçao deverá ser entregue entre os dias 08/01/2025 à 10/01/2025 na Câmara Municipal de Cantanhede/MA
situada na Av. Deputado Líster Caldas, n® 1544, Centro, Cantanhede/MA. em dias uteis ou pelo e-mail'
cplcmcantanhede2023@gmail.corn. conforme especificações e normas contidas no Aviso de Contratação Direta, disponível
no Hortaj da Transparência da Câmara Municipal de Cantanhede: www.cmcantanhede.ma.gov.br/, bem como por meio de
^licitaçao feita ao endereço de E-mail supracitado. Esclarecimentos adicionais pelo e-mall: cplcmcantanhede2023

Ve^Storerde^CanlanhedSMA*^^ janeiro de 2025, Lúcio Mauro Araújo da Silva, Presidente da Câmara Municipal de

CPF: —.gi2.133-” - Data: 07/01/2025 - IP com 192.168.1.14
Autenticação em: www.cantanhede.ma.gov.br/diariooficlal.php7lda1 652
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CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE
PALACIO RANA AGEME

CNPJ: 63.440.689/0001-95

CERTEDÂO

CERTIFICO para os devidos fins que se fizerem necessários que foi afixada cópia do Aviso de
Contratação Direta, Dispensa de Licitação N“ 003/2025, datado de 07 de janeiro de 2025, no Mural de Avisos
desta Câmara nele ficando pelo prazo mínimo de 03 (três) dias úteis.

A referida contratação tem por objeto a Contratação de empresa para prestação dos serviços de Licença
e Recursos Humanos, atendendo assim as necessidades dade Uso de Sistema integrado de Folha de Pagamento

Câmara Municipal de Cantanhede - MA.

Cantanhede/MA, em 07 dejaneiro de 2025.

újo^aLúcio MaurwAn

Presidente da/Câm ióipal

AV DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
TEL. (98) 3462-1146
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CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE
PALACIO RANA AGEME

CNP3: 63.440.689/0001-95

ENCAMINHAMENTO A TESOURARIA

Trata-se de Processo Administrativo instaurado em 02 de janeiro de 2025, com vistas à Seleção da proposta apta
a gerar o resultado de contratação mais vantajosa visando a Contratação de empresa para prestação dos serviços
de Licença de Uso de Sistema integrado de Folha de Pagamento e Recursos Humanos, atendendo assim as
necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede — MA.

Encaminhem-se os autos ao setor de tesouraria, o presente processo de contrataçao, para

das propostas dc preços apensadas ao processo, bem como propostas adicionais que por ventura sejam
encaminhas para compor o processo de contratação em pauta.

recebimento e análise

Cantanhede/MA, 08 de janeiro dc 2025

Lúcio Mauro/Ar

Presidente dá Câr\ara Municba!

AV DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
TEL. (98) 3462-1146
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CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE
PALACIO RANA AGEME

CNPJ: 63.440.689/0001-95

JUNTADA DE PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTAÇÃO

do Processo de Contração Direta, Dispensa de Licitação N° 003/2025, as PropostasJunto aos autos

dc Preços adicionais.

Cantanhede/MA, em 10 de janeiro de 2025.

'^Tarcísio Rafael Reis das Neves
Tesoureiro

AV DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
TEL. (98) 3462-1146
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CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE
PALACIO RANA AGEME

CNP3: 63.440.689/0001-95

PROPOSTA DE PREÇOS DA EMPRESA

CTRINFO SISTEMAS DE INFORMACAO LTDA

CNPJ n” 27.668.592/0001-70

AV DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO,
TEL. (98) 3462-1146
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CTRInfo

PROPOSTA DE PREÇOS

PROPONENTE: CTRINFO SISTEMAS DE INFORMACAO LTDA.
CNPJ: 27.668.592/0001-70

ENDEREÇO: Av. 01, Qd 04, No. 01 - A1(o do Turu II - São .losc de Ribamar - MA- CEP: 65110-000.

À CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDIVMA

Rcf.: DISPENSA DE LICITAÇÃO N* 003/2025.

Prezado senhor.

Apresentamos abaixo nossa proposta de preços relativa a dispensa de licitação n“ 003/2025, para Contratação de
empresa para prestação dos serviços de Licença de Uso de Sistema Contábil, atendendo assim as necessidades da Camara
Municipal dc Cantanhede - MA.

VALOR TOTALVALORUNTQUANTUND.ESPECIFICAÇÃOITEM

Contratação de empresa para prestação dos serviços
dc Licença de Uso de Sistema integrado dc Folha dc
Pagamento e Recursos Humanos, atendendo assim

Câmara Municipal de

RS 9,000,00RS 750,0012MES
01

as necessidades da

Cantanhede-MA,

RS 9.000,00Valor Total

O valor total da nossa proposta é de RS 9.000,00 (nove mil reais).

Os prazos de execução e inicio dos serviços são aqueles presentes no aviso da dispcn.sa e termo dc referencia.

Nossa proposta tem validade de no minimo 90 (noventa) dias.

Declaramos que os preços unitários e u u-
tributos (impostos e taxas), encargos fiscais, trabalhistas, comerciais e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto
da licitação

Declaramos ainda, assumir inteira responsabilidade por quaisquer

preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das condições em que se desenvolverão os
trabalhos c concordamos com a totalidade das instruções c critérios dc qualificação definidos no AVISO.

lotai dos itens foram cotados em moeda nacional (Real - R$), já incluídos todos os

omissões que venham a ser verificados naerros ou

São Luís/MA, 10 de janeiro de 2025.

t'

CTRINFO SISTEMAS DE INFORMACAO EIRELI
Áríety Any Silva

Diretora Titular
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CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE
PALACIO RANA AGEME

CNPJ: 63.440.689/0001-95

DOCUMENTAÇÃO DA EMPRESA

CTRINFO SISTEMAS DE INFORMACAO LTDA

CNPJ n“ 27.668.592/0001-70

AV DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
TEL. (98) 3462-1146
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ATO CONSTITUTIVO DE TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESÁRIO EM EIRELI

Página 1 de 4

ARLETY ANY SILVA 97553689300

CNPJ; 27.668.592/0001-70

do ATO CONSTITUTIVO de transformação de EMPRESÁRIO para EIRELI,Pelo presente instrumento
ARLETY ANY SILVA, brasileira, natural de São Luís, Estado do Maranhão, data de nascimento
11/11/1981, solteira, empresária, CPF n2 975.536.893-00 e RG ns 1023355989 SSP-MA, residente e
domiciliada na Avenida 01, N9 01, Quadra 04, Aito do Turú II, São José de Ribamar, Estado do
Maranhão, CEP: 65110*000, na qualidade de EMPRESÁRIO da empresa ARLETY ANY SILVA
97553689300, com sede na Avenida 01, Ns 01, Quadra 04, Alto do Turú 11, São José de Ribamar,
Estado do Maranhão, CEP; 65110-000, cuja FIRMA EMPRESÁRIA encontra - se registrada na Junta
Comercial do Estado do Maranhão sob NIRE 2180119109-0 em 05/05/2017, devidamente inscrita no
CNPJ 27.668.592/0001-70, ora transforma seu registro de EMPRESÁRIO em EMPRESA INDIVIDUAL DE
RESPONSABILIDADE LIMITADA EIRELI.

Cláusula Primeira - Fica transformada este EMPRESÁRIO em EMPRESA INDIVIDUAL DE
RESPONSABILIDADE LIMITADA EIRELI, sob a denominação de CTRINFO SISTEMAS DE INFORMAÇÃO
EIRELI com sub-rogação de todos os direitos e obrigações pertinentes.

Cláusula Segunda - O capital social da FIRMA EMPRESÁRIA no valor de R$ 20.000,00 (Vinte mil reais),
em razão da transformação, passa a ser alterado para o valor de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil

R$ 100.000,00 (cento mil reais) está sendo integralizado neste ato em moedareais), sendo que

corrente do pais, que nesta data, passa a constituir o capital social da EIRELI.

ATO CONSTITUTIVO da referida
Cláusula Terceira - Para tanto, passa a transcrever, na integra, o
EIRELI, com o teor seguinte;

ATO CONSTITUTIVO

CTRINFO SISTEMAS DE INFORMAÇÃO EIRELI
CNPJ: 27.668.592/0001-70

ARLETY ANY SILVA, brasileira, natural de São Luís, Estado do Maranhão, data de nascimento
11/11/1981, solteira, empresária, CPF ns 975.536.893-00 e RG ns 1023355989 SSP-MA, reside^nte e
domiciliada na Avenida 01, N? 01, Quadra 04, Alto do Turú II, São José de Ribamar, Estado do
Maranhão, CEP: 65110-000. Que resolve constituir a Empresa Individual de Responsabilidade Limitada
EIRELI, conforme cláusulas e condições seguintes;

ceapectivo» port4Í*»ii»pr«jso, tioa auJ«ito 3 corrcovaelo U sua autBnticldaae nos
IntsiBando seus respecUvoe cftai^os de uerlfleasag.

A vâlidúde desté
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CLÁUSULA PRIMEIRA - NOME COMERCIAL

A empresa girará sob o nome empresarial de CTRINFO SISTEMAS DE INFORMAÇÃO EIRELI com sede
na Avenida 01, NS 01, Quadra 04, Alto do Turú II, São José de Ribamar, Estado do Maranhão, CEP:
65110-000, podendo, a qualquer tempo, a critério de sua titular, abrir ou fechar filiais em qualquer
parte do território Nacional.

CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO SOCIAL

Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáyeis; Desenvolvimento de
programas de computador sob encomenda; Suporte técnico, manutenção e outros serviços em
tecnologia da informação; Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de
hospedagem na internet; Treinamento em informática.

CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DE DURAÇAO

A empresa que iniciou suas atividades em 05/05/2017 e seu prazo de duração é indeterminado.

CLÁUSULA QUARTA - DO CAPITAL SOCIAL
R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais), totalmente integralizado em moeda^ O capital social é de

corrente do país.

CLÁUSULAQUINTA-DAADMINISTRAÇAO

A empresa será administrada pela sua titular, ARLETY ANY SILVA, a quem cabera dentre outras
atribuições, a representação ativa e passiva, judicial e extrajudicial, desta EIRELI, sendo a
responsabilidade da titular limitada ao capital integralizado.

CLÁUSULA SEXTA - DO EXERCÍCIO SOCIAL
Ao término de cada exercício social será encerrado em 31 de dezembro do ano civil, com a
apresentação do balanço patrimonial e resultado econômico do ano fiscal.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DECLARAÇAO

Declara a titular da EIRELI, para os l._ .

nenhuma outra empresa, pessoa jurídica dessa modalidade.

devidos fins e efeitos de direito, que a mesma não participa de

CLÁUSULA OITAVA - DA RESPONSABILIDADE

^ A responsabilidade da titular é limitada ao valor total do capital social integralizado.

d« sua autsntlcidad* noa reapaecivos potcaia.se impceaso, fica sujeito â convptovacao
informando seus lespecduos oèdlqos de verlflcacSo.

A validade deate documenLo
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CLÁUSULA NONA- DO DESEMPEDIMENTO

A titular declara sob as penas da lei, que não está impedida, por lei especial, e nem condenada ou que
se encontra sob os efeitos de condenação, que a proíba de exercer a administração desta EIRELI, bem
como não está impedida, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos
dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos ou crime falimentar,

suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra ode prevaricação, peita ou
sistema financeiro nacional, contra normas de defesa de concorrência, contra as relações de consumo.
fé pública ou a propriedade.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO

foro da Comarca de São José de Ribamar - MA, para o exercício e o cumprimento dosFica eleito o

direitos e obrigações resultantes deste contrato.

O instrumento do ATO CONSTITUTIVO da EIRELI será assinado em uma via de igual forma e teor.

São José de Ribamar - MA, 31 de janeiro de 2020.

Arlety Any Silva

jut«nticiââ<l« noa respootivo» oorwia,
^ viUdad. docuir*nt.o. >e i»pr*»so, Íioí sujeito â co»pcoy»«io d«

tnforaendo seus tespeeclvoe cOdlços de uarlflesclo.
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ASSINATURA ELETRÔNICA

consta assinado digitalmenteCertificamos que o ato da empresa CTRINFO SISTEMAS DE INFORMAÇÃO EIRELI
por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

NomeCPF

ARLETY ANY SILVA97553689300

CERTIFICO O REGISTRO EM 19/02/2020 10:07 SOB H“ 21600140285.
PROTOCOLO: 200131800 DE 18/02/2020. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
12000807184. NIRE: 21600140285.
CTRINFO SISTEMAS DE IHFORMAÇXO EIRELI

Lillan Theresa Rodriguss Kendonçs
SECRETÁRIA-GERAL

SXO LOÍS, 19/02/2020
>nní.M:pr«9»f*cll-aa.gov.br

JUCEMA

ln.pt.si0. flía íuj.lto » comprovasse- a. sus aut.ntlcldsS. noa t.spactlvoa portais.
inforMndo »eus còdigas de

A V4lld«d« desce d^eunento. se

tificeçlô.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA

DATAOE ABERTURA

OS/OS/2017COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NUMERO DE INSCRlçAO
27.668.592/0001-70

MATRIZ

NOME EMPRESARIAL

CTRINFO SISTEMAS DE INFORMACAO LTDA

PORTE
TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME OE FANTASIA)

CTRINFO
ME

CODICO E DESCRICAO DAATIVIOADE ECONOMICA PRINCIPAL

62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador cusiomizávels

CODIGO E OESCRIÇAO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS
62.01-5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda
62.09-1-00 - Suporto técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da Informação
63.11-9-00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na Internet
85.99-6-03 - Treinamento em Informática

COOlGO E DESCRIçAO DA NATUREZA JURlDlCA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

COMPLEMENTONUMEROLOGRADOURO

AV1. qd 4 1

UFmunicípio

SAO JOSE DE RIBAMAR
BAIRRO,blSTRITO

ALTO DO TURU II

CEP
MA

65.110-000

TELEFONE

(98) 8888-7646
ENDEREÇO ELETRÔNICO

arletyanytgifolha.com.br

ENTE FEDERATIVO RESPONSAvEL (EFR)

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
05/05/2017

situaçao cadastral
ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

DATADA SITUAÇAO ESPECIAL
SITUAÇAO ESPECIAL *«*«■1»*
●*«***««

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n® 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 10/01/2025 às 09:16:29 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

1/1
abouDblank
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DtVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: CTR1NFO SISTEMAS DE INFORMACAO LTDA
CNPJ; 27.668.592/0001-70

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a’ a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de Julbo de 1991.

desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nosA aceitação

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 15:14:41 do dia 25/11/2024 <hora e data de Brasllia>.
Válida até 24/05/2025.

Código de controle da certidão: 9289.1FA7.E514.C2B0
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHAO

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

Data da Certidão; 29/10/2024 07:46:15

CPF/CNPJ 27668592000170 NÃO INSCRITO NO CADASTRO DE
CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHÃO.

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

oubstanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei
n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

N° Certidão: 436101/24

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 27/01/2025.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:

http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 29/10/2024 09:31:09
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

Data da Certidão: 29/10/2024 07:46:55N° Certidão: 089246/24

CPF/CNPJ CONSULTADO: 27668592000170

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na
*rma do disposto do artigo 156 da lei n° 2.231 de 29/12/1962, substanciado pelos, 240 a 242, da lei

° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve no artigo 205 da lei n’’ 5.172, de 25 de outubro de
1966 {Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em nome do
sujeito passivo acima identificado.

n

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 27/01/2025.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: _ ^ ,,
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validaçao de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 29/10/2024 09:32:09
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Certidão de Débitos

06Í01/2025, 12;20
FLS,

1/2024

PREFenURA DE SAP JQ$£ PS RtBAMAH ● (S8) 3224-6625

JT'?
PARAVALIDAÇAOOESIEDOCyMeurOACESSeOSIb

PHEbEITUFWMOD6RNA,COH.8H. ESCOLHA SUA PBEfatUHA.
ACESSE A VAU OACio E INfORME O N-ÜACERTOXO.PREFEITURA DE SAO JOSE DE RIBAMAR

GOVERNO MUNICIPAL

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS A CRÉDITOS
TRIBUTÁRIOS MUNICIPAIS E À DÍVIDA ATIVA

N® 0039256

Informações do Contribuinte
CPPÍCNPJ

imjLO ESTABELECIMENTOCOOIQO CMC

27.668.592/0001-70
3000729 CTRINFO SISTEMA DE INFORMAÇÃO EIRELI

Endereço do Contribuinte
NÚMERO

ENOEREÇO

01
AVENIDAAVENIDA1

APTO / SALANOM£ EDIFICIO
MUNICÍPIO *UFNUMERO CEP

SÃO JOSÉ DE RIBAMAR - MA65110000

Informações do Requerente
FNALOADE

NOWEOOREOUEREWTE

ARLETYANY SILVA

WDEDOCLTMENTO

Comprovante para faturamento97553687300

oesERVAcúes

Data de Validade: 06/04/2025Data de Emissão: 06/01/2025

tnurÁcipais impoflilivos Oosla esrtiaSo, om nomo Oo eonmtKintó »cim« ae»enlo.

A Prefeitura Municipal de São José de Ribamar ressalva seu direito de inscrever e cobrar
eventuais débitos que vierem a ser apurados, mesmo referente ao período antenor a emissão
da presente certidão.

NADA MAIS havendo, o referido e verdade do que dou fé.

SSo Jot« 4o Ribamar ( UA), 06 do ianairo da 202$

OATAOE EMSSAO! OSiOimaS

-<aO) 3224.6025

1/1

https://sao-)ose-de-ribamar-ma.prefeituramod0ma-com.br/m0uiss_ne w/imprime_cerlidao.php?
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Consulta Regularidade do Empregador
06/01/2025,12:21

ImprimirVoltar

CAÊXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

27,668.592/0001-70

CTRINFO SISTEMAS DE INFORMACAO EIRELl

AV 1 QD 4 1 / ALTO DO TURU II / SAO JOSE DE RIBAMAR / MA / 65110-
000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7 da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identifícada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:04/01/2025 a 02/02/2025

Certificação Número: 2025010404545338457362

Informação obtida em 06/01/2025 12:21:44

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
de autenticidade no site da Caixa,condicionada a verificação

www.caixa.gov.br

1/1

hUps.//coi>5uUa-crt.caixa.gov.Br/consullacrf/p.ngos/consultaEmpf egador,|sf
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TR2VBALHISTAS

Nome: CTRINFO SISTEMAS DE INFORMACAO LTDA {MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 27.668.592/0001-70

Certidão n°: 58718767/2024

Expedição: 27/08/2024, às 10:07:59
Validade:

de sua expedição.

contados da data23/02/2025 - 180 (cento e oitenta) dias.

SISTEMAS DE INFORMACAO LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

27.668.592/0001-70, NÃO CONSTA COmo
Trabalhistas.

Certifica-se que CTRINFO

, inscrito(a) no CNPJ sob o n°
Nacional de Devedoresinadimplente no Banco

Certidão emitida com base nos arts.

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.”
Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

de responsabilidade dos

642-A e 883-A da Consolidação
12.440/2011 e

13.467/2017, e no

constantes desta Certidão sãoOs dados

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos,

certidão condiciona-se

portal do Tribunal Superior

agências ou filiais,
à verificação de sua

do Trabalho na
A aceitação desta

autenticidade no

Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco

necessários

constam os dados

e juridicas

TrabalhistasNacional de Devedores

das pessoas naturais

Justiça do Trabalho quanto às obrigações
transitada em julgado ou

à identificação

inadimplentes perante a
estabelecidas em sentença condenatória

trabalhistas, inclusive no

em

concernente aos

a custas, a
j udiciaisacordos

recolhimentos a honorários.previdenciários,
recolhimentos determinados em lei;

firmados perante o Ministério
ou demais titulos que, por

ou decorrentes

Público do
emolumentos ou a

de execução de acordos

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia
contiver força executiva.disposição legal.

. . l\ »'
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

CERTIDÃO ESTADUAL- PRIMEIRO GRAU

FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPEIL^ÇÃO JUDICIAL

N® da certidão: 12500028348

Código de Validação: 8d38ee03a3

Data emissão: 06/01/2025

Data de validade: 06/03/2025

NOME: CTRINFO SISTEMAS DE INFORMACAO LTDA

CNPJ: 27.668.592/0001-70

Os dados dos documentos constantes nessa certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e

autenticidade deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original (ex: CPF,

Identidade, etc.)

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do 1o GRAU DE JURISDIÇÃO do Poder
Judiciário do Estado do Maranhão sobre ocorrência de ações de pedido de Faiência, Concordata e

Recuperação Judicial distribuída(s) que esteja(m) em tramitação em face da pessoa acima identificada.

A Certidão de Faiência, Concordata e Recuperação Judicial contempla ações de Falência, Recuperação

Judicial/Extrajudicial e Insolvência Civil.

Observações:

a) Os dados do(a) solicitante acima informado são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser
conferida pelo interessado e/ou destinatário:

b) A validade desta certidão é de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão. Após essa data será
necessária a emissão de uma nova certidão;

c) Esta certidão é válida apenas para maiores de 18 anos;

d) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Maranhão -
www.tjma.jus.br - menu - Certidão Estadual, utilizando o código de validação acima identificado:
e) Fonte da pesquisa; sistema PJE (1o grau);
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

N2 02/2025

CNPJ sob o

n9 09.814.582/0001-14, estabelecida na Travessa Coronel Chaves, ns 134 SL 104
Galeria França, bairro São Francisco, na cidade de São Luís, Estado do MA, declara
para os devidos fins que CTRINFO SISTEMAS DE INFORMACAO EiRELi, CNPJ
n2 27.668.592/0001-70, estabelecida na Av. 01, Qd 04, No. 01 - Alto do Turu II, na
cidade de São Luís, Estado do MARANHÃO, prestou os serviços de forma satisfatória de
LICENÇA DE USO DO SISTEMA FOLHA DE PAGAMENTO, Sistema CifoRH - Controle
Integrado de Folha de Pagamento e Recursos Humanos.

ORS COMERCIO DE INFORMÁTICA EIRELI, inscrita no

SÃO LUÍS, 10 DE JANEIRO DE 2025.

0Í}r3Jin__ ííic.Q cfí»-
OKS.COütRC» D£ ifíF.líHATlCALTDA

-.NPJ: 09-814.682A)001-14

Olavo Leal (Direto Gerai)

DIRETOR GERAL

ORS COMERCIO DE INFORMÁTICA EIRELI

CNPJ: 09.814.582/0001-14

TRAVESSA CORONEL CHAVES 134, SL 104 GALERIA FRANÇA -SÃO FRANCISCO
SÃO LUIS-MA

CEP: 65076-410.

Trav. Cel. Chaves 134 I SalalOA I Sio Francisco 1 São Luís- MA I CEP: 65076-410.

Fone: [98] 3235 3489 / 98702 2372 e-mail: olavoleal@orstecnologi a.com.br I
olavoleal@hotmail.com
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DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIII DO ART. 7“, CF/88
(ANEXO VIII)

CTRINFO SISTEMAS DE INFORMACAO LTDA, inSCrita

no CNPJ sob n° 27.668.S9Z/0001-70, com endereço na Av. Ol, Qd 04. No. 01 - Alto do Turu II
. Sâo José dc Ribamar ■ MA ■ CEP: 65110-00Ü, através de seu representante legal, o Sra.
ARLETY ANY SILVA, RG no. 000102335598-9, CPF no. 975.536.893-00, declara, sob

quadro de pessoal, menor de 18 (dezoito)

A empresa

as penas da Lei, que não possui no
anos em exercício de atividade noturna, perigosa ou insalubre, bem como nao utiliza
para qualquer trabalho ou atividade, menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em conformidade com o inciso
XXXlll do art. 7°, da Constituição Federal e com a Lei n° 9.854/99.

seu

São José de Ribamar/MA. 10 de janeiro de 2025.

CTRINFO SISTEMAS DE INFORMACAO ElRELl
Arlety Any Silva

Diretora Titular
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CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE
PALACIO RANA AGEME

CNPJ: 63.440.689/0001-95

RFLATÓRIO

Ao Senhor

LÚCIO MAURO ARAÚJO DA SILVA
Presidente da Câmara Municipal

Cantanhede/MA

Nesta

relatório e encaminhar os autos do
Em cumprimento aos dispositivos legais, vem apresentar a V.Exa., o

processo referente à Contratação Direta, Dispensa de Licitação, N“ 003/2025, objetivando a Contratação de
^ empresa para prestação dos serviços de Licença de Uso de Sistema integrado dc Folha de Pagamento e Recursos

Humanos, atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede - MA.

14.133/21, Decreto Municipal n“ 395/2024, Lei Complementar n .
chamamento de quaisquer interessados para

De acordo com a Lei Federal n'

123/2006 e demais nonnas pertinentes, foi publicado
fornecimento do referido objeto.

autos foi publicado o resumo do aviso da contração para recebimento de Propostas
de'forma presencial mediante realização de protocolo ou através do e-mail

dias 08/01/2025 e 10/01/2025.

Conforme consta nos

Adicionais, que poderiam ser

cplcmcantanhede2023@gmail.com, entre os

adicionais, verificou-se que nenhuma empresa
realizou o envio de proposta e

Ao término do prazo para recebimento das propostas
realizou o protocolo de documentos físicos, e que somente uma empresa
documentos de habilitação através do e-mail. (anexo).

Considerando que o critério de julgamento da proposta determinado pelo Aviso de Contração de Direta
item, obtivemos assim o seguinte resultado:foi tipo menor preço por

Empresa vencedora;

CTRINFO SISTEMAS DE INFORMACAO LTDA, inscrita no CNPJ n" 27.668.592/0001-70, localizada na Av 01
S 04 NO. 01 AUo do Turu 11 - São José de Ribamar - MA - CEP: 65110-000, -l-“Pf"
valor, sendo R$ 750,00 (setecentos e cinquenta reais) para o valor mensal, totalizando R$ . , (

Face ao exposto, submeto à apreciação e possível Ratificação de V.Exa., o presente relatório.

Cantanhede - MA, em 13 de janeiro de 2025.

-Oah

^Tarcísio Rafael Reis das Neves
Tesoureiro

AV DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
TEL. (98) 3462-1146
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CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE
PALACIO RANA AGEME

CNPJ: 63.440.689/0001-95

TERMO DE RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

Considerando as infonnações, pareceres, documentos e despachos contidos no Processo Administrativo

° 0201003/2025, RATIFICO e HOMOLOGO a Dispensa de Licitação reconhecida pela Procuradoria Geral do
Empresa CTRINFO SISTEMAS DE INFORMACAO LTDA, inscrita no

n

Município, para contratar com a

C.N.P.J. n“ 27.668.592/0001-70, estabelecida à Av. 01, Qd 04, No. 01 - Alto do Turu II - São José de Ribamar
- MA - CEP; 65110-000, objetivando a Contratação de empresa para prestação dos serviços de Licença de Uso

Recursos Humanos, atendendo assim as necessidades da Câmarade Sistemaintegradode Folha de Pagamentoe

Municipalde Cantanhede- MA.

Essa Termo se fundamenta no inciso II do artigo 75 da Lei Federal n“ 14.133/21.

O valor global do contrato é de R$ 9.000,00 (nove mil reais), que será pago com recursos do Programa
de Trabalho:

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0101 Câmara Municipal de Cantanhede ..j

PROGRAMA DE TRABALHO: 01.031.0001.0.001 Manutenção e Func. Das Atividades Administrativas
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 Outros serviços de terceiros pessoa jurídica

Sendo assim, autorizo a realização da DESPESA e determinando o respectivo EMPENHO.

Nesta oportunidade, determino a publicação deste ato.

Cantanhede/MA, 14 dc janeiro de 2025.

Lúciõ^auto Araújo
Presidente da Câínara Municipal tít Cantanhede/MA

AV DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
TEL. (98) 3462-1146
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CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE
PALACIO RANA AGEME

CNPJ: 63.440.689/0001-95

AVISO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

PUBLICAÇÃO NO MURAL

TERMO DE RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. Considerando as informações, pareceres, d^umentos e
despachos contidos no Processo Administrativo n“ 0201003/2025, RATIFICO e HOMOLOGO a D.spens^ de
Licitação reconhecida pela Procuradoria Geral do Município, para contratar Empresa CT^FO SISTEMAS
DE INFORMACAO LTDA, inscrita no C.N.PJ. n<> 27.668.592/0001-70, estabelecida a Av. 01, Qd 04, No. 01 -
AUo do Turu II - São José de Ribamar - MA - CEP: 65110-000, objetivando a Contrataçao de empresa para
nrestação dos serviços de Licença de Uso de Sistema integrado de Folha de Pagamento e Recursos Humanos,
Lndendo assim as necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede - MA. Esse Termo se fund^enta no inciso
II do artigo 75 da Lei Federal n° 14.133/21. O valor global do contrato é de R$ 9.000,00 (nove mil reais),_que sera
natrcor recursos do Programa de Trabalho. UNIDADE ORÇAMENTARIA: 0101 Camara Mumc.çl de

a publicação deste ato. Cantanhede/MA, 14 de janeiro de 2025. Lucio Mauro Araujo da Silva - Presidente
Câmara Municipal de Cantanhede/MA.

Cantanhede/MA, 14 de janeiro de 2025.

7ilvaLúcio Mau

Presidente da Câmar^ intanhede/MAunicipal de

AV DEP. USTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
TEL. (98) 3462-1146
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CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE
PALACIO RANA AGEME

CNPJ: 63.440.689/0001-95

CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DO CONTRATO

A CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE/MA, localizada na Av. Deputado Líster Caldas, n° 1544,

Centro, Cantanliede/MA, inscrita no CNPJ sob n° 63.440.689/0001-95, neste ato representada por seu Presidente
Senhor Lúcio Mauro Araújo da Silva, CONVOCA a empresa CTRINFO SISTEMAS DE INFORMACAO

LTDA, inscrita no C.N.P.J. n° 27.668.592/0001-70, estabelecida à Av. 01, Qd 04, No. 01 - Alto do Turu II - São
José de Ribamar - MA - CEP: 65110-000, para assinatura do contrato da Dispensa de Licitação N° 003/2025.

0

O não comparecimento dentro do prazo e condições estabelecidos neste instrumento, ressalvado o direito a
justificativa, decairá à empresa o direito à contratação e contra a mesma serão aplicadas as sanções
administrativas e penalidades previstas em lei.

Cantanhede, Estado do Maranhão - MA, 14 de janeiro de 2025,

Lúcio Mauro Araújo da Silva

Presidente da Câma a Muni\ipal de Cíintanhede/MA

RECEBIDO EM / /2025.

'as de INFORMACAO LTDA
C.N.P.J. n° 27.668.592/0001-70

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL (98) 3462-1146
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CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE
PALACIO RANA AGEME

CNPJ; 63.440.689/0001-95

CONTRATO N“ 20250006
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 0201003/2025.

CONTRATO DE COMPRA N® 20250006, QUE
ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL
DE CANTANHEDE/MA E A EMPRESA CTRINFO
SISTEMAS DE INFORMACAO LTDA, PARA O

FIM QUE ESPECIFICA.

Por este instrumento particular, a CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE/MA, localizaj na Avemda Av.
Deputado Líster Caldas, n" 1544, Centro, Cantanhede/MA, inscrita no CNPJ sob n" 63.440.689/000U95, neste ato

^ representada pelo Presidente da Câmara Municipal de Cantanhede, o senhor Lucio ítiTRuTínF
do CPF sob 0 n“ 649.106.603-72, doravante denominada CONTRATANTE e a empresa CTO^FO SISTEMAS D
INFORMACAO LTDA, localizada na Av. 01, Qd 04, No. 01 - Alto do Turu 11 - São José de Ribam^ - MA - CEP
65110-000 inscrita no CNPJ n“ 27.668.592/0001 -70, neste ato representado pela senhora Ariety Any Silv^ portadora
do CPF n“ 975 536 893-00, doravante denominada CONTRATADA, têm, entre si, ajustado o presente Contrato
AdminLLivo N“ 20250006, decorrente da DISPENSA DE LICITAÇÃO 003/2025, formahzado nos au os do
Processo Administrativo n° 0201003/2025, submetendo-se às cláusulas e condições abaixo e aos preceitos instituídos

75 da Lei Federal N°l4.133/21 e demais normas regulamentares pertinentes â especie..

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E REGIME DE EXECUÇÃO
PARAGRAFO PRIMEIRO: Constitui objeto deste contrato administrativo a Contrataçao de empresa para
prestação dos serviços de Licença de Uso de Sistema integrado de Folha de Pagamento e

necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede - MA, de acordo com a DISPENSA DE
LICITAÇÃO N° 003/2025 e planilha abaixo:

no inciso 1! do artigo

atendendo assim as

VALORTOTALVALOR UNTQTDEUNIDDESCRIÇÃOITEM

Contratação de empresa para prestação dos
serviços de Licença de Uso de Sistema integrado
de Folha de Pagamento e Recursos Humanos,
atendendo assim as necessidades da Câmara
Municipal de Cantanhede — MA		

R$ 9.000,00R$ 750,0012MES
01

é de R$ 9.000,00 (nove mil reais), que seráPARAGRAFO SEGUNDO: O valor global do presente contrato
executado com regime de Empreitada por Preço Unitário.

CLÁUSULA SF.GIINPA - DO RECEBIMENTO/FORNECIMENTO DO OBJETO

PARAGRAFO PRIMEIRO: O recebimento dos serviços será feito nos termos da Lei n° 14.133/21.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os serviços deverão ser prestados de acordo com a ^
Cantanhede. no seu endereço ou em outro local previamente determinado pela mesma, no prazo de ate 02 (dois)
dias úteis, contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço.

CLÁUSULA TERCEIRA - GARANTIA DOS PRODUTOS . , , «
A contratada deverá garantia a boa qualidade dos produtos entregues, nos termos da legislação vigente.

PARAGRAFO PRIMEIRO: Independentemcnte da aceitação, a Contratada garantirá a qualidade dos produtos
entregues.

CLÁUSULA QUARTA - FORMA DE PAGAMENTO
AV DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL. (98) 3462-1146
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PARAGRAFO PRIMEIRO: Pela execução do objeto do presente instrumento de contrato, a CONTRATANTE,
pagará à CONTRATADA, os valores conforme pedidos realizados e efetivamente entregues.

PARAGRAFO SEGUNDO: O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contódos a
partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado

PARAGRAFO TERCEIRO: Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que
o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

PARAGRAFO QUARTO: A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação
da regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou a documentação

^ mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021.

PARAGRAFO QUINTO: Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes a
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, «^rigação
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento
a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-a apos a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

constar como emitida a ordem
PARAGRAFO SEXTO: Será considerada data do pagamento o dia em que
bancária para pagamento.

PARAGRAFO SÉTIMO: Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos sítios
oficiais, para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista para verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no Termo de Referência.

PARAGRAFO OITAVO: Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situaçao quanto a regularidad
fiscal e trabalhista.

PARAGRAFO NONO: Será rescindido o contrato em execução com a contratada que não esteja em situação
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse publico de alta relevancia.regular, salvo por.... .

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

PARAGRAFO DÉCIMO: Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

PARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos temos
da Lei Complementar n® 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contnbuiçoes
rL^ils regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comp^vaçao

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Le.
Complementar.

PARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada
1 «nh^eoVrido, de alguma forma, para ranto, fiea convencionado r,ne a.axa de “7=2.1—
devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, e calculada median
a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I xN X VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o		

AV DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
TEL. (98) 3462-1146



CANTANHEDE/MA

PROC.0201003/2025

FLS. / ^ O fiUB, ^

CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE
PALACIO RANAAGEME

CNPJ: 63.440.689/0001'95

pagamento e a do efetivo pagamento; VP - Valor
da parcela a ser paga.
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = ( 6 / 100 )/365 I = 0,00016438 TX = Percentual da taxa anual = 6%

PARAGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: O pagamento será creditado diretamente na conta bancária da contratada,

CTÁUSULA QUINTA - RECURSOS FINANCEIROS

As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos especifxos consignados
da Câmara Municipal de Cantanhede/MA, classificada conforme abaixo especificado:

no

orçamento

XJNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0101 Câmara Municipal de Cantanhede _ . ^

PROGRAMA DE TRABALHO: 01.031.0001.0.001 Manutenção e Func. Das Atividades Administrativas
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 Serviço de terceiro pessoajurídica

PARAGRAFO ÜNICO' Em caso de prorrogação contratual ou alteração/inclusão dos respectivos créditos
orçamentários d ou financeiros, as despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta dos recursos
específicos consignados no orçamento vigente, devidamente classificadas em termo de aditamento de contrato.
CLÁUSULA SF.XTA - REAJUSTE

PARAGRAFO UNICO: Os preços são

apresentação das propostas.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA

fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a

PARAGRAFO ÚNICO: A contratação terá vigência até 31 de dezembro concedendo. termos do Art. 107, da Lei Federal n° 14.133/2021, sucedendo
encerrara após a liquidação da despesa.

assinatura do contrato, cabendo prorrogação, nos

que toda e qualquer obrigação entre as partes se i

ri ÁTlsill.A OITAVA - DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

AVISO e no Termo dc Referência:Caberá ao CONTRATANTE além das obrigações previstas „ ● tr.fr,

PARAGRAFO PRIMEIRO: Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para
acompanhar e fiscalizar a execução do(s) Contrato(s);

no

considerar incompatível com as
inadequado, nocivo ou danificar

PARAGRAFO SEGUNDO: Vetar o emprego de qualquer serviço que
especificações apresentadas na proposta da CONTRATAE)A, que possa
seus bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuários.

ser

PARAGRAFO TERCEIRO: A Contratante deverá ter resen-ado o direito de não mais utiliz^ os serviços da
C«da caso a iS;ma não cumpm o estabelecido no Contrato, aplicando ao infrator as penalidades previstas
naLein° 14.133/2021;

fornecimento do objeto nos casos e condições previstos naPARAGRAFO QUARTO: Intervir ou interromper
Lein° 14.133/2021;

PARAGRAFO QUINTO: Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as disposições do Contrato;

PARAGRAFO SEXTO: Denunciaras infrações cometidas pela Contratada e aplicar-lhe às penalidades cabíveis
termos da Lei n° 14.133/2021;nos

AV DEP. USTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
TEL (98) 3462-1146
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PARAGRAFO SÉTIMO: Modificar ou rescindir unilateralmente o Contrato nos casos previstos na Lei
n®14.133/2021;

PARAGRAFO OITAVO; Preencher e enviar a Ordem de Serviço de acordo com
Termo de Referência;

os critérios estabelecidos neste

PARAGRAFO NONO: Receber os serviços prestados pela CONTRATADA, que estejam em “nfbmidade
realizadas, devendo assmar ao final o TERMO UEproposta aceita, conforme inspeções a serem

com a

RECEBIMENTO DEFINITIVO;

PARAGRAFO DÉCIMO: Solicitara substituição imediata de serviços que julgar insuficientes, inadequados
prejudiciais;

PARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Recusar com a devida justificativa qualquer serviço prestado fora das
especificações constantes na proposta da CONTRATADA;

PARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Assumir a responsabilidade pelos prejuízos eventualmente causados a
CONTRATADA, decorrentes de erros cometidos pela Contratante.

ou

pagamento da fatura da emitida pelaPARAGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: Liquidar o empenho e efetuar
CONTRATADA dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato;

PARAGRAFO DÉCIMO QUARTO: Comunicar à CONTRATADA todas o quaisquer ocorrências relacionadas
com a prestação dos serviços.

PARAGRAFO DÉCIMO QUINTO: Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado, sob
L aspec^o^qltitativos e qualificativos, anotando em registro próprio as
escrito à CONTRATADA, as ocorrências de imperfeições, falhas ou irregularidades, fixando-lhe prazo para
corrigir defeitos ou irregularidades constatadas prestação dos serviços.

contrato e no Termo de Referencia:Caberá à CONTRATADA, além das obrigações previstas no

PARAGRAFO DÉCIMO SEXTO: Executar os serviços, objeto do contrato, em conformidade com o termo de
mfe^Lia, e de acordo com a sua proposta de preço, independenteme nte de sua transençao, sob as penas da
t\° 14.133/2021;

PARAGRAFO DÉCIMO SÉTIMO: Assumir em caráter exclusivo, toda e qualquer responsabilidade de
«cM mSista previdenciária, comercial, fiscal, e respectivos ônus, tanto em relaçao a st, quanto ao
pessoal eventualmente contratado para a execução dos serviços.

PARAGRAFO DÉCIMO OITAVO: Emitir a Nota Fiscal de Fornecimento dos serviços fazendo d>scnminar no
dedução dos impostos exigidos pela Contratante, e o lote e número de processo de contratação.seu corpo a

PARAGRAFO DÉCIMO NONO; Executar os
de Referência, não podendo nunca ser inferior a esta;

PARAGRAFO VIGÉSIMO: Manter capacidade mínima de execução para atender as

serviços conforme especificações definidas no presente Termo

demandas contratadas;

lhe forem solicitados pelo
PARAGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO: Prestar todos os esclarecimentos que
contratante, relacionados com as características dos serviços;

locais determinados pelo CONTRATANTE na(s)PARAGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO: Executar, nos
AV DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL. (98) 3462-1146



CANÍANHEOE/MA

PROC.0201003/2025

FLS, /Ê 2- ffUB,

CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE
PALACIO RANA AGEME

CNP3; 63.440.689/0001-95

Ordem(ns) de Serviço, os serviços objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega
estabelecido;

PARAGRAFO VIGÉSIMO TERCEIRO: Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade
de caráter urgente em relação aos serviços que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos
necessários;

PARAGRAFO VIGÉSIMO QUARTO: Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto a
CONTRATANTE, que deverá responder pela fiel execução do Contrato;

PARAGRAFO VIGÉSIMO QUINTO: Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos
Contatos e/ou dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;

PARAGRAFO VIGÉSIMO SEXTO: Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONT^Ti^TE ou a
terceiros, por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da presente
relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da
execução do objeto pela
CONTRATANTE.

PARAGRAFO VIGÉSIMO SÉTIMO: Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da
CONTRATADA esta pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento de
Dorum^to de A;recadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato no valor correspondente
ao dano, acrescido das demais penalidades constantes do instrumento convocatorio e do contrato.

facilidades necessárias à fiscalização da
sustar 0 fornecimento, total ou

, e recusar os materiais empregados

PARAGRAFO VIGÉSIMO OITAVO: Propiciar todos os meios e

execução do objeto pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para
parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessaria
que julgar inadequados;

PARAGRAFO VIGÉSIMO NONO: Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as
— obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificaçao exigidas na Contrataçao Direta,

PARAGRAFO TRIGÉSIMO: Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando a
CONTRATANTE para pagamento;

PARAGRAFO TRIGÉSIMO PRIMEIRO: Substituir os serviços reprovados na aceitação, dentro do prazo
estabelecido no Termo de Referencia, sem ônus para a CONTRATANTE;

PARAGRAFO TRIGÉSIMO SEGUNDO: Apresentar os empregados
identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quand
for 0 caso;

locais determinados pelo CONTRATANTE na OrdemPARAGRAFO TRIGÉSIMO TERCEIRO: Executar, nos _ ,
de Serviço, objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de execução estabelecido.

PARAGRAFO TRIGÉSIMO QUARTO: Arcar com todas as despesas relacionadas à execução do objeto, tais
como frete, seguro, impostos, taxas e outros, inclusive em caso de troca, se houver.

PARAGRAFO TRIGÉSIMO QUINTO: Os Serviços deverão ser de primeira qualidade, sendo aplicadas todas
as normas e exigências do Código de Defesa do Consumidor.

pedidos efetuadosTRIGÉSIMO SEXTO: A contratada estará obrigada a atender a todos
AV DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL. (98) 3462-1146
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fornecimento decorrente esteja previsto para ocorrer após o términodurante a vigência do contrato, ainda que o
de sua vigência.

PARAGRAFO TRIGÉSIMO SÉTIMO: Tomar todas as providências necessárias para
disposições contidas no Termo de Referência e no(s) respectivo(s) contrato(s), inclusive quanto ao compromisso
de fornecimento dos quantitativos contratados.

fiel cumprimento das

ri.ÁlISULA NONA - PAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMEVISTRATIVAS
Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei n" 14,133, de 2021, a Contratada que:

PARAGRAFO PRIMEIRO: dar causa à inexecução parcial do contrato;

PARAGRAFO SEGUNDO: dar causa à inexecução parcial do contrato;

PARAGRAFO TERCEIRO; dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo,

PARAGRAFO QUARTO: dar causa à inexecução total do contrato;

ao

PARAGRAFO QUINTO: deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
decorrência de fato superveniente devidamentePARAGRAFO SEXTO: não manter a proposta, salvo

justificado;

em

celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,PARAGRAFO SÉTIMO: não
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta.

PARAGRAFO OITAVO: ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

documentação falsa exigida para o certame ou prestarPARAGRAFO NONO: apresentar declaração ou
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

PARAGRAFO DÉCIMO: fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
cometer fraude de qualquer natureza;PARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: comportar-se de modo imdôneo ou

PARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: praticar atos ilícitos com vistas

DÉCIMO TERCEIRO: praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1 de agosto

fnistrar os objetivos da licitação;

PARAGRAFO

de 2013.

PARAGRAFO DÉCIMO QUARTO; Pela inexeeução total ou paroial do objeto deste eontrato, a Administração
pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para● Advertência, por
a Contratante;

. Multa de 0,5% (meio por cento) do valor do contrato celebrado com a contratação direta e será aplicada
ao responsável por qualquer das infrações previstas no item 9.1

AV DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
TEL. (98) 3462-1146



CANTANHEOE/MA

PROC.OZ01003/Z026

FLS. le H ffue, ^

CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE
PALACIO RANA AGEME

CNPJ: 63.440.689/0001-95

administração pública pelas infrações previstas no Termo deimpedimento de licitar e contratar com
Referência.

Administração Pública, pelas infraçõesDeclaração de inidoneidade para licitar ou contratar . . .

administrativas previstas nos itens 9.1.8 ao 9.1.12, bem como pelas infrações administrativas previstas
itens 9 1 2 ao 9.1.7 deste Termo de Referência, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave
que a sanção referida no item 9.2.2, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no ambito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo minimo de 3 (tres) anos
e máximo de 6 (seis) anos.

com a

PARAGRAFO DÉCIMO QUINTO: As sanções previstas nos subitens do parágrafo décimo quarto poderão ser
aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando- a dos pagamentos a serem efetuados.

^ PARAGRAFO DÉCIMO SEXTO: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
contratado, além da perda desse valor, a diferença serapagamento evenlualmente devido pela Administração ao

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

PARAGRAFO DÉCIMO SÉTIMO: O atraso injustificado na execução do contrato sujeitara o contratado a
multa de mora no importe de 0,5% (zero virgula cinco porcento) sobre o valor do contrato.

PARAGRAFO DÉCIMO OITAVO: A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a convertó
a aplicação cumulada de outras sançõesem compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com

previstas no Termo de Referência.

156,111 e IV da Lei n° 14.133,PARAGRAFO DÉCIMO NONO: Também ficam sujeitas às penalidades do art.
de 2021, as empresas ou profissionais que;

PARAGRAFO VIGÉSIMO: Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por
recolhimento de quaisquer tributos;

VIGÉSIMO PRIMEIRO; Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da

meio dolosos, fraude fiscal

no

PARAGRAFO

licitação;

PARAGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO: Demonstrem não possuir idoneidade para
Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

contratar com a

PARAGRAFO VIGÉSIMO TERCEIRO; A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-a em
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla observando-
procedimento previsto na Lei n° 14.133, de 2021, e siibsidianamente a Lei n 9.784, de 1999.
PARAGRAFO VIGÉSIMO QUARTO: As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão
LdSo?v^oras a serem pagos, ou recolhidos em favor da Câmara, ou deduzidos da garantia, ou ainda,
quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Municipal e cobrados judicialmente,

PARAGRAFO VIGÉSIMO QUINTO: Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo
máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

PARAGRAFO VIGÉSIMO SEXTO: Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causais
pdaconduta do proponente, a Câmara ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme
artigo 419 do Código Civil.

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
TEL. (98) 3462-1146
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PARAGRAFO VIGÉSIMO SÉTIMO: A autoridade competente, na aplicação das sanções, levara em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado a
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

PARAGRAFO VIGÉSIMO OITAVA; Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver mdicios de
prática de infração administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato le_sivo a
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessanas a apuraçao da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fiindamentado, para
ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de
Responsabilização - PAR.

PARAGRAFO VIGÉSIMO NONA: A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas na
^ consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou esmangeira nos termos da Lei n 12.846, de

\° de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

PARAGRAFO TRIGÉSIMA; O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos Processos
ão da ocorrência de danos e prejuízos a Administração Publica Federal

participação de agente público.
administrativos específicos para apuraçao
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou

sem a

r^i ÁTigiTi A nrriMA-T>A FlSCALlZACAO ,, . ,

PARAGRAFO PRIMEIRO; A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão
designada para esse fim.

PARAGRAFO SEGUNDO; A fiscalização será exercida no interesse da Administração e ^
sponsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer iyegularidades, imperfeiço

técnicas, vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de
seus agentes e prepostos, na vigência do art. Art. 120 daLein° 14.133/2021.

a re

PARAGRAFO TERCEIRO: À comissão ou servidor designado compete acompanhar, fiscalizar, conferir e
obJ«o, bem como dirimir c desembaraçar quaisquer dúvidas

^ no curso de sua execução, determinando o que for necessário a regularizaçao das faltas, ou problemas
14.133/2021.observados, conforme prevê o art. 117, da Lei n

PARAGRAFO QUARTO: As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designa^
para o acompanhamento e a fiscalização do objeto deverão ser solicitadas à autoridade superior deste Orgao, em
tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÀO DO CONTRATO
PARAGRAFO ÚNICO: A extinção do presente instrumento de contrato dar-se-a
138 e 139 da Lei Federal n°. 14.133/2021.

de acordo com os artigos 137,

CTAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL deUde
PARAGRAFO ÚNICO: O presente Instrumento e regido pelas disposiçoes expressas na Lei n ■ ’ .
Julho de 2021, e pelos preceitos de direito público, lhe aplicando supletivamente os pnncipios da teona geral
dos contratos e as disposições de direito privado.

no acompanhamento. FISCALIZACÃQ—E

PA^G^FOraMEIRaA^Scução do presente contrato será acompanhada pelo gestor e fiscal do contrato
dí^^S^pela CONTRATANTE, nos teJos do art. 117 da Lei n-’ 14.133/21, que deverá atestar a reahzaçao
de seu objeto, sem o que não será permitido qualquer pagamento.

DÉCIMA TERCEIRACTÁUSULA

AV DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
TEL. (98) 3462-1146
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CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE
PALACIO RANAAGEME

CNPJ: 63.440.689/0001-95

PARÁGRAFO SEGUNDO: A CONTRATANTE responsável pelo contrato designará formalmente, o(s)
servidor(es) responsável(is) pelo acompanhamento "in loco" da execução do objeto.

PARAGRAFO TERCEIRO: O preposto da CONTRATADA deverá estabelecer, de comum acordo com o gestor
e fiscal do contrato, horários e datas regulares para tomarem decisões necessárias à execução do objeto
contratado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO REPRESENTANTE DA CONTRATADA:

PARAGRAFO ÚNICO: Representará a CONTRATADA na execução do ajuste, como preposto: (nome
completo,nacionalidade,profissãoe condiçãojurídicado representante da empresa).

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA ■ DAS COMUNICAÇÕES ENTRE O ÓRGÃO E A EMPRESA
CONTRATADA:

PARAGRAFO UNlCO: A empresa Contratada fica obrigada a manter atualizado nos cadastros junto a esta
municipalidadeseu endereço de e-mail e seu endereço físico, bem como fica responsável em acompanhar o
Diário Oficial do ÒRGÀO, para acompanhar eventuais comunicações, citações, intimações e/ou notificações,
sob pena de responsabilidade.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS:

PARAGRAFO ÚNICO: Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal n°14.133/2I, a Lei
Complementar n° 123/06 e alterações posteriores, e dos princípios gerais de direito.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA-DO FORO:
PARAGRAFO ÚNICO: Fica eleito o Foro da Comarca de Cantanhede/MA, para dirimir quaisquer dúvidas

oriundas da interpretação deste contrato com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em três vias de igual teor e forma, para igual distribuição,
para que produza seus efeitos legais.

Cantanhede/MA, 14 de janeiro de 2025.

caiVtanhede/maCÂMARA MUNI

CNPJ ^‘>63.^40.689/0011-95
Lúcio I^urd Araújo daSilva

Presidente da Câmara Municipal
CONTRATANTE

L

u
'/y

INFORMACAO LTDASIStEMAS

CNPJ n" 27.668.592/0001-70

Arlety Any Silva
CPF n° 975.536.893-00

CTRIN

CONTRATADA

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL (98) 3462-1146



CAHTANffEDE/MA

PROC.0201003/2025

FLS, / é ^ fiUB. ^

CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE
PALACIO RANA AGEME

CNPJ: 63.440.689/0001-95

PI mi .ICACÃO NO MURAL

EXTRATO DE CONTRATO

EXTRATO DE CONTRATO N“ 20250006 - PROCESSO
Câmara Muntóipal de Cantaahede/M A e a empresa CTRINFO SISTEMAS DE INFORMACAO LTDA - CNPJ
27 668 592/0001-70 OBJETO: Contratação de empresa para prestaçao dos serviços de Licença de Uso de
Sistema integrado de Folha de Pagamento e Recursos Humanos atendendo assim

_ Municipal de Cantanhede - MA. VIGÊNCIA: 14/01/2025_a 31/12/2025. VALOR DO CON^^^^
9 000 00 (nove mil reais). MODALIDADE: Dispensa de Licitação, com FUNDAMENTAÇÃO LEGAD Art.
75, inciso II da Lei 14.133/21. RECURSOS: Próprios. Cantanhede/MA, 14 de janeiro de 2025. Lucio Mauro
Araújo da Silva - Presidente da Câmara.

raujo daSil>^
3a CâmaraV

Lúcio Mauro )
Presidente

AV DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
TEL. (98) 3462-1146
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CANTAHHEDE/MA

PROC.0201003/2025

FLS, / 6/? PÜ0, V

CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE
PALACIO RANA AGEME

CNP3: 63.440.689/0001-95

TERMO DF DESlGNAj^^ DE FISCAL DE CONTRATO

1. Trata-se de designação de servidor para acompanhamento e fiscalização da execução de contratação, nos
termos do art. 67 da Lei n. 8.666, de 21 dejunho de 1993.

2. Fica designado o servidor abaixo indicado para exercer a função de «scaUo contrato celebrado entre a C^^aCTRINFO SISTEMAS DE INFORMACAO LTDA - CNPJMunicipal de Cantanhede/MA e a empresa
27.668.592/0001-70, conforme se segue:

FISCAL DO CONTRATO:

^ NOME: Raquel Coimbra de Souza
FUNÇÀO: Contadora

REFERENTE:

PROCESSO N° 0201003/2025

OBÍS-aSnU^aSoTLpresapara prestação dos serviços Licença de Uso
de Pagamento e Recursos Humanos, atendendo assim as necessidades da Camara Municipal de Cantanhe
MA.

DATA DE ASSINATURA: 14/01/2025
VIGÊNCIA: 31/12/2025,

3. Compete ao fiscal do contrato o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento do tbSÍ
do serviço a fim de que as normas que regulam o instrumento contratual sejam devidamente observadas
anotando cm registro próprio todas as ocorrências c reportando-se à antoridade competente quando necessana
providência pertinente àquela.

Cantanhede/MA, 14 de janeiro de 2025.

ro Araújo da\Silva
Presidente da Câmara

Lúcio Ml

AV DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.
TEL. (98) 3462-1146



CANTANHEOE/MA

PROC.0201003/2025

FLS, I ^ 1 ?U0

CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE
PALACIO RANA AGEME

CNPJ: 63.440.689/0001-95

A empresa
CTRINFO SISTEMAS DE INFORMACAO LTDA

C.N.P.J. n'’27.668.592/0001-70

Av, 01, Qd 04, No. 01 - Alto do Turu II- São José de Ribamar - MA - CEP: 65110-000.

1: bl PI i^.T*a ' ti
'■<1ORDF-M DE SERVI

Prezados Senhores,

Pelo presente autorizo a prestação de serviços de fornecimento de software de folha de pagamento

para atender as necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede - MA, objeto do Processo Administrativo n®

0201003/2025, Dispensa de Licitação N° 003/2025, conforme itens apresentados na proposta de preços do

proponente.

Cantanhede/MA, 14 de janeiro de 2025.

A

/

raújo da Silva
mara Municiml

Lúcio Mauro t

Presidem í da C;
V..

RECEBIDO EM / /2025.

LTDA

C.N.P.J. n® 27.668.592/0001-70

AV. DEP. LISTER CALDAS - 1544 - CENTRO.

TEL. (98) 3462-1146
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- AVISO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO ● AVISO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO:
DISPENSA 001/2025

AVISO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO CAN/ANHEOE/MA

7^^00 3/2025
TERMO DE RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. Considerando as informações, pareceres, documentos achos

contidos no Processo Administrativo n“ 0201001/2025, RATIFICO e HOMOLOGO a Dispensa de Licitação reconhecida pela
Procuradoria Geral do Município, para contratar com a Empresa CAS TELECOMUNICACOES LTDA, inscrita no C.N.P.J. n°
17.404.232/0001-08, estabelecida à Avenida Antônio Pereira Aragão, n® 1099, Centro, São Mateus do Maranhão/MA,
objetivando a Contratação de empresa especializada para o fornecimento de sinal de internet banda larga, atendendo assim
as necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede - MA. Esse Termo se fundamenta no inciso II do artigo 75 da Lei
Federal n® 14.133/21. O valor global do contrato é de RS 3.600,00 (três mil e seiscentos reais), que será pago com recursos
do Programa de Trabalho. UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0101 Câmara Municipal de Cantanhede; PROGRAMA DE
TRABALHO: 01.031.0001.0.001 Manutenção e Func. Das Atividades Administrativas; ELEMENTO DE DESPESA:
3.3.90.39.00 Outros serviços de terceiros pessoa jurídica. Sendo assim, autorizo a realização da DESPESA e determinando o
respectivo EMPENHO. Nesta oportunidade, determino a publicação deste ato. Cantanhede/MA, 14 de janeiro de 2025. Lúcio
Mauro Araújo da Silva - Presidente da Câmara Municipal de Cantanhede/MA.

- AVISO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO - AVISO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO:
DISPENSA 002/2025

AVISO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

TERMO DE RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. Considerando as informações, pareceres, documentos e despachos
contidos no Processo Administrativo n® 0201002/2025, RATIFICO e HOMOLOGO a Dispensa de Licitação reconhecida pela
Procuradoria Geral do Municipio, para contratar com a Empresa ASP AUTOMAÇÃO SERV. E PROD. DE INFORMÁTICA
LTDA, Inscrita no C.N.P.J. n° 02.288.268/0001-04, estabelecida à Rua Lauro Mala, n® 1120, Fátima, Fortaleza/CE,
objetivando a Contratação de empresa para prestação dos sen/iços de Licença de Uso de Sistema Contábil, atendendo assim
as necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede — MA. Esse Termo se fundamenta no inciso II do artigo 75 da Lei
Federal n® 14 133/21 O valor global do contrato é de RS 12.960.00 (doze mil. novecentos e sessenta reais), que sera pago
com recursos do Programa de Trabalho. UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0101 Câmara Municipal de Cantanhede; PROGRAMA
DE TRABALHO: 01.031.0001.0.001 Manutenção e Func. Das Atividades Administrativas; ELEMENTO DE DESPESA:
3.3.90.39.00 Outros serviços de terceiros pessoa jurídica. Sendo assim, autorizo a realização da DESPESA e determinando o
respectivo EMPENHO. Nesta oportunidade, determino a publicação deste ato. Cantanhede/MA, 14 de janeiro de 2025. Lucio
Mauro Araújo da Silva - Presidente da Câmara Municipal de Cantanhede/MA.

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO ■ AVISO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO:
DISPENSA 003/2025

AVISO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

■ AVISO DE

RMO DE RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. Considerando as informações, pareceres, documentos e despachos
contidos no Processo Administrativo n® 0201003/2025, RATIFICO e HOMOLOGO a Dispensa de Lidta^o rei^nhecida pela
Procuradoria Geral do Município, para contratar com a Empresa CTRINFO SISTEMAS DE INFORMACAO ■-^DA, inscntà rw
C.N.P.J. n® 27.668.592/0001-70, estabelecida a Av. 01, Qd 04, No. 01 - Alto do Turu II - São José de Ribamar - MA ● UtP.
65110-000, objetivando a Contratação de empresa para prestação dos serviços de Licença de Uso de Sistema iiitegrado de
Folha de Pagamento e Recursos Humanos, atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal
Esse Termo se fundamenta no inciso II do artigo 75 da Lei Federal n® 14.133/21. O valor global do co/itrato e de R$ 9_000 00
(nove mil reais), que será pago com recursos do Programa de Trabalho. UNIDADE ORÇAMENTÁRIA. 0101 Câmara
Municipal de Cantanhede; PROGRAMA DE TRABALHO: 01.031.0001.0.001 Manutenção e Func Das Atividades
Administrativas; ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 Outros serviços de terceiros pessoa jurídica. Sendo assim autorip
a realização da DESPESA e determinando o respectivo EMPENHO. Nesta oportunidade, determino a puWicaçao deste ato.
Cantanhede/MA, 14 de janeiro de 2025. Lúcio Mauro Araújo da Silva - Presidente da Câmara Municipal de Cantanhede/MA.

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO - AVISO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO;
DISPENSA 004/2025

AVISO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

● AVISO DE

TERMO DE RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. Considerando as informações, pareceres, documentos e despachos
Si

mCPF: ●●■.912,133-" - Data: 15/01/2025 - IP com n°: 192.168.0.110
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contidos no Processo Administrativo n® 0201004/2025, RATIFICO e HOMOLOGO a Dispensa de Licitação reconhecida pela
Procuradoria Geral do Município, para contratar com o senhor MARCOS ANTONIO DE SOUSA SANTANA, portador do CPF
n° 602.806.883-77, residente à Rua Izidória Lopes, S/N, Centro, Cantanhede/MA, objetivando a Contratação de Pessoa
Física/Jurídica para a prestação dos serviços de assessoría em comunicação (mídia e publicidade legal) visando atender às
necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede/MA. Esse Termo se fundamenta no Inciso II do artigo 75 da Lei Federal
n° 14.133/21. O valor global do contrato é de R$ 42.000,00 (quarenta e dois mil reais), que será pago com recursos do
Programa de Trabalho. UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0101 Câmara Municipal de Cantanhede; PROGRAMA DE TRABALHO:
01.031.0001.0.001 Manutenção e Func. Das Atividades Administrativas; ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.36.00 Outros
serviços de terceiros pessoa física. Sendo assim, autorizo a realização da DESPESA e determinando o respectivo
EMPENHO. Nesta oportunidade, determino a publicação deste ato. Cantanhede/MA, 14 de janeiro de 2025. Lúcio Mauro
Araújo da Silva - Presidente da Câmara Municipal de Cantanhede/MA.

- EXTRATO DE CONTRATO - EXTRATO DE CONTRATO: DISPENSA 001/2025

CANíANHEDE/MA

PR0C.JI||)i 00 3 /Zfl25
PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 0201001/2(5Í5VaRTES: clrHIra^unicipal

EXTRATO DE CONTRATO

EXTRATO DE CONTRATO N“ 20250004 -

de Cantanhede/MA e a empresa CAS TELECOMUNICACOES LTDA - CNPJ 17.404.232/0001-08. OBJETO: Contratação de
empresa especializada para o fornecimento de sinal de internet banda larga, atendendo assim as necessidades da Câmara
Municipal de Cantanhede - MA. VIGÊNCIA: 14/01/2025 a 31/12/2025. VALOR DO CONTRATO: R$ 3.600,00 (três mil e
seiscentos reais). MODALIDADE: Dispensa de Licitação, com FUNDAMENTAÇÃO LEGAL; Art. 75, inciso II da Lei 14.133/21.
RECURSOS: Próprios. Cantanhede/MA, 14 de janeiro de 2025. Lúcio Mauro Araújo da Silva - Presidente da Câmara.

● EXTRATO DE CONTRATO - EXTRATO DE CONTRATO: DISPENSA 002/2025

EXTRATO DE CONTRATO

EXTRATO DE CONTRATO N® 20250005 - PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0201002/2025 PARTES: Câmara Municipal
de Cantanhede/MA e a empresa ASP AUTOMAÇÃO SERV. E PROD. DE INFORMÁTICA LTDA - CNPJ 02.288.268/0001-04.
OBJETO: Contratação de empresa para prestação dos serviços de Licença de Uso de Sistema Contábil, atendendo assim as

necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede - MA. VIGÊNCIA; 14/01/2025 a 31/12/2025. VALOR DO CONTRATO: R$
12.960,00 (doze mil, novecentos e sessenta reais). MODALIDADE: Dispensa de Licitação, com FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
Art. 75, inciso II da Lei 14.133/21. RECURSOS: Próprios. Cantanhede/MA, 14 de Janeiro de 2025. Lúcio Mauro Araújo da
Silva - Presidente da Câmara.

- EXTRATO DE CONTRATO ■ EXTRATO DE CONTRATO: DISPENSA 003/2025

EXTRATO DE CONTRATO

extrato de CONTRATO N® 20250006 - PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 0201003/2025 PARTES: Câmara Municipal

t 3antanhede/MA e a empresa CTRINFO SISTEMAS DE INFORMACAO LTDA - CNPJ 27.668.592/0001-70. OBJETO:
Contratação de empresa para prestação dos serviços de Licença de Uso de Sistema integrado de Folha de Pagamento e
Recursos Humanos, atendendo assim as necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede-MA. VIGÊNCIA: 14/01/2025 a

31/12/2025. VALOR DO CONTRATO: R$ 9.000,00 (nove mil reais). MODALIDADE: Dispensa de Licitação, com
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 75. inciso li da Lei 14.133/21. RECURSOS; Próprios. Cantanhede/MA, 14 de janeiro de
2025. Lúcio Mauro Araújo da Silva - Presidente da Câmara.

- EXTRATO DE CONTRATO - EXTRATO DE CONTRATO: DISPENSA 004/2025

EXTRATO DE CONTRATO

EXTRATO DE CONTRATO N® 20250007 - PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 0201004/2025 PARTES: Câmara Municipal
de Cantanhede/MA e o senhor MARCOS ANTONIO DE SOUSA SANTANA - CNPJ 27.668.592/0001-70. OBJETO;

Contratação de Pessoa Física/Jurldica para a prestação dos serviços de assessoria em comunicação (mídia e publicidade
legal) visando atender às necessidades da Câmara Municipal de Cantanhede/MA. VIGÊNCIA: 14/01/2025 a 31/12/2025.
VALOR DO CONTRATO: R$ 42.000,00 (quarenta e dois mil reais). MODALIDADE: Dispensa de Licitação,
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 75, inciso II da Lei 14.133/21. RECURSOS: Próprios. Cantanhede/MA. 14 de janeiro de
2025. Lúcio Mauro Araújo da Silva - Presidente da Câmara.
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